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.ANO XLV N•JI TqtÇA-FEIRA, I DE MAIO DE 1990 ..... __ 
SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal ,aprovou, e eu, Pompeu·de Sousa, Jo Secretário, no exercício 
da Presidência, nos termos do art. 48, item 28,.do Regimento Interno; promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 15, DE 1990 

Autoriza a instalação, nas dependências do. Senado Federal, de Gabinete do Líder 
do Governo, e dá outras providências. 

Art. 1' É o Primeiro Secretário autorizado a determinar local, nas dependências do s·emido .. 
Federal, para instalação de Gabinete destinado ao Líder do Governo. 

Art. 2' A lotação do Gabinete do Líder do Governo sei'á preenchida de acordo com o Regula-
mento Administrativo do Senado Federal, com a seguinte lotação: 

1 -Chefe de Gabinete - FG-1 
1 -Assessor Técnico 
3-Secretários Parlamentares ou 3 Secretários de ·Gabinete- FG-2 
l-Subchefe de Gabinete- FG-1 
1 - Oficial de Gabinete - FG-3 
3-Auxiliares de Gabinete - FG-4 
2-Contfnuos 
2-Motoristas 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

. 

Senado Federal, 30 de abril de 1990. - Senador Pompeu de Sousa, 3• Secretário, rio eXercício·· 
da Presidência. 

1- ATA DA 43' SESSÃO, EM 30 DE 
ABRIL DE 1990 

LI-ABERTURA 

I .c- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagen~ do Senhor Presi~ 
dente da República 

Subme-tendo á deliberação do Senado 
Ft!deral a e~colha de nome indicado para 

SUMÁRIO 

cargO cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

- N" 107'90 (n" 394190, na origem), r<::· 
ferente à escolha do Dr. Carlos Mário' 
da_ Silva Velloso. para exercer o cargo de 
Ministro do Colendo Supremo Tribunal 
Federal. 

- W 10g e 109190 (n"' 396 e 398/90. 
na origem). de agradecimento de comuni­
cáçóes. 

- N" 110/90 (n" 397/90, na origem), co­
municando o recebiffiento das Mensagens 
n~s 51 a 53/90, que informavam a respeito 
da não apreciação de mat~rias enviadas 
ao Congresso NaciOnaL 

1.2.2- Mensagem do Sr. Governador 
do Distrito Federal 

- N" 62/90-DF (n·· 35'90, na origem), 
encaminhandt) ao Senado Federal Projeto 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado feder81 ' 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

• Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto, ' 

de Lei do DF n-• 27/90, que dispõe sobre 
a alienação de bens imóveis residenciais 
de propríe~ade do Distrito Federal, situa­
dos no Distrito Federal e dá outras provi­
dências. 

' 1.2.3- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto ·cte Lei do Senado n'' 
98/88, que ''dá nova redação ao art, 146 
da Lei n? 1. 711, de 28 de outubro de 
!952". 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
22/88, que susta o Decreto n~ 96.814, de 
28 de setembro de 1988, que transforma 
a Secretar;ia Geral do Co\lselho de Segu­
rànça NaciOnal em Secretaria de Assesso­
ramento ·da Defesa N·acional· 
SADEN/PR, e dá outras providências. 

-Requerimento n6 4/90, do Senador 
. Jarbas Passarinho, requerendo nos ter· 
mos regimentais, congratulações desta 
Casa a:o Governo do Presidente Frederik 
de Klerk, pela libertação do Líder nacio­
nalista Nelson Mandela. 

-Requerimento nu 5/90, do Senador 
Jarbas Passarinho, que o Senado Federal, 
pelo voto de apfapso, expresse, através 
das Embaixadas da Polônia, da Tchecos­
lováquia, da Romênia e da República De­
mocrática Alemã, acreditadas no Brasil, 
o regozijo pela democratização de seus 
regimes-políticos, e pela decisão de convo­
car eleições gerais, pelo sufrágio univer· 
sal, e que sejam apresentadas cOngratu­
lações ao Governo da União Soviética 
presidido pelo Senhor MikaH Gorbachev, 
pela decisão de eliminar o monopólio po­
lítico do Partido Comunista. 

-Requerimento n" 9/90, do Senador 
Humberto Lucena, que nos termos regi­
mentais, a inserção em ata de um voto 
de censura ã invasão do Panamá por con­
tingentes das Forças Armadas norte-ame­
ricanas. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

- Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do DF n\' 27/90, lido 
anteriormente. 

~PEDIENTE 
CENTIIO GIIAFICO 00 sENADO FEOERAL 

DIANG 00 COIIIGIIEUO NACIONAL 
Impresso sob I responHb•hdlde dl Meu do Sen.-do Feder11 

Maio de 1990 

ASSINATURAS 

Semestral 

Tmigem: 2.200-examp!a'res. 

1.2.5 - Ofícios . · 

- no"l819"0;·ôo Presidente da ComiS-
-são de COiistiiu.íção, Justiça e· Cidadania, 
comunicando a rejeição do Projeto de De­
creto LegislativQ n" 22/.SS,_que susta o. De­
creto n" 96.814, de 28 de setembro de 
1988, que "transforma a Secretaria Geral 
de Segurança Nacional em Secretaria de 
Assessoramento da Defesa N acionai -
SADEN~PR,. e dá outras prov~ências", 
de autona do Senador Fernando Henri-
que Cardoso. T 

- N\' 20/90, do Presidente da Comissão 
de c_onstifuição, 'Justiça e Cidadania, cO· 
mumcando ~aprovação do PrOjeto de Lei 
ç;lo Senado n'·' Q8/88, que dá ·nova redaçãO 
<lO art._146_~a Lei n'·' 1. 71l, de 28 dC: ou·tu­
~ro de 1952, de·autoria do Senador Fran· 
Cisco Rollemberg. 

1.2.6 ~ Co~unlcação da Presidência 

, _ - Abe.rtura de prazo para interpo· 
SlÇao de recurso para que .o. Projeto de 
Decre.to Legislativo n" 2218.8 e o Projeto 
·de Let doB.enado n" 98/88 sejam aprecia­
. dos pelo Plenário. 

I :2.7 .- Requerimento 

. - N" 86/90, de autoria do Sr. Senador 
, Matta Machado, solicitando informações 
, ao Ministério da Agricultura -lncra, so­
bre .c<;mflitos de terras em Iturama, Minas 
·aerats. 

1.2.8- Comunicações da Presidência 

-Recebimento do anteprojeto de lei, 
· de autoria do Deputado Augusto Carva­
_lho, que dispõe sobre a criação de quadro 
_de pessoal da Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal e determina· outras provi­
dências. 

-Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclusão em Or· 
dem do Dia dos seguintes projetos de lei 
apreciados conclusivamente pela ·comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania·. 

- Projeto de Lei do Senado n, 320/85, 
que dispõe sobre concessão do adicional 

. de insalubridade aos trabalhadores da ca-

tego)ia dos Aeroviários, nas funções que 
especifica.· À Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 35/89 
que extingue o Conselho Monetário Na~ 
cional e a Secretaria Especial de Adminis~ 
tração de Preços. Ao Arquivo. · 

-·Projeto de Lei do Senado nP 207/89. 
que altera o art. 4'·' e seu § 2~ da Lei nP 
?-1~8 •. de 21 de setembro _de 1.915~. ,que 
mstttut o Código Nacion.al de Trânsitq, 
para aumentar o número de membros dO 
C~ms~!ho Nacional <!e Tntnsito,, m~dÚmte 

.a mclusão de. um representante do Sindi:._ 
cato da IndúStria <te reparação de veículos 
e acessórios. Ao Arquivo. · " 
. - Projeto .de Lei do Senado n~ 261189 

que acrescenta· dispositivos,. após o ·art: · 
242,.do título II do Código Eleitoral (Lei 
nu 4.737, de. 1965, com suas alterações). 
A Câ.IDara dos Deputados. . 

1.2.9- Discursos do E:\:pediente 

§ENADOR ALBERTO HOF­
FMANN- Saudação aôs Srs. Senadores 
no mo1Jlento em que assume a cade.ira · 
de: Senador pelo Estado do Rio GraÍl.de 
do Sul. Lei agrícola. Financiamento de 
imp!e_m_entos agrícolas, e em 'especial p3ra 
aqutstçao de terras. 

SENADOR MÁRIO MAIA -C!are­
~ _ d9 texto ~onstitucional sobre inelegi-
bilidades. . _ . · 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Viagem do Ministro Bernardo Cabral 
à cidade IxÚpa, México, para participar 
de encontro de Ministros dos países mem­
bros da OEA, sobre problemas vincula-· 
dos à produção, tráfico e uso de narcóticos 
c:t. substâncías psicotrópicas. 

-SENADOR NEY MARANHÃO ~ 
Dia do Trabalho .. 

1.3-0RDEMDODIA 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 59,.. 
de 1989 (n" 97/89, na Câmara dos Deputa­
dos)1 que.aprova o texto do Acordo sobre 
Transporte AéreO- Regulai entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
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e o Governo da República da Venezuela, 
assinado em Caracas, em 11 de novembro 
de 1988. Discussão encerrada, após pare­
cer favorável com emenda da comissão 
competente, ficando a votação adiada nos 
.termos regimenta-is. 

1.3.1- DiscursosapósaOrdemdoDia 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
·-Necessidade de regulamentação, pelo 
'CongressO, de regime jurídico único pai'a 
os servidores públicos. 

'.' .. ' 

SENADOR NEY MARANHÃO -
JustificándO ~projet'o de lei que obriga os 
órgãos da administração priblica a faze· 
rem comp-ras·na Conab. 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO -
Homeri.agem de pesar pelo falecimento 
do Chanceler Azeredo da Silveira. 

l.3.2 - Comunicação da Presidência 

- Termíno do prazo-para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n~' 70/89 (n~" 6.094/85, na Casa de origem). 

<''I 

1.3.3 - DeSignaçãO da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DE COMIS~SÃO 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTmOS . 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

, ' 'r''' . . ' 
Ata da 43~ Sessão, em 30 de abril de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀSI4HORASE30MINUTOS,A,CHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Nabt>r Júnior- Carlos Pa· 
troCíniO -:....:....-Alexandre Costa - Chagas Ro­
drigues - Hugo ~apoleão - Mauro Bene­
vides-Ney Maranhão- Francisco Rollem· 
berg_- Lo~:~rival Baptista, -José Ignácio Fer· 
reira-- Afonso Arinos - Pompeu de Sousa 
- Meira Filho - Alberto Hoffmann 

O SR. PRESJI)ENTE (Pompeu de Sousa) 
-~A lista de presença acusa o compareci­
mento de 15 Srs._Senadores~ Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçãõ de Deus, iniciáinos- noSsos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário procederá à leitura do 
Exped~ente. 

É 1ido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO 

PRESmENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: · 

MENSAGEM N• 107, DE 1990 
(N? 394/90, na origem) 

Senhor Presidente, 
Com a presente, nos termos e para os efei­

tos do disposto no art. 52, inciso III, allnea 
a, e no art. 84, inciso XIV, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter ao exame 
e aprovação do Senado Feder-al, o nome do 
Doutor Carlos Mário da Silva Velloso, Minis­
tro do Egrégio Superior Tribunal de JuStiça, 
que pretendo nomear para o cargo de Minis· 
tro do Colendo Supremo Tribunal Federal, 
em vaga decorrente da exoneração, a pedido, 
do Ministro Francisco Rezek. 

Os méritos do eminente magistrado e renoM 
mado professor universítário, -em razão dos 
quais faço esta indicação, estão documenta-

dos no curriculum vitae que acompanha esta 
Mensagem, para .apreciação da Câmar? Alta. 

Na expectativa do acolhimento a esta indi­
cação, renovo a Vossa Excelência e aos Se­
nhores Senadores da República as expre.<;sões 
de minha mais elevada consideração. 

Brasma, 27 de abril de 1990.- Fernando 
Collor, Presidente da República. 

MINISTRO CARLOS MÁRIO 
DA SlLV A VELLOSO 

Nascido n·a Cidade de EOtfé Rios de Minas, 
Minas Gerais, em 19 de janeiro de 1936, filho 
do Juiz Achilles Te_ixeira_Velloso e de t>. 
Maria Olga da Silva Venoso, concluiu o Cur­
so Ginasial no Colégio Santo Antônio de São 
João dei Rei, MinaS Gerais' (1953) e 'o Curso 
Clássico no Côlégio E~-~~dual de Minas Ge­
rais, em Belo Ho~izonte (1957), diploman­
do-se pela Faculdade de Direito da Univer­
sjdade Federal de Minas Gerais, no ano de 
1963. Exerceu a advocacia em Belo HoriM 
zonte e, no ano de 1964, prestou concurso 
público de provas e títulos e foi aprovado, 
em terceiro lugar, para o cargo de Promotor 
de Justiça do Estado de Minas Gerais; em 
1966, foí aprovado, em segundo lugar, no 
concurso ·público de provas e títulos para- o 
cargo de Juiz Seccional do Estado de Minas 
Gerais; no mesmo ano, foi· aprovado, em 
quinto lugar, no concurso público de provas 
e títulos para o cargo de Juiz de Direito do 
Estado de Minas Gerais. Foi õomeado em 
março de 1967, Juiz Federal em Minas Ge­
rais, empos!'.andoMse no cargo em abril do 
mesmo ano. No biênio 1970/1971, exerceu 
o cargo de Diretor do Foto e Corregedor 
da SeçãO Judiciária Federal de Minas Gerais. 
Foi Juiz do Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais, nOs biénios 1969/1971 e 
1973/1975, tendo presidido, em 1974, a Co~ 
missão Apuradora das .Eleições Parlamenta­
res no Estado, apuração feita, pioneiramen­
te, pelo computador. Em dezembro de 1977, 
foi nomeado e _empossado no cargo de Minis­
tro do Tribunal Federal de Recursos.. 

(19M12-1977). Anteriormente, no mesmo 
ano, integrara o Tribunal,. como Jui~ convo­
cado. 

Com a criação, pela ConstituiçãO de 1988, 
do Superior Tribunal de Justiça, e a instalaM 
ção deste, _em 7-4-1989, passou a integrá-lo 
(Constituiçáo de 1988, art. 27, ~ 29, ~.do 
ADCT). ~ 

É. pois, a partir de 7-4~1989. Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça (ConstitUiÇão, 
art.104), integrando a 1' Seção, especialiZada 
em Direito. Público, e a sua 2' Turma: da 
qual é o seu .Presidente. lntegra-, outrm.sim, 
a Comissão de Regimento Intef!JO do tribunal 
(art. 40, §·1~. 'I), se~do o seu Presidente. 

No a11tigo Tribu~~l Feder<!l d~_Recursos, 
foi o Presidente da 6• Turma,- de 1985 até 
abril de 1989. Ainda no TFR, integrou a Co­
missão de Jurisprudência e Regimento 
(1978/1980), que elaborou o Regimento In­
terno do Tribunal e que criou ~ Súmula da 
Jurisprudê.ncia do TFR. Foi eleito Diretor 
da Revista do Tribunal, cargo que exerceu 
no biênio junho/78 a junho/SI. Designado 
membro efetivo da Comissão de Jurisprudên­
cia, na nova fase desta, em setembro de 1980, 
passou a ocupar a sua Presidência, até o ano 
de 1983. Foi membro suplente e membro efe­
tivó do Conselho da Justiça Fed-eral 
(198011981; 198111983). IntegroU as seguintes 
comissões de concurso de Juiz Federal: 1~. Co­
missão, 1972/1974 (membro, ainda na condiM 
ção de Juiz Federal}_; 2• Comissão, 1975 
(membro, idem, idem); 3' Comissão, 
1977/1979 (membro); 4~ Comissão: 1980/1981 
(Presidente da Comissão); s• Comissão: 
1983/1984 (idem, idern). Presidiu, a partir de 
1983, a Comissão de Regimento do Tribunal 
Federal de Recursos. 

Em razão de convocação do Supremo Tri­
bunal Federal, nos termos do art. 40 do seu 
Regimento IriternO, ê indkação dO T(ibunal 
Federal de Recursos, integrou a Corte Supre­
ma no julgamento do Mandado de Segurança 
n"20.555-5-DF.-julgamento ocorrido nos dias 
20,21 e 27-5-1987. 
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Em outubro de 1983, assumiu o cargo de 
Ministro Substituto do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), tendo sido eleito, na Sessão 
Plenária do dia 5~9·85, do Tribunal Federal 
de Recursos, Ministro efetivo daquele Tribo· 
nal (TSE), empossando-se nõ cargo em outu­
bro de 1985. Na Sessão do dia 7-11-85, do 
Tribunal Superior Eleitoral, foi eleito Corre­
gedor-Geral da Justiça EleitoraL Na mesma 
data, empoSsou-se no cargo, encerrando-se 
o seu mandato em setembro de 1987, ocasião 
em que deixou o cargo de Ministro do Tribu­
nal Superior Eleitoral. 

Exeiceu a exerce, em resumo, os seguintes 
cargos.e funções na magistratura:_ a) J1,1.iz Fe­
deral no Estado de Minas Gerais, de 1967 
a 1977; b) Diretor do Fõro ·c Corregedor da 
Seção Judiciária Federal de Minas Gerais, 
no biênio 1970/1971; c) Juiz do Tribunal Re_­
gional Eleitoral de Minas Gerais, 1969/1971 
e 1973/1975. Nessa condição, presidiu, em 
1974, a Comissão Apuradora das Eleições 
Parlamentares no Estado, apuração feita, 
piOneiramente, pelo computador; d) Ministro 

_do Tribunal Federal_ de Recursos, de 19-12-77 
a 7-4-1989, data em que foi instalado o Supe­
rior Tribunal de Justiça; e) membro suplente 
e membro_efetivo do Conselho da Justiça Fe­
deral, 1980/1981, 198111983; f) Mínístro 
(substituto) do Tribunal Superior Eleitoral, 
1983/1985; Ministro (efetivo) do Tribunal Su­
perior Eleitoral, 1985/1987; g) Coiregedor­
Geral da Justiça Eleitoral, 1985/1987; h) Mi­
nistro convocado no Supremo Tribunal Fede­
ral, para composição de quorum, no julga­
mento do MS n" 20.555-5-DF (Regimento In­
temo do STF, art. 40); i) Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça, a partir de 7-4-89. 

É Professor Titular da Universidade de 
Br!15i1ia-UnB~ Departãmento de Direito, rioS 
cursos de graduação e pós-graduação, regen­
do as cadeiras de Teoria Geral do Direito 
Público e Direito ConstitucionaL Leciona, 
nessa Universidade, desde o ano de 1979. 

EXerceu, a partir de 1968, o magistério su­
perior em seu Estado natal, Minas Gerais, 
como Professor de Direito Constitucional nas 
Faculdades de Direito das Universidades Ca­
tólica (PUC-MG) e Federal (UFMG) de Mi­
nas Gerais, nesta última, após aprovação em 
concurso público. Quando de sua investidura 
no TFR, ocupava, mediante inclusão em lista 
tríplice, pela Congregação, e nomeação do 
Reitor, o cargo de Diretor da Faculdade de 
Direito da PUC-MG. É Professor titular, li­
cénciado, de Ciência das Finanças e Direito 
Tributário, da Faculdade de Ciências Admi­
nistrativas da UNA-MG. Foi, convidado, no 
ano de 1978, ·a integrar o corpo docente da 
Escola de Admiriistração Fazendária-Esaf, 
do Ministério da Fazenda, a fim de lecionar 
Direito Constitucional no CtJfSO_ de Mestrado 
em Política Fiscal. Em fevereiro de 1979, re­
geu a Cadeira de Direito Constitucional no 
Curso de Especialização em Legislação de 
Direitos Autoraist em nível de pós-gradua­
ção, promovido pelo Ministério da Educação 
e Cultura --Conselho Nacional de Direito 
Autoral e Universidade Federal de Goiás. 

Tem integrado comissões de concurso, tan­
to acadêmicas (UniVersidade de Brasília­
UnS, em nível de pós-graduação, no curSo 
de Mestrado; pontifícia Universidade Cató­

.Jica de São Paulo-SP, Concursos de Livre­
Docente), como para ingresso na Magistra­
tura, no Ministério Público e no serviço Jurí­
dico, como, por exemplo, concursos para o 
cargo de Juiz Federal (cinco concursos), Ad­
vogado de Ofício e Juiz Auditor da Justiça 
MHitar do Estado de Minas Gerais (dois con­
cursos), Procurador da República (três con­
cursoS:), Auditor do Tribunal de Contas do 
Dist.rito Federal e Consultor Jurídico do Mu­
nicípio de Belo Horizonte. Nos anos de 1974 
1975 e 1976. inte&rou a cOmissão Julgador~ 
de Trabalho!. Jurídicos da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Seção de Minas Gerais. 

É co-autor dos seguintes livros: "O Direito 
-na D"êcáda _de 1980", cóm o trabafho, "Da 
Retrocessão nas Desapropriações", Ed. Rev. 
dos Tribunais, São Paulo, 1985, editado em 
homenagem a Hely Lopes Meirelles; "Curso 
de Mandado de Segurança,'' Editora Revista 
do~ Tribunais, São Paulo, 1986; -.. 0 Poder 
Judiciário e- a Nova COnstituição-", Ed-. Aju~ 
ris, Porto Alegre, 1985; "A Constituição Bra­
sileíra de-198.8- Interpretações;', coletânea 
de trabalhos sobre a Constituição de 1988, 
com o trabalho, "Tribunais Federais e a Jus­
tiça Federal", Fundação Dom- Cabral. Aca­
demia Internacional de Direito e Economia 
e Editora Forense, Belo Horizonte e Rio de 
Janeiro, 1988; "Processq do Trabalho", Estu­
dos em memória de Coqueijo Costa, com 
o trabalho, "Prjncípios Constitucionais de 
Processo", Ed. Ltr., São Paulo, 1989. 

~ririCíf:la1S--trabalhos jurídicos publicados: 
"Do Contrato Individual de Trabalho", Re~ 
Yista Plural, Faculdade de Direito da UMG, 
BHte., MG, 1962; ·~A Legislação Trabalhista 
Brasileira - do Império à Revolução de 
1930", RCv. do TRT/3• Região, BHte. MO, 
1968, n"5 7/8, pág. 21; "O Imposto Único so­
bre Minerais e as Empresa<> de Corrstrução 
Civil", Rev. Jurídica Lemi, BHte, MG, 1969, 
n'·' 19; "Observações a respeito da Consti­
tuição de 1_1)67"", Rev. Jur. Lemi, E3Hte, MG, 
1971, no 43; "Funcionários Públicos- Apo~ 
sentadoria- Dir~fto Adquirido", Rev. _de_ 
Díü~ltó Público, São Paulo, 1972, 211174; 
Rev. de Informação Legislativa, Senado Fe­
deral, Brasília-DF, 1973, 37/109; "Desapro­
priação para fins de reforma agrária- apon­
tamentos"~ Rc~. de Direito Público, São Pau­
lo, 1975, 34711;Rev. de Informação Legisla­
tiva, Senado Federal, Bras!lia. DF, 1976, 
49/265; "Uma Visão Histórica da Çgnstitui­
ção e do Constitucionalismo Brasileiro", 
Rey. Jurídica Lerni~ BHtc, MG, 1975, ·n;' 96; 
"Palavras aos Jovens ... discurso de paraninfo 
dos bacharéis e_m Direito, Faculdade de Di­
reito da PUC-MG, 1S!75; "Cheques Falsos 
-responsabilidade pelos prejuízos", Rev. 
Jurídica Lemi, BHte, MG, 1976, n'' 106, pág. 
205; "Ruy Barbosa e o Cooirole_iurisd.icio_nal_ 
da ConStitucionalidade das Leis", Rev. Jurí­
dica Leroi, -BHte, MG, agoiio/1976, n" 100; 
"A Argüição de Relevância da Questão Fe­
deral em Maté~ia_Tributária'', R~v._Jurí~ica 

L~mi, BHte, MG, agosto/1979, pág. 25; Rev. 
de. Direito Tributário, São Paulo, 1979, 9/10, 
pág 32; "A Decadência e a Prescrição do 
Crédito Tributário -As Contribuições Pre­
videnciárias- A Lei n"-6.830,_ de 1980: dispo­
sições inovadoras", Rev.- de Direito Tribu­
tário, SP, 1979,9/10,- pág.lS!; "boMandâ.do 
de Segurança", Rev. de Processo, SP, 1980~ 
n" 18, pág. 167, RDP, 55/56,pág, 333; Revista 
da OAB/DF, Brasília-DF, 1979, n" 8; "Do 
Poder Regulamentar", Rev._de Direito Pú~ 
, 1983, n,_ 65, pág. 39; -Revista do Serviço 
Público, Brasma-DF, v. ,110, n" 2, junho/82; 
"0 Princípío da Anterioridade: Uma visão 
da Jurisprudência'', Rev. de Direito Tribu­
tário, SP, 1985, n" 31, pág: 111; "O Poder 
Judiciário na ConstituíçãO: Uma Proposta de 
Reforma'', Revista de Dir6ilõ-Administra~ 
tivo, Rio, 1985, ri." 160, pág. 32; Revista de 
Direito Público, SP, 1985, n" 74, pág. 117; 
Revista da OAB/Bahia, Salvador, BA, no 1, 
janeiro/87, pág. 31; "Contribuição ao Debate 
Constitucional", discurso de paraninfo dos 
bacharéis em Direito da Universidade de 
Brasília- UilB, Janeiro/1986, Estad-o de Mi­
nasBHte, MG, 4-5 e:: 6-3-1986; CoiTeio Brazi­
liense, Bras!lia, DF, 24:2~86; ''Rbgime JUrl: 
dico das Empresa-; Estatais", livro, em Co-à:u­
toria com outros jurista-s. Adep. Associação 
dos Dirigentes de Empresas Públicas, São 
Paulo, março/87, n" 2; "Responsabilidade Ci­
vil do Estado", Revista de Informação Legi:;­
lativa, Senado Federal. Bras!1ia.-DF, outu­
bro-dezem_bN/1987, n" 96; "O Arbitramento 
em Matéria Tributária", Revista J ur{dica Mi­
neira, 42120; Revista de Direito Tributário, 
40/198; "Empresas Estatais: Responsabilida­
de e Controle", Revista de Direito Público, 
1988, n" 85, pág. 81; Revista de Direito Com­
parado Luso-Brasileiro; Forense, 1988, 7/91. 
''A lrretroatividade da Lei Tributária'', arti­
go de tloutrina, publicado, na Revista de Di­
reito Tributário, São Paulo, n" 45, pag. 81, 
e na "Revista Jurídica'', Porto Alegre, RS, 
nov/88, n~' 133, pág. 5. "Princípios Constitu­
cionais de Processo~', Revista da Amagis, ju­
nho/89, n" 18, pág. 20. "O Superior Trilitinal 
de Justiça na Constituição", Revista de Direi­
to Público; n;, 90, pàg. -79-; "Boletiin de-Direi­
to Administrativo", São Paulo~ 1989, n~ 5; 
Revista do Tribunal dê Aiçã.da de Minas G-e­
rais, n'-'5 34/37, pág. 13. "Delegação Legis~ 
!ativa- A Legislação por Associações", Re­
vista de Direito Público, n" 90, pág. 179. 

A convite ~e instituiçõeS Culturais e univer­
s.idades, tem proferido conferências em todo 
o Brasil e no estrangeiro. Tem participado 
de congressos jurídicos no Brasil e no exte­
rioc Participou, em Paris, a convite_d-a Asso-­
ciation Française des Constitututionnalistes, 
no perfodo de 3 a 7 de outubro de 1989, 
de Simpósio de Direito Constitucional Com­
parado, em que se discutiu "A Nova Repú­
blica Brasileira- A Constituiçãq_ de 1988'", 

· proferindo duas palestras: "O controle de 
cons_titucionalidad_e na Constituição de 1988" 
e -"As Novas Garantias Constitucionais ... 

Integrou e integra diversas insÜtuiçOes cul­
turais e jurídicas, nacionais e internacionais: 
é membro da Associatipn Française des 
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Coristitutionnalistes, com sede em ãix~en­
Provence, França; é membro da Academia 
Internacional dci Direito Econóniico e Eco­
nomia, cDm sede em São Paulo, BrasiL Foi 

·vice-presidente do Instituto Cultural Brasil­
Estados Unidos, de Belo Horizonte, MG 
(1975/1979). É membro do Instituto Histó­
rico e Geográfico de M~nas Geraís e do Insti­
tuto dos Advogados de Minas Gerais, _tendo 
sido Diretor do Departamento de _I?i~eito 
ConstituciOnal deste último. É membro da 
Associação dos Magistrados Brasileiros;-da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil; da 
Associação Brasileira.de Direito Fín-anceiro, 
filiado à International Fiscal Assoe. JF A, se­
diada em Haia, Holanda; da Associatión La­
tinoamericana de Metodologia de la Ense· 
nãnza dei Derecho- ALMMED; com sede 
em Buenos Aires, Argentin:i; da Societé In· 
temationale de Droit Pénal Militaire et Droit 
de la Guerre, com sede em Bruxelas, Bélgica; 
da Fundação Brasileírã. de DireitO- Econômi· 
co, com sede em Belo Horizonte; MG; da 
Associação lberoamericana de Derecho dei 
Trabajo, Seção Brasil, do Centro Brasileiro 
de Direito Tributário, com sede em Belo Ho· 
rizonte, MG; do Centro de Estudos Proces­
suais de Goiás, com sede em GOiânia, GO; 
do Instituto Internacional de Direito Público 
e Empresarial- IDEPE, com sede em São 
Paulo, SP; do Instituto de Estudos Políticos, 
com se_de em BrasíHa-DF, integrando o seu 
Conselho Curador; do Instituto de Direito 
Comparado Luso-Brasileiro, cor:rl sede no 
Rio de Janeiro; e do Instituto Brasileiro de 
DireilOConsiituCíori.al coni sede em São Pau­
lo. É membro do corpo consultivo (colabora­
dores) da Revista Jurídica Leni, Belo Hori­
zonte, MG . .'É membro do Conselho Editorial 
da Revista de Direito Tributário, Editora Re­
vista dos Tribunais, São Paulo, SP. Integra 
o Corpo de colaboradore·s do Centro de Estu· 
dos Superiores - COAO, que edita "Sele­
ções Jurídicas", com sede no Rio de Janeiro, 
RJ. ~membro do Conselho Editorial daRe­
vista de Direito Público, Editoia Revista dos 
Tribunais, São Paulo, SP: 

Tein aS seguintes condecorações: _Grande 
OfiCial da Ordem do Mérito Militar (Decreto 
de 23.7-79, do Sr. Presidente da República); 
Grande Oficial da Ordem de Mérito Aero» 
náutico (Decreto de 20-9-83, do Sr. Presi­
dente da República); Grande Medalha da In· 
confidência (Decreto de 21-4-80, do Sr. Go­
vernador do Estado de Minas Gerais); Meda­
lha Alferes Tiradentes, que lhe foi conferida 
pela Polícia Militar do Estado de Minas Ge­
rais (Decreto n" 18.005, de 27-7-76, do Sr. 
Governador do Estado de Minas G~rais); 
Grande Oficial da Ordem do Mérito Judiciá­
rio do Trabalho, conforme decisão do Tribu­
nal Superior do Trabalho em 11-8-1984; Me­
dalha João Mangabeira, que lhe foi conferida 
pelo Instituro dos Advogados Brasileíros 
(Resolução n" 12, de 29-11-1984). 

Pela Resoluçaci n" 947, de 20-6-1987, da 
Câmara Municipal de Belo Horizonte, Minas 
Gerais, foi-lhe outorgado o título de "Cid!l- · 
dão Honorário de Belo Horizonte". 

É casado co~ a professora Maria Ângela 
Penna Velloso e tem quatro fil.Qos: Rita de 
C.ássia Vei!Oso RQCha, advogada, casada com 
o engenheiro Cláudio Luiz Reis Rocha; Car­
los Mário da Silva V~lloso Filho, advogado 
e procurador do bistrito Federal, casado com 
a advogada Angela Banhos Velloso, procu­
radqra do Distrito Federal; Rosa Maria Pe­

. nn~ V_ellOS:O e Ana Flávia Penna Vellos~. 
Brasília, DF, 27-4-1990-:-- Carlos Mário 

de S. Velloso. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
-- e Cidadania.) 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N~ 108/90 (n~ 396/90, na origem), de 30 

do corrente, referente à aprovação das maté­
rias constantes das Mensagens CN a?' 2éi, 27, 
29, 30,32 a 43;·41 e 47, de !990. 

N'' '109190 (n" 398190, na origem), de 30 
do corrente, referente à aprovação das maté­
rias constantes das Mensagens SM n1'" 35 a 
37, de 1990. 

No Ü0/90 (n~ 397/90, na origem) de 30 do 
"corre·nte, comunicando o recebimento das 
Mensagens CN n~· 51 a 53, de 1999, que infor­
mavam a respeito da não apreciação de maté­
ria enfiadas ao Congresso Nacional. 

MENSAGEM DO 
VICE-GOVERNADOR DO 

DISTRITO FEDERAL 

No exercício do cargo de Governador, 
___ submetendo à deliberação do Senado F e­
- deràl projeto de lel. 

jlfENSAGEM N• 62, DE 1990 
(N~ 35/90- GAG, nã origem) 

Brasllia, 27 de abríl de 1990. 

Sr. Presidente, 
Tenho a honra de submeter à elevada apre» 

ciaç"âo dessa Casa o projeto de lei anexo, 
que "dispõe sobre alienação de bens im6Veis 
residenciais de prop-riedade do Distrito Fede­
ral, situados no Distrito Federal, e dá outras 
providências··: 

O prOjeto proposto destina-se a viabilizar 
a alienação dos imóveis residenciais do Dis­
trito Federal, neles incluídos as casas desti­
nadas a Secretários de Estado, os apartamen­
tos e outros imóveis funcionais, além de auto­
rizar as empresas públicas e sociedades de 
economia mista a adotar o mesmo comporta­
mento em relação aos seus. 

São exclufdos da autorização o que se con­
vencionou chamar de imóveis operacionais, 
face às suas características particulares, à lo­
calização e às finalidades a que se destinam. 
São imóveis essenciais às atividadescje órgãos 
e empresas do complexo administrativo, si­
tuados, a título de exemplo, em distritos ro­
doviários, barragens, estações ecológicas etc. 

Excluem-se, ainda, a residência of!ci;d do 
Governador e, Por interesse histórico e até 
mesmo porque já não guardam des~ação 
resid;;-ncial, as Granjas do Ipê, do Torto, do 
Riach9 Fundo e das Oliveiras. 

Por último, deixa-se a critério do Tribunal 
de Contas deliberar acerca da alienação dos 
imóveis destinados aos seus membros. 

Quanto ao .órgão ou centidade encarregado 
de promover a elienação, porpõe-se que fique 
a critério do Governador indicá-lo, o que se 
fará na regulamentação da lei. 

Cumpre ressaltar, finalmente, que o pre­
sente projeto segue as linhas gerais estabe~ 
lecidas na Lei Federal nu 8.025/90, que autO­
riza a União a alienar os imóveis residenciais 
de_ sua propriedade. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Exce­
lência protestos de alto apreço.- Wanderley 
Vallim da Silva, Governador em exercício. 

PROJETO ·o E LEI bO DF 
N" 27, DE 1990 

Dispõe sobre a alienação de bens imó­
veis residenciais de propriedade do Dis­
trito Federal e situados no Distrito Fede­
ral '!! dá outras providências. 

O Senado FéOeral ·dêcretâ.: 
Art. 1'·' É o Poder Executivo do Distrito 

Federal autorizado a alienar, mediante con­
corrência pública e com observâncía do De­
creto-Lei n~ 2.300, de 21•de novembro de 
1986, os imóveis residenciais de propriedade 
do D istrifo Fe-deral e situados no Distrito Fe­
deral. 

§ 19 Os licitantes estãO dispensadOs da 
exigência do art. 16 dO decreto~lei suplilci .. 
tado. 

§ 29 Não se incluem na autorização a que 
se refere este artigo: 
.1- os imóveis operacionais, de órgãos e 

entidades do DíS:trilõ Fedúal, absolutamente 
necessários à execução das respectivas ativi­
dades; 

11 -os ocupados por Conselheiros do. Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal, salvo 
sua expressa manifestação em contrário, no 
prazo de 20 (vinte) dias, a contar" da vigência 
desta lei; 

Jll - a residência oficial do Governador 
- Aguas Claras e as Granjas do lpê, do Tor­
to, do Riacho Fundo e das Oliveiras. 

Art. 2" O Governador do Distrito Fede­
ral promoverá a indicação do órgão ou enti­
dade que deverã presidir o p_ro~sso de licita­
ção qa fOrma do art. 1\',' desta lei, que obser­
vará os seguintes critérios: 

I - o preço do imóvel a ser alienado será 
o de mercado, segundo os métodos de·avalia­
ção usualmente utilizados pelo órgão ou enti­
dade referido no art. 2~: 

JI- somente poderá licitar pessoa física; 
Til- o licitante somente poderá apresen­

tar proposta, em cada licitação, para uma 
.unidade residencial; 

IV- somente será vendida uma unidade 
residencial por Pessoa; 

V- o imóvel será alienado mediante con­
trato com força de escritura pública (art. 60, 
da Lei nu 4.380. de 21 de agosto de 1964); 
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VI- o contrato de compra e venda, ainda 
que o pagament-o integral seja à vista, conterá 
cláusula impeditiva de o adquirente, no prazo 
de 5(cinc0) anos, vender, prometer vender 
ou ceder seus direitoS sobre o imóvel alienado 
nos tennos desta lei. 

Art. 3!; Serão nulos de pleno direito, não 
sendo devidas indenizações às partes envol­
vidas, quaisquer atos firmados em contrarie­
dade à cláusula de que trata o inciso VI do 
art. 2P. 

Art. 49 O contrato de compra e venda 
será rescindido, de pleno direito, indepen­
dentemente de interpelação judicial ou extra­
judicial, se o comprador prestar declaração 
falsa no processo de habilitação- à compra, 
hipófese em qUe fará jus à devolução da quan­
tia piga, ·sem qualquer rejuste ou correção 
monetária. 

Art. 5_? O órgão ou entidade a que sere­
fere o art. 2? procederá, perante os órgãos 
adminisfnitivos do D.istritO FederaL nos Car­
tórioS- de Notas e nos Cartórios de Registro 
de Imóveis, à regularização dos títulos domi­
niais do" imóveis alienados. 

Art. 6~ Ao legftimo ocupa.nte_-de imóvel 
funcional dar-se-á conhecimento do preço de 
mercado do respectivo imóvel, calculado na 
formado art. 2°, inciso I, previamente à publi­
cação do edital de c_onc_orrência pública, po­
dendo adquiri-lo por esse valor, caso se mani­
feste no prazo de 30 dias, mediante notifica­
ção, e des_de que preencha os seguintes requi­
sitos: 

I - ser titular_ de regular ~;rt;n.O de ocu-
pação. . 

11-estar quite com as obrigações relativas 
à ocupação; 

111-ser titular de cargo efetivo ou empre­
go permanente,lotado em órgão ou entidade 
da administração pública ou federal. 

§ 1~ A legitimidade da ocupação será evi­
denciada em recadastramento dos atuais ocu­
pantes, a ser promovido pela Secretaria de 
Administração do Distrito F_ederal com base 
na legislação vigente. 

§ 2~ O ocupante que não t1ver condições 
financeiras para a aquisição do imóvel que 
ocupa poderá solicitar ao órgão competente 
a permuta deste por outro imóvel compatível 
com a sua renda, ficando o atendimento a 
essa solicitação condiciohado à existência de 
imóvel que lhe possa ser destinado. 

§ 3~ o ocupante sujeitar~se-á ao previsto 
no inciso VI do art. 2~ e no a:rt. 3~ desta lei. 

§ 4"' O adquirente de imóvel funcional, 
nas condições previstas no caput deste artigo, 
poderá efetuar o pagamento, total ou parcial, 
em cruzados novos, mediante a transferência 
da titularidade de créditos em contas existen­
tes no Banco CentraL _ 

Art. 7~ A venda dos imóveis funcionais 
somente será efetuada para os atuais ocupan­
tes não proprietários de outro imóvel residen­
cial no Distrito FederaL 

Art. s~ Os adquirentes dos imóveis po­
derão utilizar financiamentos de entidades in­
tegrantes do Sistema Financeiro_ da Habita­
ção- SFH e de_outras ins~ituiç'ões, inclusive 

entidaac::s abertas ou fechadas de p~evidência 
privada. 

Art. 9~ O órgão oq entidade a que se re­
fere o art. 2" representará o Distrito Federal 
na celebração e administração dos contatos 
de _compra e venda de imóveis funcionais, 
promovendo, inclusive, as medidas judiciais 
e extrajudiciais que se tornarem necessárias 
à sua execução_. 

Art. 10. Com o ato da celebração do 
contrato de compra e venda estará automati· 
çament_~_(~ç_indido o termo de qçupação do 
respectivo imóvel a que se refere o De_c(eto 
n9 6.028, de 24 de junho de 1981. 

Art. 11. É facultado à Ordem dos Advo­
gados do Brasil- Seção do Distrito Federal, 
designar um representante que integrará a 
comissão de licitação a serinstituída para exe­
cutar a licitação p-revista nesta lei. 

Art. 12. Os reGursos provenientes da 
alienação dos im_6ve1s a que se refere esta 
lei serão inteiramente utilizados_ na recupe­
ração e coilStruçãp.de escolas, _hospitais, cen­
tros de saúde, habitações populares, bem co­
mo em obras de sane~mentq básfcç. _ : 

, Art. 13. ,As empresas públicas e socie­
dades de economia mista ficam autorizadas 
a proceder aos atos legais e administrativos 
necessários à alienação de suas unidades resi­
denciais não vinculadas à suas atividades ope­
racionais, com base nos termos desta lei. 

Art. 14. A ocupação dos imóveis resi­
denciais não destin~dos à alienação, no que 
não contrarie esta lei, permanece regida pelas 
dispoSições -do Decieto n? 6.028, de 24 de 
junho de 1981. 
; _Art. 15. Q permissionário, dentre outros 
.compromissos, se obriga a: 
I- pagar: 
a) taxa de uso; 

. ,_b) despesas ordinárias de manutenção, re­

.su.ltante do rat~io das despesas realizadas em 
cada mês, tais como zeladoria, consumo de 
água e energia ~létrica, s~g.uro c~~~~a incên­
dio, b_emas~im outr~ relativas às áreas de 
l,l.Soçomum.; 

c) quota de condomínio, exigível quando -
o imóVel funcional estiver localizado em edifí­
ç:ip em condomínio com terceiros, hipótese 
em que não será devido o pagamento previsto 
na alínea anterior; 

d) despesas relativas a consumo de gás, 
~gua e energia elétrica do próprio imóvel fun~ 
cional; -

e) multa equivalente a dez vezes o valor 
da taxa de uso, em cada período de trinta 
dias de retenção do imóvel, após a perda do 
direito à ocUpação; 

11 - aderir à êonenção de administração 
do edifício; 
__ 111 ..:.._ ao desocupar o imóveo, restituí-lo 
nas mesmas condições de habitabilidade em 

.. que õ réCebeu. 
§ 1 \' O pagamento da taxa de uso e das 

despesas ordinárias de manutenção será efe­
tuado mediante consignação em folha ou, se 
esta não for possível, por meio de documento 
próprio de arrecadação ao Tesouro do Dis­
trito Federal, com cópia para o órgão respon­
sável pela administraç~o do imóvel. 

§ z~ O atraso no pagamento da taxa dt<. 
uso ou das despesas ordinárias de manuten­
ção sujeitará o pennissiõnário a juros de mo­
ra de um por cento ao mês e correção mone~ 
tária. 

§ 3!' A quota de que- trar_a_ a alínea C __ Q 

inciso I deste artigo será. paga diret!Jmente 
ao condomínio ou ao órgão responsável pela 
administ~açã()_ deste~ imóveis. 

Art. 16. As taxas de uso não s_erão infe­
riÕres a um milésimo do valor atualizado dos 
imóveis e sujeitar-se-ão ã atualizaçãO .nas 
rnesm,as datas dos n;ajl!Jótes saJariais do~ ser­
vidor~ públicos do Distrito Federal. 

Art. 17. No caso das o.cupações dos imó­
veis~ que se refere o art. 14, quando irregu­
lar, o Distiito Federal imitir-se-á, sumaria~ 
mente, na sua posse, independentemente; do 
tempo em que o imóvel estiver ocupado. 

Art. 18. O Goverilador do Distrito Fe­
deral regulamentará eSta lei nÔ prazÕ de qua­
renta e cinco .dias contados da data de sua 
publicação. 

-Art. 19. Esta lei entra em vigor na. <:Jàta 
çie sua p1,1hlicação. . 

Art. 20.. R.evogam-~>e as çiispoSlções~ em 
contrário. 

(À Comissdo do Distrito Federtil.) 

PARECERES 

PARECER N• 99, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado no 98, de 1988, que "dá nova re­
dação ao artigo 146 da Lei no 1. 711, de 
28 de outubro de 1952." 

Relator: Senador Áureo Mello 
De autoria do nobre Senador Francisco 

Rollemberg, o Projeto de Lei no 98, de 1988, 
objetiva alterar o art. 14;6 da Lei n? 1.711 
- que consubstancia o Estatuto dos Servi­
Gores Públicos Civis da União- para to"rnar 
trienal a freqüência do pagamento de adicio­
nal por tempo de serviço, hoje qüinqüenal. 

Inobstante reconhecer o mêrito da propo­
sição, o ilustre Senador Olavo Pires, eni Pare­
cer oferecido- à -ComissãO de Constituição, 
_Justiça e Cidadania, inquina d_e inconstitu­
cional o projeto, porquanto o art. 61, pará­
grafo lU, da nossa Carta, reserva ao Presi­
dente da República competéncia privativa 
para a iniciativa de leis relativas aos servi­
dores públicos da União. 

De fato, estabdece o art. 61 da Consti­
tuição: 

"Art. 61. ·'"·'~~··••<>••··•····~•H••••··· 
§ 1? São de iniciativa privativa· do 

Presidente da República as leis que: 

I - ··········-·--·-·-----·--···········-··-·· 
11 -disponham sobre: 

a) ········· ·······-········--·-----·-·····--·-
b) ··········-·····-········--··--·-·--··--··· 
c) servidores públicos da União e Ter­

ritórios, seu regime jUrídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria 
de civis, reforma e transferência de mili­
tares para a inatividade." 
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forma e transferência de milítares para a ina­
tividade." 

Orã, dessurriir-se do texto coristitucional 
que servidores da União são, tão-somente, 
os do Poder Executivo é, obviamente, um 
equívoco. Servidores da União são os que 
servem à União. Em qualquer dos Poderes 
da República. OS demais servidores públicos 
são estaduais ou municipaL~; não poiiteriCem 
à União e, por i!;sO, não se Ihe:s aplíca o dis­
posto no art. 61, § lu, item 11, letra c , da 
Çonstituição FederaL 

Fácil é inferir-se a: con"Seqüêndá disso: os 
servidores do Poder LégiSlatiVo, isto ~. da 
Câinara das Deputados e Senado Federal, 
os do Poder JudiCiário e, é·-criuo, os citl Poder 
Executivo, pertencem à União. 

Mas então, seria a norma contida nos arti­
gos 51, item IV, 52, item XII e 96, todos 
da COnstituição Federal, conflítiva com o dis­
posto no art. 61, parágrafo 1°, 11, c, poíquan­
to confere esta ao Presidente da República, 
competência privativa: para dispor sobre ser­
vidores da União e aquelas, igualmente, atri­
buem as mesmas faculdades aos Poderes Le­
gislativo e Judiciário? Obviamente," não. Ine­
xiste conflito, sequer aparente-, de normas. 

O que ocorre é que cada um dos Poderes 
da União dispõe sobre a própria organização 
e sobre criação, transformação 01.1 extinçâo 
de cargos, empregos e funçóes, observados, 
porém, princípios -comuns sobre regime jurí­
dico, provimento de cargos, aposentadorias 
e outros, insculpidos na Constituição Fede­
ral. 

Veja-se que o art. 61, § 1", inCiso II, letra 
c, COntém a competência privativa Outorgada 
ao Presidente da República para a iniciativa 
de leis que disponham sobre regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade _e aposen­
tadoria de todos os servidores póblicos civis, 
mas não para legislarsobre todos os servi­
dores públicos civis. 

Isto é, o dispositivo em tela confere-COmpe­
tência privativa, ao Presidente da República, 
para a iniciativa de leis referentes às dírétêii:es 
comuns a todos os servidores da UniãO, rrias 
não retira a competência dos demais Poderes 
para disporem sobre ::;uaS organizações. 

De conseqüência, esposamos O entendi-· 
mento de que não há óbice a que o Congresso 
legislar sobre servidores públicos, mas que 
o faça quanto a regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria des­
ses servidores, face à competência pifV3.llva 
do Presidente da República. 

Admitir a outra hipótese é também admitir 
o conflito interno da norma constituCional. 

Por todas as razões expostas e por ser o 
Projeto apenas extensivo de medida ampla­
mente aplicada, inclusive no Banco Central 
do Brasil, pedimos vénia ao ilustre Relator 
para opinar favoravelmente ao Projeto, in­
clusive quanto à constitucionalidade. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1990. 
-Cid Sabóia de Carvalho, Presidente- Áu­
reo Mello, Relator - Jutahy Magalhães, 
(Abstenção) -Wilson Martins- Aluizio Be­
zerra- (Abstenção)- Mauro Benevides­
Carlo~ Patrocínio - (Abstenção) - Fran-

cisco 'Rollemberg - Mansueto de Lavor -
Maurício Corrêa - {Abstenção) - Afonso 
Sancho- Jo~o Castelo. 

VOTO EM SEPARADO, vencido, do Sr. 
Senador Olavo Pires, na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e _Cidadania, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n~ 98, de 1988, que ·'dá 
riovà redação ao art. 146, da Lei n~ 1.711. 
de 28 de outubro de 1952". 

De autoria do nobre Senador Francisco 
Rollemberg, vem a exame desta Comissão 
o presente Projeto de Lei que •'dá nova reda­
ção ao art. 146 dalei n~ 1.711, de 28 de outu­
bro de 1952'·. 

O referido art. 146, da Lei n\' 1. 711, de 
28 de outubro de 1952, conheCida como Esta~ 
tuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União_, concedeu ao funcionário que comple~ 
tasse 20 (vinte) anos de serviço público efe~ 
tivo uma gratificação igual a 15% (quínze 
por centãJ dã respectivo vencimerito, a qual 
seria ele-Vãda a -25% (vinte e cinco por cento) 
quando o tempo de serviço_ do funcionário 
atingusse 25 {vinte c cinco) -anoS completos. 

Po::;terioimente, a Lei n~' 4.345, de 26 de 
junho de 1964, em seu art. 10, alterou o citado 
dispositivO, Passando a gratificação de efe­
tivo exercício, até o limite de 7 (sete) qüin­
qüênios, o qual transcrevemos:· 

"Art. 10. A gratificação adicional a 
que se ref~re o artigo 146 da Lei n" 1. 711, 
de 28 de outubro _de _1952. passará a ser 
concedida, na base de 5% (cinco porcc:-11· 
to), por qüinqüênio de efetivo exercfció. 
até 7 (sete) qüinqüênios. · · 

§ l'' A gratificação qülnqüénal será 
calculada sobre o vencimento do cargó 
efetivo estabelecido nesta_l_ei_, bem como 
sobre o valor do vencimento que tenha 
ou venha a ter o funcionário beneficiado 
pelo que estabelece a Lei n\' 1.741, de 
2z-ae- Íleiv"eiribi-o de ·1952~ _ou pelo que 
dispõe· o artígO 7~ di:t Lei n'' 2.188, de 
3 de março de 1954. 

-§ 2\' O tempo de serviço público 
prestado anteriormente a esta Lei será 
computado para efeito de ap!ícação des­
te artigo, não dando direito, entretantO, 
à percepção de atrasados. · 

§ 3'·' O período de serviço púhlkr1, 
apurado na forma da legiSlação vigente, 
que exceder ao qüinqüênio ou qüinqüê­
nios devidos, será considerado para inte­
gralização de novo qüinqüênio. 

-§ 4" O direito à gratificação instituí­
da neste artigo c.omeça no dia imediato 
àquele em que o servidor completar o 
qüinqüêilío, observado o dispOsto no pa­
rágrafo segundo deste artigo. 

§ s~ Sobre a gratificação de tempo 
de serviço, de que trata este artigo, nãq 
poderão incidir quaisquer vantagens pe­
cuniárias." 

O objt!tO da presente proposição do nobre 
Senador Francisco Rollemberg é passar a 
conceder a referida gratificação- a cada 3 
(três) anos, na base de 3% (três por cento) 
até o limite de 35% (trinta e cinco por cento). 

Verifica-se que, na essência, o projeto não 
altera a situação atual: permanece a propor­
ção de 1% (um por cento) para cada ano 
de serviço, reduzin_do-se apenas a fre_qüência 
da concessão, d{)o5 (cinco)_ para 3 (trêS) anos. 

O próprio autOr, na justificação, esclarece 
que "não haverá elevação do quantum a ser 
despendido, já que se estabelece apenas fre­
qüência mais consentânea coÍn o estímulo, 
haja vista que a incidência - apenas sobre 
o vencimento e não sobre a remuneração -
pennanece na proporção de 1% (um por cen­
to) para cada ano de serviço". 

C_o~quanto reconht:ço o elevado·métito da 
proposição, vejO no artigo 61, § 1", da Ço~sji­
tuição obstácu_lo ip.tr~nspo~ívçl à_contin_uid_a­
de de sua tramitação. Com efeito, reserVando 
o .dispositivo à competência privativa do Pre­
sidente da República a iniciação de lei sobre 
servidores públicos da União e seu regime 
jurídico, não há como prosperar o projeto, 
com este_tema, de iniciativa parlamentar. 

, O parecer, conseqüentemente, é pela in· 
·constitucionalidade do ProJeto de Lei do Se­
nado n~· 98, de 1988. 

Sala da::; Comissóes, 19 de abril de 1990. 
·-Cid Sabóia de Carvalho, Presidente~ Áu~ 
reo Me11o, Relator. 

PARECER N• 100, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n" 22, de -1988, que "'su-sta 
O Decreto no 96.814, de 28 de setembro 
de 1988, que transforma a Secretaria--Ge­
ral do Conselho de Segurança Nacional 
em Secretaria de Assessoramento da De­
fesa Nacionai-SADEN/PR, e dá outras 
providências." 

Relator: Senador Mauro Benevides 
Objetiva o ilustre Senador Fernando Hen· 

rique Cardoso, através do presente proje-to 
de decreto legislativo. sustar o Decreto n~ 
96."814, de 28-_9-88, que transformou a Secre­
taria-Geral do Conselho de__S.egurança Nacio­
nal em Secretaria de Assessor.amento da De­
fesa Nacional - SADEN/PR. 

O artigo l" da proposta, além de estabe­
lecer a sustação referida, declara nulos todos 
atos praticados a partir da vigência do Decre­
to n" 96.814/88, dele decorrentes. 

Consta do processo o Ofício n" SM 286/88, 
de 18-10-88, do Presidente do Senado Fede­
ral, solicitando que esta Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça aprecie, preliminarmente, o 
emprego do decreto legislativo para a susta­
ção pretendida. 

Em ·douta justificaç-aú, sustenta o Autor 
a colidência entre o Decreto n" 96.814/88 e 
as Constituições de 1967 e de 1988. Entende 
o nobre parlamentar que a matéria, na nova 
ordem constitucional, escapa da esfera de 
competência do Poder Executivo e do Presi~ 
dente da República, o que atrairia a inciçlên~ 
cia do artigo 49, V, da Constituição. Este 
díspositiVO inclui na competência- do Congres­
so Nacional a sustação de atos normativos 
do Poder Executivo que exorbitem do poder 

-, 



1610 Tet:Ç~-feirà 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1990 

regulamentar ou dos liml.fes da delegação le­
gislativa. 

É o relatório. 

Voto 

A preHminar, cujo exame foi solicitado pe­
Jo Presidente do Senado Federal, foi ultrapas­
sada pelo entendimento do Plenário, agora 
inclusive já reíterado, de que a competência 
do Congresso Nacional para a sustação de 
atos normativos do Poder Executivo é exer­
cida através de decretos legislativos. 

Coni respeitO- à ·matéria sob exame, vale 
notar que a expedição do DecretO n" 96.814, 

·de 28 de setembro de 1'988, ·suscitou justUi­
·cada estupefação. À época, já ení tonhecida 
• a redação final da Corls_tituição de 1988. 

SerVindo-se'disso, o PQder Executivo cui­
dou de assegurar a transformação da Secreta­
ria-Geral do Conselho de Segurança Nacio­
nal em Secretaria de Assessoramento da De­
fesa Nacional. Foram destinados ao novo ór­
gão, em'28~"~l~88", pelo Decteto n'·' 96.814/88, 
precisamente as atribuições do _Cons.elho da 
Defesa N acionai, previstas na artigo 91 da 

·Carta Magna que sornente,s.eri{t promulgada 
· em 5-10-88. · 

Quando da recente e_dição do denominado 
"Plano Verão .. , voltou o Poder Executivo 
à matéria. A Medida Provisória n" 29, de 
15 de janeiro de 1989, incluiu, entre os órgãos 
integrantes da Presidência da República, a 
Secretaria de Assessoramento da Defesa Na­
cional (art. 1~', parágrafo úníco, letra a,-" 
redação retificada no DOU de 17-1-89). Não 
tendo sido convertida em lei a referida Me­
dida Provisória, expediu o Presidente da Re­
pública a Medida Provisória n•· 39189. Esta, 
também em seu artigo 1'·', pa~ágrafu único, 
letra a, incluiu a Secretaria de Assessora­
mento da Defesa Nacional entre os órgãos 
da Presidência da República. 

A Medida ProviSória -n" 39!89 foi aprovada 
pelo Congresso Nacional e convertida em Lei 
n"7.739,de 16 de março de 1989, que ''dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú­
blica e dos Ministérios e dá outras providên­
cias". 

Em resumo, a inclusão da Secretaria de 
Assessoramento da Defesa Nacional entre os 
órgãos da Presidência da República recebeu 
a aprovação da maioria dos membros do Con­
gresso Nacional. Entendemos, por conse­
guinte, que perdeu a sua finalidade a sustação 
do Decreto n" 96.814/88, pretendida pelo ilus­
tre Senador Fernando Henriqut~ Cardoso. 

Ante o expo!>tO, somos pela rejeição do 
Projeto de Decreto Legislativo 11~ 22, de 1988. 

Sala da Comissão, 26 de abril de 1990. -
Cid Sabóia de Carvalho, Presidente- Mauro 
Benevides, Relator - Francisco Rollemberg 
- Meira Filho - Jamil Haddad - Carlos 
Patrocínio- Maurício COrrêa (abstenção)­
Afonso Arinos - Antônio Luiz Maya - Ro~ 
berto Campos - Leite Chaves - Chagas Ro~ 
drigues - Carlos Alberto. 

PARECER N' 101, DE 1990 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional sobre Requerimento 

n' 4, de 1990, do Senhor Senador Jal'bas 
Passarinho, requerendo nos tennos Regi­
mentais, congratulaçõt's desta Casa ao 
Gover·no do Presidente Frederik de 
Klerk, pela libertação do Líder naciona­
lista Nelson Mandela. 

Relator: Senador Márcio Lacerda 
Incumbe a esta Comissão-de Relações Ex­

teriotes e Defesa N acionai manifestar-se, nos 
termós do permissivo regimeiltal sobre o Re~ 
querimento D7 4, de 1990, do Senhor Senador 
Jarbas Passarinho, requerendo nos termos 
Regimentais, congratulações desta Casa ao 
Governo do Presidente Frederik de Klerk, 
pela libertaÇão do Líder naCionalista Nelson 
Mandela, de autoria do eminente Senador 

_ Jarbas Passarinho. 
_A iniciativa legislativa eira apreciada, de 

tudo consentànía com o que tem sido uma 
_das linhas mestras da política externa brasi­
leira, como expressiva representação de gran­
de anseio nacional, além de cumprimentar 
o governo sul-americano pela libertação de 
Mandela, vai mais aléin, referindo as medidas 
visando à pro'gressiva eliminação do regime· 
racista do apartheid. 

Trata--se-de verdade per si, que a cons-­
Ciência do mundo civilizado tem como ponto 
pacífico, sendo desnecessária qualquer de­
monstração teórica ou_ filõsofica a seu respei­
to. Tal requerimento pela sua rotunda opor~ 
tunidade, dispensa justificativa, como mani­
festa demonstração de_ sua ve!!mente adequa­
-ção -ao que pensa e quer a Nação brasileira. 

Pelo exposto, somos pela sua aprovação. 
Sala da Comissão, 24 de abril de 1990. -

Humberto Lucena, Presidente - Márcio La­
cerda, Relator - Francisco Rollemberg -
Maurício Corrêa- Mauro Benevides-- Cha­
gas Rodrigues- Edison Lobão- Hugo Na~ 
poleão - Ronaldo Aragão - Jarbas Passa­
rinho - Saldanha Derzi. 

PARECER N• 102, DE 1990 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Requerimento 
n• 5, de 1990, do Senhor Senador Jarbas 
Passarinho, requerendo nos termos regi­
mentais, que o Sehado Federal, pelo voto 
de aplauso, expresse, através das Embai­
xadas da Polônia, de Tchecoslováquia, 
da Romênia e da República Democrática 
Alemâ, acreditadas no Brasil, o regozijo 
pela democratização de seus regimes poli~ 
ticos, e -peta decisão de com'ocar eleições 
gerais, pelo sufrágio uniYersal, e que se~ 
jam apresentadas congratulações ao Go­
verno da União Soviética presidido pelo 
SenhOr Mikhail Gorbachev, pela decisão 
de eliminar o monopólio político do Par­
tido Comunista. 

Relator: Senador Mareio Lacerda 
A proposta legislativa cõ"ntída na medida 

ora apreciada encerra grande oportunidade, 
tendo em vista a liberalização dos regimes 
do leste e a·eJiminação do monopólio político 
do Partido Comunista, abrindo perspectivas 
para a instalação de um regime pluriparti­
dário, na União Soviética, com todas as con-

seqüências que isto Concerne, é sem dúvida 
um fato históricO de gúmde importância, sem 
-precedente-s -n-a h1S:tõria contemporânea das 
Relações Internacionais, que por si só justifi­
caria a iniciativa do eminente autor requisi­
tante da proposta, Senador Jarbas Passari-
nho_. __ __ _ -

A coragem política e o desassombro histó­
rico de seu grande artesão, Mikhail Gorba­
chev, nominalmente citado no Requerimen­
to, justificam sobremaneira tal referência, 
complementando com·-opQrtunidade e a alta 
relevância a medida le~islatJva em apreço. _ 

Pelo exposto, somOs pela sua aprovação. _ 
Sala das Comissões, 24 de abril de 1990. 

-Humberto Lucena, Presidente -Mareio 
Lacerda, Relator -Edison Lobão - Chagas 
Rodrigues - Ronaldo Aragão - Saldanha 
Derzi- Jarbas Passarinho- Francisco Ro­
llemberg ~ Maurício Corrêa - Mauro Bene­
vides - Leite Chaves - Hugo Napoleão. 

PARECER N• 103, DE 1990 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Requerimento 
no 9, de 1990, do Senador Humberto Lu~ 
cena,_ requerendo, nos tennos regimen­
tais, a inserção em ata de um voto de 
censura à invasão do Panamá por contin­
gentes das Forças Armadas norte-ame­
ricanas. 

Relator~ Senador Antonio Luiz Maya 
Incumbe a esta_ Comissão de Relações Ex­

teriores _e Defesa N aciomil manifestar.:se, nos 
termos do permissivo regimental, sobre oRe­
querimento n" 9, de 1990, de autoria do emi­
nente Senador Humberto Lucena. 

Em sua justificação, aduz o eminenté Sena­
dor Humberto Lucena, ora presidindo esta 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que 

_ .. Mesmo na época do autoritarismo, 
ao longo de vinte anos, isto é,.de 1964 
a 1984, a política externa do Governo 
brasileiro não sofreu pleito absoluto aos· 
dois prfncípíos bãsilares da paz interna­
cional, a não intervenção e a autodeter­
minação dos povos. 

Numa linha de coerência, cabe ao Se­
nado, na sua competência constitucional 
de acompanhar a política externa, posi­
cionar-se sobre os recentes e lamentáveis 
acontecimentos que culminaram com a 
invasão do Panamá, por tropas norte-a­
mericanas. 

Anteriormente, os_I;.stadOs Lrriíçtos da 
América do Norte já haviam invadido 
o território de Granada, sob o protesto 
geral, inclusive do Brasil." 

Resta claro que a proposta ora apreciada 
é de_ todo oportuna, tendo a ação norte-ame· 
ricana sido objeto de considerável_condena­
ção internacional, seja no âmbito da organi­
zação regional, a OEA, seja no âmbito da 
organização internacional com vocação uni­
versal, a ONU. 

Violando princípios ba<>Hares do direito in­
ternacional público, plenamente reconheci­
dos pela magna civitas, como bem enfatiza 
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a justifiCativa supratranSC'ri'ta, a lridevida ação 
militar dos Estados Unidos contra o Panamá 
é de todo apta a gerar reações de repúdio 
por parte da comunidade internacional.· 

Isto posto, somos pela aprovação do Re­
querimento que aqui se- apreciã -como pro­
pos_ra legislativa de_ todo oportuna. 

Sala das Comissões, 24 de abril de 1990. 
-Humberto Lucena, Presidente - Antônio 
Luiz Maya, Relator - Chagas Rodrigues -
Hugo Napoleão - Jarbas PassHiDho - Edi­
son Lobão - Saldanha Derzi :..._ -Francisco 
Rollemberg- Maurício_ Corrêa- Mauro Be­
nevides_---: Ronalf;lo A-ragão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-·Do Expediente lido, consta o Projeto de 
Lei do DF n~ 27, de 1990, que nós termos 
da Resolução n~ 157, de 1988,- será despa· 
chado ã Comissão do Distrito Federal, onde 
poderá receber emendas, após sua publicação 
e distribuição em avulsos, pelo prazo de 5 
dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Po,mpeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo 
Sr. 1~ Secretáriõ. 

São lidos os seguintes 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

O!. n• 18/90-CD 
Brasília, 26 de abril de 1990 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. EX" 

que esta Comissão rejeitou o PDS 022/88, 
que susta o Decreton~ 96.814, de 28 de setem­
bro de 1988, que "transforma a Secretaria­
Geral de SeguranÇa Nacion-al- em Secretaria 
de Assessoramento da Defesa Nãcional -
SADEN/PR, e dá outras pi'oVidências", de 
autoria do Senador Fernando Henrique Car-
doso, na reunião de 26-4-90. --

Na oportunidade renovo a V. EXl' meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi­
dente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

Of. n' 2019Q,CCJ 
Brasília, 26 de abril de 1990 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. E~ 

que esta Comissão aprovou o PLS 098188, 
que dá nova redação ao art. 146 da Lei n• 
1.711, de 28 de outubro de 1952, de autoria 
do nobre Senador FranciscO Rollemberg, na 
reunião __ de 19 de abril de 1990. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus 
protestos _de elevada estima e consideração. 
- Senador Cid S3bói8 de Carvalho, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com teferência aõ Expediente q-ue acaba 
de ser lido a Presidência comunica ao Plená­
rio que, ·nos termos do art. 91, §§ 3\' a 6• 
do Regimento Interno, abrir-se-á o pfazo de 
5 dias para interposição de recursO, por um 

décimo da compos-ição da Casa, para que o 
Projeto de Lei do Senado n\' 98, de 1988, 
seja apreciado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso a proposição setá"reme.tída à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência comunica que, nos termos 
do. arL254 do Regimento Interno, por ter 
recebido pare~::er-ront~ário, quanto ao méri· 
to, da Comissão a que foi distribuído, deter· 
minou o arquivamento do Projeto de Decreto 
Legislativo n~22, de 1988, de autori'ado Sena­
dor Fernando Henrique Can:loso, que susta 
o Decreto no 96.814, de 28 de .setembro de 
1988, que "transforma a Secretaria-Geral do 
Conselho de ~egurança Nacional em Secre­
taria de Assessoramento da Defesa NaciOnal 
- SADEN/PR, e dá outras providências. 

De acordo com o disposto no parágrafo 
único do art. 254, fica aberto o prazo de 48 
horas, a partir deste momento, para a inter­
posição de recurso de 1110 dos membros do 
Senado no sentido da tramitaç~o- da matéria .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimep.to que será lido 
pelo Sr. 1\' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 86, DE 1990 
Solicita informações ao Ministério da 

Agricultura - -INCRA, sobre conflitos 
de terras em lturama, Minas Gerais. 

Nos termos dos artigos_214 e 216 do Regi­
mento Interno, re_queiro ao Ministério d8. 
Agricultura -Instituto Nacional de Coloni· 
zação ~Reforma Agrária {lncra) ª-S seguintes 
informações:~ 

a) se foram ou não realizadas vistorias nas 
fazendas Qu=iJ:i, Água Vermelha, Barreiro 
Paranaíba e Varjinha; 

b) se foram, quais os laudos para efeito 
de desapropriaç-.lo para fins de_ reforma agrá· 
ria; 

c) qual a avaliação oficial e quais os doeu· 
mentos q~ue ãferiram as condições dos traba­
lhadores rurais acampados às margens da BR 
497 e que foram desalojados da Fazenda Co· 
!orado; 

__ d} quais as alternativas de solução dos con­
flitC!s _de_ ~~r_~a no Município de Iturama­
~G, -à ~z ~a {10lítica governamental para 
a reforma agrária? 

Justificação 

O Município de lturama vive, desde janei­
ro de 1990, momentos de intranqüiHdade de­
correntes do desalojamento de numerosas fa­
milias de uma fazenda no município, cOnside­
rada, pelo Incra, como empresa rural, insus­
cetível, portanto, de desapropriação para fins 
de reforma agrária. 

Acampados às marg~ns da Rodovia 
BR~497, os camponeses continuam a pleitear 
a ~estinaçáo de assentamento onde possam 
exercer o seu trabalho. 

A representação política inclui o dever de 
apresentar ao público o que o Governo fez 
e fará no seu interesse ou contra ele. Daí 

o requerimehto õra apresentado que, ade­
mais, cumpre as _exigêhcias regüneiltais e"sti· 
puladas no art. 216, incisos I e 11, eis que 
a Casa tem ConiiSsão Parlamentar de Inqué­
rito em curso, que aprecia a matéria, presi· 
dida pelo nobre Senador Odacir Soares. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1990. -
Senador Mata Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido vai ao exame da Co­
missão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência-reCebeu, do Deputado Au­
gusto Carvalho, anteprojeto de lei que "dis­
põe sobre a criação de quadro de pessoal 
da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
.e determina outras providências". 

Nos termos do parágrafo únicO do art. 29 
da Resolução n'~ 157, de 1988, a matériá será 
despachada à Comissão do Distrito Federal. 

É o seguinte o anteprojeto recebido 

ANTEPROJETO DE LEI 
N• , DE 1990 

(Do Senhor Augusto Carvalho) 

Dispõe sobre a criação de Qu~dí:-o de 
Pessoal da Câmara Legislativa do Di,s.. 
trito Federal e determina outras proví­
dêucias. 

O Sinado Federal decreta: 
Art. 1·~ Fica criado .o. Quadro de Pessoal 

da Câmara Legislativa do Distrito Federa-l, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. zo O Quadro de Pessoal da Cârriara 
Legislativa do Distrito Federal conipieende 
os cargos de provimento efetivo e os de proVi­
mento em comissão e as funÇões coÍnls"sib· 
nadas. 

Art. 3° O prieenchimento dos cargOs-- de 
provimento efetivo dar-se-á, exclusivamente, 
por habilitados em concurso público. 

Art. 4~ Os cargos em comissão destinarri~ 
se ao atendimento de atividades que por sua 
natureza exijam o critério da confíança para 
seu provimento. 

§ J9 Os cargos em comissão _são de provi· 
menta privativo dos servidores da Câmara 
Legislativa e de recrutamento amplo, não po­
dendo, no último caso, ultrapassar o limite 
de 20% (vinte pOr cento) do número total 
de servidores da Câmara Legislativa. 

§ 2? Para os efeitos desta lei, são de re­
crutamento amplo os cargos em comissão in· 
tegrantes da lotação de gabinetes, de livre 
escolha de seus titulares. 

Art. 5? As funções comissionadas- São 
privativas dos ocupantes de cargos efetivos 
e destinam-se às atividades de direção, asses­
soramento e assistência em todos os níveis. 

Art. 6° Os quantitativos, valores e esca~ 
las dos cargos em comissão e de funções co­
missionadas serão fixados em resolução da 
Câmara Legislativa. 

Art. 7~ O Quadro de Pessoal deve aten­
der às seguintes funções, dentre outras: 
I- assessoramento administrativo à Mesa 

Diretora da Câmara Legislativa, Lideranças 
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de. Fartidos_Políticcs, -Diretorias e Departa~ 
mentos;< ',_,·~: 1.,, ·_ 

Il._.__assessorameato• jurídico â Adlninisr. 
tração;••••·• .,, ;r,._,·,,,,. 

'III•.....;......consultoria e assessoramemto legisla~· 
tivo,eorçamentário;•1 tr ,(~ •• ,·.· ., 

·IV .....__divulgação e relações públicas;_ , , 
V- gestão administratiVa, ·envolvendo 

·parte processual, aplicação de normas e ge~ 
rência de recursos humanos, material e patri · 
mônio; informática ·e .organização de méto·, 
dos.; o I I • I I ' I , , 

•VI-pesquisa, processamento, anp.azeria-. 
mento e recuperação de.doturrientos e_ info,r­
~nações;• I ( J I I I , O " , o' 

0 
( 

·\lU'._ registro taquigráfico de debates; 
VIII ......:.polícia- administrati\!'a e judiciária. 

de competência da .Casa .. 
Parágrafo único. Na formação do Qua· · 

dro de Pessoal de que, trata esta lei, e para . 
o atendimento do _que dispõeoeste artigo, se-. 
rão.óbservados os_seguintes critéribs: 
.r~o. primeiro- .concuiso· público para 

preenchimento. de.cargos <;le provifD-.ento efe· 
tiv.o~ a·ceSsível àqueles ,que atepdam aos- re .. , 
quisitõs fixados em.e.dital,•será realizado no 
prazo. ·máximo de 4 (quatro) meses, a contar 
da publicação desta lei;· ~ 

n.~.a.responsabilidade do concurso públi­
co a 'que se refere o inciso anterior será de­
uma comissão"-paritária de tÇcnicos da área 
de recursos .humanos ·-do•Senado Federal :er 
do Governo do Distrito Federal, a serem indi­
cád'os,: t'eSpettiv:rine'f!te',. ·p~lil --Coiniss~O ?9, 
Dístritb'Feder<).l do '$enado- Federal e pela 
Secretaria' de AdmiD.istraçào-Oo Distrito F e'-' 
deral·; - • · · · · · • · -·, · · · 1 

• Í!{-..::.o-nrimero niáxímo de c·argos a serêm ' 
preen~hidos nO ccinc~rsó 'pi:evisto no inciso ' 
I é500 (quinhentos}; · · . ' 

·rv·....:... o 'critériO d~ c;tistribuição dos cargÕs~ : 
e~ 'fer.?.~ã9 'as~~ mit~~11:za, ficará a cargo d!il 
Cçnp.-!s~ão a que se :r:efere o Inciso II, e, p.ço­
porcionalmente, em consonância com a ~&-. 
truturâ da câniara.dos Deputados. 1 • 

'§ i\> •. 'os valores de retrib.uição dos cargo~ : 
de que. trata este ,artigo serão fixados cqq~. 
base nos atribuídos aó.s da Câmara dos DeptJ:· 
tados, situados todos na posição inicial d~ 
Carrelr.i. a que pertencem-~ 

Art. 89 Esta lei será regulamentada no 
prazo máximo-de 60 (sessenta) dias, a contar 
de sua publicação, revogadas as disposiçõe~ 
emocontrário. 

Justificação 

Á:con~tituiçao_ brasileira, no capítulo re'e~ 
rente ao Distrito Federal, reflete uma impOr­
tante ç;onquista do povo brasiliense: no dia 
3 de outubro próximo serão eleitos os Depu­
tados Distritãis. A -Câmara Legislativa do 
Distiito Federal será instalada no dia 15 de 
fevereiro de 1991. Ela será, sem dúvida, mais 
um instrumento do exercício da cidadania do 
brasiliense. 

As experiências recentes de instalações de 
Assembléias Legislativas nos Estados criados, 
pela Constituição de 1988 têm demonstrad_o 
que a pressa gera uma composição de Quadro 
de Pessoal sem critérioS definidos e sem o 

cumpriment,o.d,e díspositi~os c_qns~ituçim;li:lis .. 
EIJI sua m~9t:i~, os ca,rgos ~o inqicado~ pelos . 
pa;lamentares ~leitos~ pe;lo Ex~cptivo Es.ta-
du;d. ~·, 1 , 1 _,, • , . c, • 

Este prqjçto, visa,_ por~arito, assegurar-que 
aG_omposiç~o.d.o,Q~adro de Pessoal da futura 
Q\mara I.._egisiativa dq Distrito Federal fª'r­
se--=~ em correspondência com a Cartã Magq.a. 
U~lizamos aqu~ alguns cr~térios _forniuladoS. 
po_r um Projeto Qe ~es_ol!Jção da CânJ.ara_dps 
Deputado~,,e_rq tqu::nitaçãQ .. Definimos uma 
estrutura mínima para o seu funcionamento .. 
Fixamos a

1 
·realização de um primeiro .con­

Cl,ltsO púbbco para .o atendimento desta estru­
tura, prevencl_o os cargos de confiança p.ara 
os Gabinetes dos Deputados. - . , , . 

Tr.ãta--Se, portanto, de uma Illedida neces~ 
sária. Aprovada esta proposição, assistire­
mos a un:ta instalação adequada da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal. 

,Ou._tro ponto importante deste Projeto _é, 
a.geração. êle emprego no Distrito Federal,.· 
num momento em que milhares de func:iQ-, 
n~rJos ist~~ ~endo _demitidos, em função d9 
Plano de EstabilizaÇão' Econômic"a ·do Qo-_ 
vemo Fernando COllor e, especialmente, da 
Reforma Admiilistrátiva: 

Aguardamos a manifesta:ção favorável dos 
membros da Comissão do DiStrito Federal 
e do Senado Federal como um .todo, . 

. Sala da Comissão~. de abrill;le_~9?Õ·-;-
Augusto Carv,.lho, PCB-,. DF.. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) . 
--.Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 
91, § 4~ do Regimento Interno) 'sem que tenha'. 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia, -das seguintes matérias: 
'-Projeto de Lei do Senado no 320, de 

1985, de autoria do Senador Roberto Satur­
nino, que dispóe sobre concessão do.adicio-. 
na! de insalubridade aos trabalhadores da ca­
te·goria dos aeroviárioS, nas funções que espe-
-cifica; · - -- · ' 

-ProjetO de Lei do Senado p.~35, de 1989, 
de autoria do S-enador João Menezes, -que 
extingue o Conselho Monetário Nacional e 
a- Secretariá Especial de Administração de 
Preços; 

_;_Pro fé to de Lei do Senado n~ 207, de 
1989, de autoria do Senador Odacir Soares, 
que altera o art. 49 e seu-§ 29 da Lel nG 5.108, 
de 21 de setembro de 1966, que institui o 
Código Nacional de Trânsito; para aumentar 
o número de membros do Conselho_ Nacional 
de Trânsito, mediante a inclusão de_ um repre· 
sentante do Sindicato da-lridústria de Repa­
ração de Veículos e Acessórios; 

-Projeto -de Lei do Senado n~ 261, de 
1989, de autoria de Senador Francisco Ro­
llemberg, que acrescenta dispositivos, após 
o art. 242, do Título li do Código Eleitoral 
(Lei n9 4. 737, de 1965, com suas-alterações). 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pela Comissão de Coii?tituição,Justiça 
e Cidadania. Tendo sido aprovados, os Proje­
tos de lei n?' 320, de 1985, e 2Jíl, de !989, 
váo_à Câmara dos Deputados. Os de n~" 35 
e 207, de 1989, por terem sido rejeitados, 
vão "ao arquivo. 

0 S!!.,·PRESIDENTE (Pompeu d,e,soula,) 
- ~á _or-adores inscritos, , . 1 , • , ·, 

Concedo a. palavra aO nohie Sena,dpr ·.f\..1·, 
berto Hoffmann. 

o SR. ALBERTO HOFFMANN' (l>bs·_:_·· 
RS. Pron1c1ncia_ o seg-ujJ1~~ diséqrSq.) ~·~f~

1

• 
Presidente, Srs. SenaP,ore~,.é._com IJ!Ui~a.h<;JO·~ 
ra que,. nesta: tarde de segunqa-f~ira, ,vésp~ra; 
de l~_de maio, com o plenário apar_ent,e~~:gt,e. 
vazi.õ, mas cheio daquele~ que são_ as senti­
nelas, a,v!lnç;rçjas~ ,repn~sent3.nteS da Federa-' 
çãp,Brasileira, e~ che~o: t~rp~~q. d~ a~iyid~ct;e: 
daqueles que, embora ~l.Us~ntes, e~tão·dan,do 
tw;lo de si para, nos diversos· reCaniõs'b'ràsl-' 
leiros, .levai a b~nde_it:a~ d.e_ ~ejJs j>in~ii~ôS é,' 
em_muitp~ C<~:S?S,. de_ SY,?S_ pr~px:i~s _ ca~ªi~-. 
turas, com murta honra, repito, apàs ·doze 
anos de atividade na Assembléia Legislatívà · 
do Rio Grande· do Sul; após- vinte anos -Gle 
atividade parlamentar· na· Çâmara dos Depu­
tados, e; recentemente, por sete anos na Tri~ 
bunal de Contas da União, que ,venho~ aqui,. 
um· pouco -destreinado .- conforme -se .diz 
na gíria:...... saudar -o- eminente ·Presidente;em 
exercício, neste instante, e os _emiherites Se-_, 
nadares ·que cornpêiem o Plenário neSte mo-
mento. _____ :~·-·-· 

Gostaria de referir-me também ao Senador. 
Carlos Chiarellij do meu Estado, guindado 
à condição de Ministro da EducaÇão. Tive­
mos a grata oportunidade, graças à acolhida 
do Senado Federal, notadamente da sua Co-_ 
missã-o de Constituição, Justiça·e Cídàdania, 
com o Senador Cid Sabóia de Cai"Valho,.Pre­
sidente, e o Senador Mauro Benevides, Rela­
tor. Apoiado pelo voto do 'Sr. Senador Mau· 
rício Corrêa, de ser convocado pelo Sr .. Presi­
dente, Senador Nelson.~J?:eiro, e aqui esta­
mos para, dentro das nossas limitações, dar 
a nossa contribuição, na discussão dos proble­
mas que interessam ao.País. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. 
Ex~ um aparte, nobre Senado( Alb~rto .H.off­
rilann? 

O SR. ·ALBERTO HOFFMANN - Com 
muita honra, ouço o nob[e ~e_nador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Alberto Hoffmann, desejo saud'ar a presença 
de_ V. Ex• na tribuna Qesta Casa, nO seu pri­
meiro pronUnciamento oficial, após inves~ir· 
se; há apenas alguns dias, no seu mandato 
de Senador da República. Com o' seu brilhan­
te curriculum, Deputado Estadual à Assem­
bléia Legislativa do Rio Grande do S_ul e 
membro do Congresso Na~i~_9-al, integrànte 
que foi, por várias legislaturas. da outra Casa 
do Congresso, e, depcii~ de haver exercitado, 
com brilho e proficiência indiscutíveis, a alta 
Magistratura de Contas, como membro e Pre­
sidente do Tribunal de Contas da União, V. 
Ex~ chega a esta Casa para substituir o emi­
nente Senador Carlos Chiarelli, hoje guin· 
dado à pasta da Educação do Go.verno Collor 
de Mello. Eu. que já conhecia V. Ex' arnda 
no tempo do meu primeiro mandato senato­
rial, quando chegamos a conviver no Paria· 
mento brasileiro - eu, nesta. e V. E~~. na 
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outra Casa do CongresSo'~. posso·exferriat 
a minha confiança em que V. EX", como Sena­
dor da República, trilhará o mesmo caminho 
de dignidade e dedicação à causa pública, 
como o fez na condição de peputado EstaM 
dila1; di Deputado Federal e de membro e 
Presidente do Tribunal de Contas da União. 
RegiSt!o,'Pots; nesté inStãóte, a presença-de 
V. Ex• na triO una do Senado com absoluta 
cónvicçâo" de que o seu trabalho, que agora' 
vai ser desenvolvido aqui, será ,direciori.ã:do 
eM favór do seu Es-tado, o Rio Gialld~- do 
Sul e, Sobfeti.tdo, do nOSsó País. Receba1 porM 
tantó, Sernldor Alberto H'offínann 0 à nossa 
saúdação neste- inst:in'te e OS votõS parã qUe 
seu ·tràbalho venha sempre a inspirar-se no 
desejo superior de atender às ~spirações cole­
tivas. · 

OSR- ALBERTO HOFFMANNN -É com 
muita honra que registro esse magnífico a-p"at­
te de boas-vindas~ com que o eminente Sena­
dor Mauro Benevides me distingue. Ao ini­
ciar, não poderia deixar de fazer um breve 
registro, também aos 'eminentes Represen­
tantes do Rio Grande do Sul -Paulo- Bisol 
e José Fogaça. MaS, ao fazê-lo, não poderia 
deixar de relembrar aqueles que, da 11 Repú..: 
blica em diante, representaram o meu Esta­
do, no plenário do antigo Palácio -Monroe 
no Rio de Janeiro e, a partir de abril de 1960, 
neste augusto plenário do Senado Federal 
aqui, em Brasília. Reafiro-me a Getúlio Var­
gas, Alberto.Pasqualini, Ernesto Dornelles, 
Armando. Câmara, Mém-de-Sá, Daniel Krie­
ger, Guido Mondin, Tarso DUtra, ~aula 
BrOSsard, Pedro Simon e Octávio Cardoso. 

Ao citar esses nomes,--estou homenagean­
do a todos aqueles que, do_s diferentes Esta­
dos brasileiros, aqui representaw a Federa­
ção. 

O Sr. Lourival Baptista- Pennite-me V. Ex' 
~-ap~e? 

O SR. ALBERTO HOFFMANN - Com 
muita honra, ouço o aparte de V. EX' 

O Sr. Lourival BaptiSta~ Eminente Sena­
dor Alberto Hoffmann, é com muita alegria 
que estamos ouvindo V.EX", velho compa­
nheiro na Câmara dos Deputados, onde nos 
conhecemos e, muitas vezes, nos entende-. 
mos. V. Ex~, como Deputado, fOi atuante," 
depois guindado ao Tribunal de Con_tas da 
União, chegando até a sua Presidência digni­
ficando aquele Tribunal com o seu saber jurí­
dico e a sua maneira de proceder. V. Ex~, 
à frente do Tribunal de Contas da União ou 
como Ministro, nunca mandOu dizer que não 
estava ou que não podia receber alguém, tra· 
tava a todos com atenção. Assim sendo, é 
com muita alegria e satisfação que o vemos 
nesta Casa, que, sabemos, V. Ex• também 
irá dignificar no período em que aqui estiver. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN- É com 
muita honra que incorporo ao meu· pronu-n­
ciamento o aparte do eminente Senador Lou­
rival Baptista. Efetivamente, na sua missão 
do controle superior - o controle externo 
é exercido superionnente pelo Parlamento; 
tccnic~ente, e em termos de julgamento, . 

pelo Tdbunal de Contas da União -é inte­
resSante--e inbitó iriiport·ante, cada:vez mais, 
no- que posSível; os Ministros do Tribunal de 
Contas se entrosarem com as ativídades óO 
Senado Feder~! e da Câinara doS o·eputados, 
pata que os Srs. Senadores e QS SrS. Depu~ 
tados compreendam aquilo que é a sua missão 
superior, a fim de que haja controle, a fiin 
de que, em um Pais com falta de recursos, 
se possà dar o máximo pásssível em rendi­
mento aos recursos arrecádados pelo Tesouro · 
Nacional. , 

Portanto, com mui~a honra sempre regiS- · 
trei a visíia de V. Ex', a visitã das- COmissões 
de FiscalizaÇão e ContrOle tanto desta quanto · 
da outra Casa, ou dos Parlamentares quepes­
soalme_nte pediam dados e, ãs vezes, audito· 
rias cju3:se que impossíveis-, mas niuitas vezes 
viáveis, tudo, porém, no superior interesse 
de_ que o controle funcione no :país a fim-de 
que -os dinheiroS da União, pagos -pelo povo 
brasileirO, produzam mais em benefício do· 
mesmo povo. 

o Sr. Chagfts Rôdl-igueS ~ -Peimite-mC ' 
V .. E:ll:'um3r.:arte? ---- . -_ 

O SR. ALBERTO HOFFMANN - Com 
muita honra, eminente Senador Chagas Ro­
drigues. 

O Sr. Cliagas Rodrigues --Nobre Senador 
Alberto Hoffrilruin~ tive a sâtiSfução e a honra 
de ser colega de V. Ex· na Câmara dos Depu­
tados e, pode V. Er ficar certo, de que hoje 
esta alegria e esta honra não·são menores. 
Vejo, pois, ·com especial contentamento a 
cl:legada de V. Ex• a esta alta _Casa do Poder 
Legislativo. Licenciou-se o eminente e ilustre 
Senador Carlos Chiarelli, de quem igualmen­
te tive a honra de ser colega. O Ministério 
da Educação; hoje, também, sem dúvida, es· _ 
tá enfregtie ·a um homem honrado e culto. 
Mas posso-dizer, ·ainda, que a cadeira que 
V. Ex~ ocupá está também enaltecida pelo 
espírito público, pela dignidade e pela com~ 
petência de um homem como V. Ex• V. Ex~ 
é bem-vindo a ~ta, Casa. O Senado Federal 
e o Congresso têm a _ganhar com a colabo~ 
ração clarividente e patriótica de V. Ex• Es­

.tou certo de que V. Ex~, mais uma ve~. fará 
registrar no Congrçsso Nacional um brilhante 
trabalho a serviço deste Poder, porque, ser· 
vindo ao Poder Legislativo, V. EX" serve tam­
bém, e de modo superior, à Nação brasileira. 

O SR- ALBERTO HOFFMANN - Ao 
eminente Representante do Piauí, carísSimo­
amigo e companheiro de tantas pretéritas ba­
talhas parlamentares, 1!1 meu muito obrigado. 

Mas eu queria dar curso a es~aglinha pri­
meira ínt6rvençâo, voltando aos antigos -te­
mas, aqueles que, há muitos anos, debatía­
mos e seil.tíamos, de coração, de alta impor­
tância para os destinos deste País. Refiro-me, 
nesta primeira inlerVençãõ --a-0 prObteffia da 
agricultura, envolvendo, embora em parte, 
o problema básico para tu_do o_que é agrícola, 
a própria terra. Entendíamos sempre que o 
Brasil, mais do que nunca1 devia s_entar-se 
à mesa e estabelecer as suas reais e mais objç­
tiyas metas, dentro do possível, no que inte­
ressa em termos de produção vegetal, prodü~· 

ção anim!'ll. produção priniári3, à -aiiménta­
ção do povo brasileiro e que, num item _niúito 
importante, interessa aq fornecíment~ de ma­
térias· primas para as nossas indústrias e~ aO · 
final, aquilo que com tanto destaqt~:e se sentiu 
nos últimos anos, que iriteressa ã ex.poit.aÇãO 
dos excedentes para o exterior, a fim de s_o.. 

correr melhor o-orçamento cambial brasilei­
ro. 

O que interessa, efetivamente, em tel1ilos 
da produção - vamos pela ordem alfabé,ica · 
-de algodão, que já atingiu m~s de 1 mi1Ção 
e 800 mil ton~ladas;_ dQ arrÇ>Z em ·casca~ _qu_e 
superou 11 milhões de tonelada; do cacau. 
394 mif toneladas, tonelagem pequena mas, 
de valor alto; do café, com quase 3 milhõe,s. 
de toneladas; cana-_de-açúcar, que sofreu..Yer~ 
dadeira revolução em matéria de auméDto· 
de produção, por causa do problema do- ál­
cool que atingiu a mais d~ r260 _niilhõ_e:S _de 
toneladas; batata inglesa, com seus modes.t()s 
2 milhõis_de-t6neladas; do feijão, com 2.300; 
da laranja, outro boom da economia brasi~ 
!eira .que, pela exportação de suco·. tai:tto 
prestígio alcançou no elenco geral, 90 milhões 
de toneladas de frutos; mandioca. 23 milhões; 
milho, 26 inilhões, milho esse que _devia ser· 
basicamente o cereal rei, pelo significado qu~ 
tem em matéria de alimentação e na produ­
çãO de tantos outros alimentos, servindo 1\ 
alimentação do gado, à suinoCultura, à aVicul­
tura; a soja, 24 milhões de toneladas. 

Abro um parênteses para dizer que, ilos 
idÇls de 1960. a produção d~ soja era poUCo 
superior a 400 mil toneladas. Portáflto, mUi~ 
tíssimo menos do que hoje. Lançanl-se_ 54::-. 
m~ntes ao solo, n<jo_ mais sQ do Rio Gi-aDde 
do Sul, que foi o iníciO, depOis Sãnta Catarí:rul 
e Paraná, mas em quase_ todos ós nossoS. Esta· 
dos. O trigo, a essa época, estava aquéin de 
um milhão de toneladas; já passou dos S iní­
lhões. Sempre se sonhou com a auto·-sufi· 
ciência de trigo em nósso País.- Os demais 
produtos, cont menO$ íntpOrtância. ~eix~ de 
citar neste instante. Falo, ainda, da ext_raor- . 
dinária importância da nossa-.í'ecuária, cJos 
bovinos de _corte e da pecuána leiteira-. O 
rebanho bovino foi estimadO, em 1988; Coin 
cento e trinta e nove milhões de cabeças, 
o dobro de poucos anos atr~; __ o surno, com 
trinta e dois milhões; o Dvino, com vinte mi-· 
lhões - _a produç~o da lã atinge não 'só a 
exportação bruta, mas também a beneficiãda, 
e têm importânCia p<irã o Sul do País. Falándo 
das aves. a avicultui:R preencheu o doro tOdas 
as vezes em que o boi falhou, em que o Suíno. 
por motivos diversos, inclusive pela peste,~ 
não_ podia comparecer ao mercado, teve um 
inCremento espetacular. alcançando qoi­
nhentos e treze milhó~s de cabeças. 

Tudo isso foi apresentado para dlzennOs 
da lei .agrícola que temos presente,l'buvando 
aqueles Secretários da Agricultura de todo 
o País que se reuniram em Brasília, armaram 
e esboçaram um projeto que, ao final, foi 
assinado pelo Presidente desta Casa, na sua 
tramitação inicial. Houve, inclusive, preocu .. 
pação do próprio GoVerno; pelas declãraçõeí 
que estamos lendo do Sr. Ministro AntôniO·.· 
Cabrera Mano Filho. 
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Fazemos votos para que, finalmente, se es: 
tabeleçam metas objetivas, no sentido de que 
não se produza à toa, para ql.le esses· produtos 
não se deteriorem e não aproveitein ao nosso 
povo, nem -à nossa indústria, nem à nossa 
exportação, para que se. produza objetiva­
mente. 

Existe também o problema do álcool, qu~ 
está na cabeça de todos aqui presentes. São 
tantas as dificuldades m.1ma agricultura sem­
pre problemática! Uma agricultura não é .só 
semente, não é só adubo, não é só defensivo, 
não é só armazenamento, mas também venda 
e está sujeita às intempéries. _ , - ~ 

No momento em que se fala em abrir as 
torneiras do dinheiro, do qu~iro, para irri­
gar ·a produção, também temos que contar 
sempre com São Pedro; para que as torneiras 
lá de cima sejam abertas em tempo oportuno, 
a fim de que a produção brasileira seja mais 
equilibrada, ela que está sempre sujeita ~ to­
dos esses .sobressaltos. Aos poucos, penosa­
mente, no Sul e no Nordeste, estamos fazen­
do esforço de irrigaçã.o daquele adubo mor" 
que se chama H20, a água. Às margens do 
São FraitciscO ·e: deis- riás._do meu Estado a 
água aumenta tanto e, acima de tudo, garante 
a produtividade. _ 

Temos também que encarar o aspecto bási­
co, a própria terra. Nunca se falou tanto em 
reforma agrária como nos últimos tempos,· 
palavra mágica que vai resolver a produção, 
que vaí resolver o problema do pol;.lre. Entre 
as medidas tomadas, há projetos de coloni­
zação c de reassentamento. 

·oueiia ãb(ifdai-, n-esiã-tarae;·umpêqueno· 
aspecto, mas fundamental e muito importan­
te, como importante foi nos Estados Unidos 
e e~ outros tantos países. _yamos pensar um 
pouco ·no· financíamentõ; há financiamento 
para tudo, para adquirir tni.icir; a:iadOs, gra­
des e ·demais iriiplementos e máquinãs ãgríco­
las necessários ao aumento da produtividade; 
finarida.m:entos há para a. semeriie e sem boa 
semente não há boa p-rodução; financiamento 
há para os adubos, para ·o calcário; financia­
mento básico ;;:;:..; todos anos, há discussão de 
custeio da_ lavoura, que inclui também a pró­
priã.-Colheíta, 6 próprio transporte e tantos 
outros aspectos; financiãiileJ1tO ·para a pró- -
pria armazenagem e para a própria venda, 
como eu disse há pouco; para os defensivos, 

· para os produtos químiCos e- tail.tas -Oútras 
coisas; financiamento para os reprodutores, 
para o gado de cria, para os remédios, para 
as vaciJ'Ias, para cercas, para rações; fiiiãiida­
mento até houve, em certas épocas- agora 
está Urn pouco restrito - para a própria casa 
do agricultor~. firianCiamen-tO paralelo ã iSSo;­
no comércio e na indústria, no próprio auto­
móvel e na geladeira; enfim, há financi<imen- -
to para tudo. Mas tem sido tabu, neste País, 
o financiamento do básico, gu~ é :o_ crédito 
fundiârio, -o finãnci:lmeitto da ~i(uiSição --da 
própria terra. _ 

Tivemos o ensaio de uma chamada Car­
teira de 'Colonização do_Bailco do BrasÜ, que 
funcionou pouco tempo, num- passado remo­
to. Posso dar meu testemunho pes!}Oal de que 
as cooperativas de crédito do _Sul do País ... 

'pelO níeD.os, funcionavam em termÕs de éré­
dito fundiário. Meu saudoso- pai foi, lá no 
rudo_de uma-colónia pequeni_~o meu ljul, 
cOIDõ eu diria no Rio Grãnde ão-Sul,_gerente 
da Cooperativa de Crédito, da Caixa Rural. 
Isso, na década de_ 30. Na década de 40, fun­
cionava como?- O agicultor depositava as 
suas economias na Caixa Rural, recebia 6% 
com um Prazo um pouco maior, depositava 
o lfinheiro, d~va_ esse rendimentQ e, no mo­
mento em que_ <!lguém da_ITle_s~a rigi~()pfeci­
sava comprar um lote colonial, um lote de 
te~r_!ls parl!_ o_s~L! filho, para o seu sobrinho 
ou socorrer ate Um vizirihO, essa niesma Caixa 
Rural, naquele- teiiipO, firiaD.ciãva- sistemati­
camente a aquisição de terras a 8% ao ano. 
Isso funcionou durante muito tempo, porém, 
mais tarde, uma reforma bancária cortou as 
-atiVidades tão benéficas às cooperativas de 
c!édito, que deram alguns escândalos, em al­
gUmas regiões, ~õ Sul do País, mas elas fun­
'cíonaram. A de Nova: Petrópolis, por exem­
p[o, foi fundãda há 80 anos. Ainda existe, 
'nlas não póde mais fazer financiamentos des-
sé tipo. · -

Elltáo, eu-gostaria de .dize_r_a V. Ex~. Sr. 
Presidente em exercício e Srs. Senadores, 
que- nõ momento em que o eminente MinistrO 
da Agricultura fala em reforma agrária, nos 
~us projetos· de desaproriação, de reassenta­
mento e tantas outras coisas, devemos dizer 
~empre que temos que considerar ,duas voca­
ções, a vocação da _terra, e a vocação do ho­

- mem porque uma t_erra que não tem vocação, 
que tem apenas dois palmos, como se diz 
no Sul, de areia, entãQ é deixar o gramado 
lá, criar o boi, ao invés de fabricar mais um 
deserto, e a vocação do homeml, daquele 
filho do agricultor habituado à _agricultura, 
que tem voCação e merec_e ser socorrido, afim­
-de, numa nova área, rião só'_ s_e resolva o· 
seu problema social rilas se aumente_a produ­
tividade brasileira. 

Para dar õin exemplo~ tive_ caso, pessoal­
mente ao _tempo de Secretário de Agricul­
tura, de uma fazenda de 2 mil he_ctares, no 
Município de Bagé, que estava numa situação 
difict1ima; o seu proprietário não tinha meios 
de levá-la avante. Mas, diante de um crédito 

'(undiário que, transitoríamente, se conseguiu 
naquela época - depois parou - dividiu a 
fazenda em duas; dos dois mil hectares, mil 
foram divididOs ein áreas de 100 hectares. 
Numa terra -fértil como naquel3 região 'isto 
foi um sucesso. Então, dez filhos de agrícul­
tõres daiide úlitras regiõeS_-d!Jerentes chama~ 
das colônias rio-grindenses, tivf:r_am oportu­
nidade: de adquirir essaS- terraS. Com dez pro-· 
priedade novas, ao_lado de sua única proprie­
dade, .o_ que aconteceu, Srs._ Senadores, em:. 
muito pouco tempo? Os mil hectar~s rema-­
nesçentes valiam dez veze_s mais do que os 
2mil de.que anteiormente ele era titular. ~· 

Enfim, o crédito fundiário é uin dos ífétl$ 
importantíssirilõS para uma_ reformá agráría 
espontâÕea. Ao lado dos grandes projetos 
dos grandes finandartJ.entos para a agricul­
tura brasileira, para forma a nossa pecuária, 
que se destaquem pelo menos, uns 10%': 
paraa formar um fundo para crédito fund(á-

rio. Ao lado daqu_ele.s .projetos dirigidos, e~-· 
pontaneamente,_ em todos o_s pontos do País, 
vai su·rgir uma· _O-portunidade de progresso, 
a fim de que maior número de agricUJtcires. 
autênticos_ daqueles que queremfaz!!r da agri­
cultura um negócio, possam tçn:n!if·!?e inde­
pendentes, autônomos e pagar esse financia­
mento com a r?nda da própria produção. As­
sim, alcançamos o grande objetivo, dentro 
de outras mant;iras e em outros projetos, para 
que se dê_ mais renda ao interior, a fim de 

que o Brasil prodyza,mais, para que o povo 
se alimente melbor, a nossa indústria tenha 
mais ·capacidade de transformai prodUfOs-pn.--: 
mários e dar oportunidade de trabalho aos 
trabalhadores das cidades , e para que, ao 
final daquilo que ainda sobrar in natura e 
que não possa ser transformado, o Brasil au­
mente ainda mais um pouco aqueles quanti­
tativos de d91ares a sere·m -somados ao seu 
orçamento cambial. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Pela tole­
rância. Muito agradeço as manifestaÇões ·e. 
principalme:rite, a atenção e a Pre-sença dos_ 
eminentes Senadores que tão brilhantemente 
defendem e representam o País neste augusto 
Plenário, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

DOCUMENTO A ÓUE SE REFERE 
O SR. ALBERTO HOFFMANN EM 
SEU DISCURSO: . 

Relação dos Senhores Senadores nas suas 
respectivas legislaturas. 

Carlos Chiãrelli -1983. 
Paulo Bisol- 1983. 
Jos'"é'FogaÇa.....:.. i983.-
Getúlio Y'!l"gas -1946/1951. 
Alberto Pasqualini- 1951/1956. 
Ernesto Dorneles -1946/1951. 
Armando Câmara - 195511956. 
Mem de Sá--, 19.5611%3_!963/1971. 
Daniel Krieger- 1955/1963 - 1963/1971 
- 1971/1979. 
Guido Mondin- 1959/1967 -1967/1975. 
Társo Dutra - 1971/1979- 1979/1983. -
Paulo Brossard -1975/1983. 
Pedro Simon -1979/1987. 
Octávio Cardoso -1981/1987. 

1 .. Pr-odução Vegetal (em tonelada} 

1989 

Algodão (em caroço) 
Arroz (em casca) • 
Cacau-(em amêndoas} 
Café (em cacO') · 
Cana-de-açúcar· 
Batata-inglesa. 
Feijão · . 

1. 844.603 
11.043.228 

394-616 
.2.998. 705. 

260.643.347 
2.134.807 
2.327.973 

Laranja (d1st. 
Marad1oca · 
M11ho 
Soja 

· frutos)90.456_.537 
23~701.158 
26 ~568. 778 
24.085.193 

Trigo 
Amendo1m 

5.295-.335 
155.913 

Fonte:_ Funda-ção IBGE - Desenvolvim~nto Sist.e· · 
mático de Produção Agrícola. V oi. 1 - n~ 4, De­
zembro 1989. 
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Nota- Para 1990, os últimos dados diSponíveis CRe­
latõriçl IBGE em 19-3-90) indicam uma redução 
na produção esperada. -de_ s_oja, (·W.4.%), ar:rQz 
(-15_,4%), milho (-5,8%), todos com relação à safra 

de 1989. -Para os produtos com ma.is de uma safra 
anJJal, a variação relativa é pa;sitíva, por exemplo 
parl} feijão- ta. sat:ra (38,2%) e p'ara batata-in· 
gl~~a -la. safr<;t (14,,9%)._ 

. Sr .~fetiVÇ)_(ifos Rebaf)hos. 1985-88 (cabeças) 

1985 ~987 1988 

S;ovinos 
Sufnos 
Ovinos 
Aves (•) 

128.422.666 
82:247'.687 
18~658-.96_7 

132.-22~.561 

32.""S.339 
19.659. 739' 

135:7;26".280 1 '1'39.599. 10õ". 
32.497;681 32.120.895· 
19 • 8'59.. 606 ; 20 .. 084 . 877 ·, 

503 • 353•. 027 -504:._689. 182 538,~4Q .. 89?,' !'\13.921.724 ' 

Fonte: Fundação IBGE, 1986..SS - Anuário Esta­
tíitico, 19'89 e para 1989- Fundação IBGE, Con­
juntura Agropecuária - co-mentários Sobre o De­
semp_enho daS Lavouras_e Pecuária, 19-3::'90, esti­
mativa. 

, 0 SR. PRESIQENTE (Pompeu de Sou<a) 
--A Presidênciâassinala, com satisfação, o 
primeiro discursO proferido, neste plenário, 
pelo nobre Sena9or Alberto Hoffmann, para 
o ·qual,_ aliás, concede'u 10 minutOs a mais 
do que o· tempo. regiment::ll c;Ie que S. Ex~ 
diSpunha. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Má· 
rio Maia. -

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro­
nuncia o- seguinte discurso. Se-m revisãO do 
orado(;) - Sr. PreSidente, SrS. Senadores, 
na' véspera dO l" de maio, quero aqui deixar 
um registro de preocupação para com inter­
pretações duvidosas que alguns setores, e até 
iôl Justiça Eleito'ral, colocam para o texto 
Constitucional recém-promulgado faz pouco 
mais de um ano. · 

Durante a discussão dos trabalhos de ela­
boração da Carta Magna promulgada em 5 
de outubro'<le 1988-, registramos, entre várias 
proposições, algumas que_ se referiam ao pe­
ríodo de mandato do Executivo quanto à con­
yeniência ou não da sua reeleição. Lembro­
me de que pelo menos dois Parlamentares 
apresentaràm emendas neste sentido. Apre­
sentamos, se não me- falha a memória, duas 
p_r.oposições sugerindo que, no textoconstitu­
ciçmal, fosse estabelecido o mandato de qua­
tro an'os para Presidente da República, para 
Governador de Estado e para Prefeito. com 
direito a reele.ição por uni período subSe­
qüente. 

Proposição semelhante, lembro-me bem, 
apresentou também o nobre Senador Fernan­
do Hen"rique: Cardoso. no sentido de que o 
mandato p•tra o Executivo. nas três catego­
rias- Uniüo . ..Estado!>_ e Municípios- tam­
bém fo~se úe ljUatro aoos. com direito a um 
.perítlúo Je redeiçfio·. · 

Ma.' a grande maioria dos Srs. Parlamen­
tares uptÕu pelos cinco anos-:. sem reeleição 
no período subs~qüente. 

E foi estl!_ o esptritn. Sr. Pn .. ·sidente. dos 
Srs. ParlamentarL·~. durante_a apreciação 

'' '. 
>' 

exaustiva desta questão, quando foi diSc_~­
tida, votada, .e inserida ·no corpo da Corisii­
tuiç;;i:Q - art. 14,_ § 5°, do Capítulo JV. ~ 

· dbs Direitos Políticos -, que estabeleceU, 
de maneira clara, transparente, cristalina, a 
imençãO:apJegislador: qu·e -oS EXecutivos Ílào 
deveriam ser eleitos, para Os-mesmos cargqs, 
no período subseqüente. 

Aliás, essa conveniência· Ou incoveniência 
vem de distus~ões pretéritas; de outras épo­
cas, porque entendiam esses legisladores qt!e, 
durante esse período, se poderia, mesmo"· à 
revelia- do detentor do Poder, eleito ou no­
meado, com autorização· ou não do Senado 
ou do Congresso Nacional, ·criar circunstân­
·cias tais que pudessem set elementos de favo­
ritismo para· a sua· reeleição, em detrimento 
de outros cidadãos brasileirds ·que pleiteas­
sem o mesmo cargo, através de um mandato 
que deveriam ou deverão receber do povo. 

Então, está estabelecido na Constituição; 
é auto-aplicável. O texto náo piecisa de inter­
pretação do Superior Tribunal Eleitoral nem 
do Supremo Tribunal Federal nem de nenhu­
ma-Casa, porque é tãõ trailspa'rente e crista· 
lino que qualquer ginasiano ou estudante pri­
mário o lê diretamente e entende que, em 
l':Jipótese.âlguma, são inelegíveis para os mes­
mos cargos, fio período subseqüente, o Presi­
dente da República, os Governadores de ?s­
tado e do Distrito Federal, os Prefeitos, ... 

O Sr. Mauro Bene"·ldes- Nobre SenadÓr 
Mário Maia, já que nãO estoU compU.lsando 
a Constituição, V. -Fx .. - po"aeria ler integral­
mente o artigo? 

O SR. MÁRIO MAIA -Pois não! Dispõe 
o art. 14, § 5" 

"São inelegíveis para os mesmos car­
gos. no período subseqüente. o Presi­
dente da República. os Governadores de 
Estado e do Distrito Federal. os Prefei-

- -- ros e quem os houver sucedido, ou subs­
tituído nos seis meses anteriores ao piei· 
to." 

Além dos titulares. quem os tiver sub:-.ti­
tuldo. no~ seis meses anteriores ao pleito. 
fica talnbém inelegível. 

__ Ot modo que a intenção do legislador é 
essa. quando fala em cargo. está-se referindo 
ao- cargo E 5. -função. 

A propósito de cargo, estou ba~tante preo­
cupado, porque o Presidente do Superior Tri­
bunal Eleitoral, indagado pela imprensa 
quanto à aplicabilidade desse dispositivo 
constitucional, colocou a hipótese de ser pas­
sível de interpretação, porque a Constituição 
Federal não fala em mandato, mas, sim, em 
cargo. 

Sr.. Presídeflte, Srs. Senadores, é uma fili­
grana muito s.ensível. O mandato é uma prer­
rogativa, um diploma, semelhante a uma no­

--I!leação. Quando o cidadão é nomeado para 
um cargo ou função, não vai ex.ercer a námea-
çM, mas, sim, o·cargo o-u a- função, porque 
·a nomeação lhe deu a prerrogativa de exer­
-cê-lo. Logo, o povo que deu o diploma, a 
nomeação, que deu o mandato-~nYcidadão 
brasileiro o fez para ele exercer um cargo, 
ou função de Presidente da República, de 
Governador de Estado, de Senador, de De­

-putado federal ou estadual, de Prefeito ou 
de Vereador. 

Quando o cimdidato eleito vai exe!cei- a 
- Sua atividade pofítica: co'mo representante do 

povo, por ele nomeado, através do diploma 
~chamado mandato, ele está desempenhando 

uma função em Virtude dã prei'"rogativit ·do 
mandato. Quando o Presidente do Supérior 
Tribunal Eleitoral quis fazer essa interpre­
tação, a meu ver, pretendeu que todo legisla­
dor colocasse "são ínelegíveis para os mes­

. rpos cargos, mandatos~ funções etC.''.......:. todos 
os adjetivos ou substantivos ou predicados 
que fossem exigíveis' pata esse ex-etcfcio. · ' 

Mas está claro, aqui, que o carg'o -é a fun­
ção. O .cargo a que se_refere é-o.de.GOver­
nador, que um 'cidadão exerceu, em determi­
nado perfodo, e que, por isso, ficou inelegível 
para o perfodo subseqüente para ·o mesmo 
cargo, para a mesma função; ele pode se can­
didatar a outros cargos, outras funções.­
de Senador, de Vereador- mas para Gover­
n.ador de Estado ou do Distrito F~deraf está 
claro que não pode. 

Essa preocupação me assalta, Sr. Presiden­
te, porque leio nos jornais- já li mais de 
.uma vez- que o ex-Governador do Distrito 
Federal, inelegível, portanto, ã luz da Consti­
tuição, está inaugurando comitês pelas cida­
des-satélites e aqui peJo Distrito Federal, cer­
to de que será candidato à reeleição para 
o Distrito Federal. 

De modo que essa eufçria do c_andiato me 
deixa preocupado porque, ã luz da Consti­
tuição, entendo que ele é inelegível, a não 
ser que se contorne essa situação. E caso se 
abra esse precedente. Sr. Presidente, o -Presi­
dente Fernando Collor também é elegtvel; 
paSsadcls cincos anos, Sua Excelência será 
tambérií elegível porq~e a Constituição não 
fala em mandato do Presidente da República, 
e o Sr. Fernando Collor está exercendo o 
cargo _de Presidente da República. 

Entãó. todo o trabalho que se teve para 
colocar na Con~tituição a inelegibilidade do 
exercício do Executivo vai "por água abai­
xo"; pois todo~ os Governadores d<! Estado 
!terão ele-gíveis. O legislador. na época, não 
quis_e:stabelecer se era governador direto. in­
direto. nomeado. llu o que fosSe: disse apenas 
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"Governador de Estado e do Distrito Fede­
raJ. Está bem claro, aqui, na Constituição, 
que são inelegíveis para o pérfodos_ubse.qü:n­
tes os GOvernadores de Estados e do DIStnto 
Federal. 

O Sr. Matn'O Benevides -:-Permite--riie V. EX" 
um aparte, eminente Senador? 

O SR. MÁRIO MAIA- COncedo o aparte 
ao nobre Senador pelo Ceará e Líder do 
PMDB Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Mário Maia, esta Casa já s.e habituQu a ver 
eín V. Ex" um homem de_.cultura polimorfa, 
sobretudo, médico competente. qualificado, 
e, na defesa das teses ..mais in~rinsecamente 
vinculadas à sua área de especialização cientí­
fica, V. Ex" é mestre que pontifica na tribuna 
como se na cátedra estivesse. Mas, agora, 
V. Ex• nos permite fazer uma nova avaliação 
dessa. sua abrangéricia cUltural. V. EX" pre­
tende incursionar na áfea ç:la hermenêutica 
jurídica buscando a exeg~sc d~ um texo cons­
titucional .que todos nós, Çof!.Stituintes na 
época, eQ187/88, ajudamps, realmente, a ela­
borar _e a.construir par,a se trarifórmar na Car­
ta Magna brasileira. V. Ex•, quando se repor­
tou ao § 51', teve a preocupação insistente 
- foi o que percebi - de caracterizar os 
mesmos cargos no período subseqüente. En­
tretanto, se V. Ex·· tiveSs~ -alOngacfõ a su,a 
leitura e alcançado o § 6" verificaria que o 
nlesffio não fala em cargo~ mas, sim, em manw 
dato:" ... "os respectivos mandatos até seis 
me~es antes do pleito". y. Ex•, gratia argu­
mentandi~ já pretendeu, certamente. abstrair 
essa diséussão em torno da qual se concen­
tram as atenções de círculos jurídicos· aqui 
de Brasília. No sábado, por exemplo, assisti 
a um programa da TV Capital, onde o Minisw 
tro Lauro Leitão, ex-parlamentar e dos mais 
brilhantes, que integrou o antigo Tribunal 
Federal de Recursos, defendia, com brilho, 
oom clarividência, com lucidez, com pleno 
conhecimento de causa, exatamente um ponto 
de vista diferente do expendido por V. EX' 
neste instante, na tribuila do Senado Federal. 
O que posso dii:er a V. Er é que já cumpri­
mos a nossa missão, na última quinta-feira, 
votando a Lei de Inelegibilidade e V. Ex• 
sentiu a preocupação não apenas desta Casa, 
mas de outros segmentos da Câmara dos De­
putados, no sentido de que excluíssemos a 
mais remota referéncia, que, analisada em 
uma interpretação conexa, pudesse abrir ao 
julgador, quando o problema lhe for afetado, 
a questão da elegibilidade ou não do ex-Go­
vernador Joaquim Roriz. Nobre Senador Má­
rio Maia, a nossa missão íoi cumprida, a de 
V. EX•, a minha própria e a dos demais Com­
panheiros presentes àquela quinta-feira, 
quando se votou uma lei complementar, sem 
as cautelas indispensáveis, especialmente as 
relacionadas com o quorum- de 38 votos, a 
serem apurados com a explícita manifeStra­
ção "sim". E isso não Ocorreu. Se alguém 
aqui de Brasília pretender argüir a nulidade 
dessa votação, não seremos nós que iremos 
fazê-lo, mas pode surgir algum interessado 
em ampliar a pendência, fundamentando-se 

em vícios insanáveis, _de fácil constantação. 
Mas-, V_-- Ex• -se recorda de que foi votada 
uma lei complementar. V. Ex~' é parlamentar 
anJigo, conhece bem as exigências para a tra­
mitação dessa matéria e sabe que teriam que 
ser apurados, na votação, 38 votos 'jsim" para 
validar aquele diploma legal; V. Ex~ sabe 
também que esta Casa já tinha apreciado, 
há poucos dias, matéria referente à lei com­
plementar votada quinta-feira última. O Se­
nado Federal, aliás, já havia_se. manifestado 
em torno do primeiro projeto Jarba-s Passari­
nho, de que resultou um substitutivo reme­
tido â Câmara dos Deputados e o -próprio 
projeto da Câmara dos Deputados que aqui 
se votou. Então, se qualquer Senador tivesse 
pretendido. promover, e eu não me arrisquei 
a assim proceder, a argüição_de prejudicia­
lidade daquela matéria, com base no art. 334 
do nosso Regiln"ento Interno, o Presidente 
Nelson Carneiro não teria Ou trá_ alternativa 
senão acolher a "'coriSulta", que era de emba­
sament_o claro, flagrante, visível e meridiano; 
nãO precisava nem utna inteipretação apro­
fundada do texto regimental; ela aflorava fa­
cilmente em decorrência de simples l~itura 
do texto do Regimento Interno. Veja, então, 
V. Ex~: há duas conclusões a que chega~rfamos 
sê pretendêssemos alongar o debate: primei­
rã, a votação de uma lei complementar, Pro­
cessada sem apuração dos 38 votos desta Casa 
e; ·segundo, o instituto da prejudicialidade 
do art. 334. Entendi de tecer essas conside­
rações em função do discurso de V. Ex', nun­
-ca por iniciativa própria. Eu viria ao plenário 
do Senado Federal para argüir; por anteci~ 
pàção, aquilo que qualquer pessoa do povo 
póderá fazê-lo, que é a nulificação da votação 
que aqui se processou na última quinta-feira. 

O SR. MÀRIO MAIA - Nobre Senador 
Mauro Benevides, V. Ex~ fala como Parla­
mentar Jurista, e um ·~velho guerreiro", Par­
lamentar acostumado a interpretar os fatos 
à tuzdo Regimento e eu falo como um médico 
de aldeia, não afeito às luzes jurídiCas e muito; 
gtçnos às interpretações regimentais. · 

Entretanto, estou aqui vezo de ver e, com 
os ouvidos já passados,, ouvir a proclamação 
da Mesa de que "realmente o Regimento In­
terno exige quorum qualific_~do de tantos Srs. 
Senadores para aprovação dessa matéria, 
mas, em havendo acoTdo de Lideranç;lS, a 
matéria é submt!t!da__ à ~preciação do Plená­
rio, de conformidade com os Líderes", o que 
equivale, já por uma modalidade de votação 
de Plenário, a umS. combinação semelhante 
àqueles 38 ou mais votos. ASsim: matérias 
e mais matérias têm sido ... 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Mário Maia, não quero ser impertinente, mas 
diria a V. Ex•, agora, para resguardar a verda­
de histórica, que liderava, na ocasião da vota­
ção, a maior Bancada desta Casa, e não fui 
consultado pela Mesa, e em nenhum momen­
to expressaria meu assentimento a isso. 

O SR. MÁRIO MAIA- Então, Sr. Presi­
dente, foi o que verifíCamos durante a vota­
ção. De modo que fíca aqui, também, a praxe, 
das interpretações do Regimento Interno. 

Agora, quanto_à priineira parie, nob{e Se: 
ii<iaOr Mauro Benevides, nã9 precisamo:;_ sef 
hermeneutas! não precisamos ser juri~t~(p~~ 
ra ler na Constituição. Como Dutra falava:· 
"Está a:qUi no "livrinho" e qualquer "e:StU~ 
dante lê e entende". Pergunto: V. J?X',11obi-~ 
Senador Mauro Benevidf1S1 quis dizer qu.e o 
ex-Governador do Distrito .Federal não esta­
va ex.erceiido um mandato, mas, sim, um ccir~ 
go nomeado pelo Presid~nte da R.epiíb!IC8.1 · 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Mário Maia, não adiantei nada nas minhas 
CO'nclusôes, nem incursionei em uma área da 
competência da Justiça Eleitoral; limitei-me 
a apreciar os fatos que, na área legislativa, 
se registraram, envolvendo esse problema, 
menos por iniciativa minha e mais pela mani­
festação de V .. Ex~ que, de certa forma, até 
me surpreendeu, hoje, passadas 72 horas da 
malsinada deliberação, volvendo ao debate 
da passada quinta-feira. 

O SR. MÁRIO MAIA - Absolutamente! 
Não estou colocando o caos para sustentar 
o passado mas me preocupando com o futuro, 
Com as interpretações do futuro que estão 
aí; Stitilrilente sendo mánipuladas para que 
venham a tornar elegíveis os inelegíveis. 

V. Ex" citou o art. 6~, que diz: 

"Art. 6~ Para concorrerem a oÚtros 
cargos o-Presidente da República, os Go­
vernadores de Estado e do Distrito Fede: 
ral e os Prefeitos devem renundã.r aos 

. respectivos mandatos até seis meses an~ 
tes. ·do pleito." 

V. Ex' disse que, no artigo seguinte, ele 
fala em mandato. Sim, mandato para outroS 
cargos que não de Governador, nem de }>resi­
dente·, nem de Prefeito. Ele pode, sim, ser 
candidato ao Sena:do, _a Deputado distrital, 
Deputado feder~!; isso ele ,pode; agora, nã~ 
pode ser candidato à reeleição para Gover­
nador do Distrito Federal, porque está proi~ 
bido. E o Presidente do Tribunal dizer. que 
S. Ex' n#lo exercia mandato, exercia, sim, 
poiS, embora fosse nomeado pelo Presidente 
da República, exercia um mandato, com au­
torização do Senado, através __ àe votos; assim 
como os SenadOres biônicos tiveram seus 
mandatos ind_lretoS. E o Presidente da Repú­
blica, também, àquela época, teve um man­
dato indireto, eleito indiretamente pelo Con­
gresso, recebendo o mandato de Presidente 
da República quando foi desempenhar a fun~· 
ção no seu cargo de Presid_ente da República~ 
foi para exercer, digamos, a função de Pre~;i­
dente da República. Assim, o ex-Governador 
Joaquim Roriz e todos os prefeitos e governa­
dores de Estados que queiram se reeleger 
este ano, no perfodo subseqüente, não po­
dem, porque o "livrinho," aqui, não deixa. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Mário Maia, sufragamos o nome dos Embai­
xadores e eles nã'o têm mandato. As indica­
ções dos Embaixadores são submetidas ao 
Senado e, nem por isso eles são detentores 
~e mandato. 

O SR. MÁRIO MAIA- No caso, não têm 
mandato porque é uma indicação diferente. 
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M~s_pa{a efeito de Pte~údente_da República, 
d~ .S~nildor, de cargo legislativo e ~xecutivo, 
a nomeação equivale a um mandato, porque, 
iQc)usive~ foi através de_ voto. Se quisermos 
também chamar de mandato, por uma ques­
tãO &- interpretação, poderemos dizer qw! 
os_SfS. 'EmbaixadOres têm um mandato para 
eX:ercÊ:r a função 'de. embaixador, porque de­
signados pelo Presidente da República e elei­
tos pelo Senado da República; eles têm man­
dato; é só querermos chamar a função_ de 
mandato 'OU cargo. 

• Ficam o aqui, as noSsas preocupações quan­
to às futuras interpretações para, na oportu­
nidade em que o Tribunal se manifestar ou 
os recursos chegarem Já, o povo ficar sabendo 
que, fora daqui, se está cometendo uma viola­
ção à Constituição e uma yiolênciã à vontade 
soberana do povo brasileiro e do povo do 
Distrito Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou~ 
rival Baptista. - -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE . .Pronuncia 6 seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente., Srs. Senadores, desejo referir-me 
à viagem que fez o ilustre Ministro de Estado 
da Justiça Bernardo Cabral, a qual decorreu 
da necessidade impostergável do Brasil de 
participar do Encontro de Ministros dos Paí­
ses Membros da Organizaçâo dos Estados 
Americanos (OEA), realizado nos· dias 25 
e 26 de abril, na cidade de Ixtapa, no México, 
onde' foram examinados e debatidos todos 
os problemas vinculados à produção, tráfico 
e uso de narcóticcrs e substâncias psicotró­
picas. 

Recentemente, cerca de 110 países reuni­
ram-se em Londres para discutir tais proble­
mas e suas ~rágicas consequéncias. 

Considero reviver, nesta Casa, a preocu­
pação· que deve ser permanente até que consi­
gamos vencer esta guerra contra tão insidioso 
mal. As drogas destroem a vida, arrasa com 
os seres humanos, envergonha a todos, dila­
cera a familia e devemos combater o seu con­
sumo com todo o nosso vigor, sem lhe dar 
tréguas. 

Na reunião da OEA, o Ministro Bernardo 
Cabral defendeu pontos de vista que consi­
dero importante ressaltar, para que neles nos 
engajemos como forma de luta contra tão 
degradante mal. 

Advertiu o Ministro da Justiça do Brasil 
que o combate ao cultivo, produção, distri­
buição e consumo de drogas é dever de todos, 
de todas as pessoas, de todos os países que 
se devem unir neste sentido, sejam ricos, se­
jam pobres, e não somente de alguns. Isto 
porque o mundo ficou pequenO CQm os mo­
dernos meios de transporte e de te(ecomuni-, 
cações, e a luta de alguns países, isolada­
mente, seria perdida sem o engajamento de 
todos. 

Muito oportunamente, defendeu o Minis­
_tro Bernardo Cabral que a hora é de os países 

se darem- as mãos; em vez de se criticarem 
uns aos outros, como chegou a ocorrer. 

Outi"o ponto de vista que defendeu o Minis-. 
tro, com propriedade, é o de que o avilta­
mento do preço de produtos primários, nos 
mercados internacionais, está levando grupos 
de pessoas de países que os produzem, geral­
mente do Terceiro Mundo, a preferir a pro­
dução __ de folha de coca e da papoula, que 
lhes rendem ganhos muito mais elevados e 
garantidos, ainda que Hegalmente. 

Ficou _claro,- no discurso do nosso Ministro 
da Justiça, que a simples destruição das plan­
tações daqueles produtos e de outros simila­
res, não tem contribuído, como era de se 
esperar e de se desejar, para diminuir o tráfi­
co e o consumo de drogas. A _erradicação 
_dos cultivos, apenas, apesar dos enormes es­
forços para que isto ocorra, além de não inibir 
a demanda por drogas, ainda aumentou o 
uso de substâncias-químicas altamente tóxicas 
para fabricação doméstica de entorpecente 
e de alucinógenos. 

Na oportunidade, o Ministro Bernardo Ca~ 
bral colocou a sua experiênCia de vida como 
advogado e como parlamentar, aproveitando 
para destacar os esforços colet_ivos que ·a 
ONU vem fazendo e as reuniões regionais 
para combater as drogas. É com base nesta 

- percepção global que o Brasil tem atuado 
nos foros internacionais, para a adoção de 
políticas e programas de combate às drogas. 
Ao final de seu discurso, o Ministro da Justiça 
do Brasil declarou que a cooperação interna­
cional não pode servir de instrumento para 
o exercício de pressões de qualquer natureza 
como justificatiVa para-áções intervelicio-o.i~­
i"ãs, sob pretexto de proteção à paz e à segu­
rança internacionais. 

Levando em cons1deração os objetivos-hU­
manitários-e a,_ esseri_CiãJidade do combate às 
drog3.s, por motivos óbvios, felicito o Minis­
tro Bernardo Cabral pelo êxito da sua missão 
e pela eficiência-que tem cafã.cterizado o seu 
desempenho político-adm~nístratíVo no Mi­
nistério da Justiça. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado_­
res, a história do "Diã. do Trabalho'' começou 
em Chicago, f!m 1886. Os trabalhadores, can­
sados com jornadas de trabalho que chega­
vam a 16 horas por dia, somados a obreiros 
de origem inglesa e alemã, resolveram pro­
mover uma greve. A federação de grêmios 
e associações organizadas nos Estados Uni­
dos e Canadá comandam a mahifestação, na 
cidade de Chicago, no dia 4 de maio. Os 
trabalhadores resolveram promover comí­
cios. O inspetor Banfietd, chefe de Polícia 
de Chicago, acompanhado de 150 agentes de 
elite, comandou a repress,ão ao ato e uma 
bomba lançada no meio·da multidão causou 
a morte de um policial e oito operários foram 
indiciados. 

Inicia-se, nos Estados Unidos, um proces­
so, que ·chamou a atenção do mundo, com 
a condenação de dois operários à cadeira_ elé­
trica e _que foram os primeiros· mártires da 
classe trabalhadora, na qual o to de maio ren­
de homenagem a estes heróis- Sacco e Van­
zet~i. J::nquantb-oS oito ope'rários eram jUlga­
dos, Chicago conhecia o estado de sítio, o 
toque de recolher, fechamento de jornais 
operários, prisão de centenas de trabalhado­
r_es, O Inspetor Banfield queria de todas as 
maneiras descobrir quem havia jogado a 
bomba. 

Quando a Justiça deu o seu veredicto, sete 
operários foram condenados à forca e à prisão 
perpétua. Um se suicidou na prisão, três fo­
ram enfocadqs em 1887, depois de se recusa­
rem a pedir perdão ao govemador sob o argu­
mento de que eram inocentes. Os outros três, 
depois de uma intensa campanha da associa­
ção pela anistia, foram perdoados pelo gover­
nador de IllinoiS. Em 1~ de maio, o Congresso 
americano promulgou a lei que regulamentou 
a jornada de trabalho de 8 horas. A data 
tornou-se, então, o dia sfmbolo do trabalha­
dor. No Biasi!, ehtre 1890 e 1930, a data 
era sinônimo de lu_ta em memória ~os operá~ 
rios ameiicãfioS qUe- mOrreram: e-rií Chicago-. 
Os anarquistas brasileiros festejavam o 19 de 
maio sem apoio do estado, faziam apresen­
tações teatrais com um texto de atores anar­
quistas como o dramaturgo Pietro Garcia, 
apresentaÇão- de bandas musicais- opei"ári3S, 
comícios e passeatas. Com a ascensão do Pre­
sidente Getúlio Vargas as comemorações mu­
daram, principalmente a partir de 1937,-cõm 
a instauração do Estado Novo, totnando~se 
Getúlio Vargas o "Pai dos TrabalhadoreS." 
Os sindicatos foram atrelados ao Estado. O 
"Dia do Trabalho" v~rou sfnôÔ.imo de con­
centração de operários, em homenagem a seu 
líder máximo, Presidente Vargas, a quem 
presto, neste momento, minhas homenagens. 

Foi ele quem criou o salário mínimo do 
trabalhador, criou a Previdência Social, deu 
estabilidade ao trabalhador, criou a Conso­
lidação das Leis do Trabalho, a mais ádian­
tada do mundo, melhorada e aperfeiçoada 
com a nova Constituição, onde teve mais 
avanço em- defesa da classe tl"ãbalhadora. 

Desejo também render minhas homena­
gens ao Ministro do Trabalho de Getúlio Var­
gas, Ministro Lindolfo Collor, que foi o mes­
tre, a cabeça pensante no aperfeiçoamento 
das leis trabalhistas de quando o tiabalhador 
brasileiro conheceu os séus direitos até a·nova 
Constituição de 1988 -de 1945 a 1964, O 
quadro alterou-se para solução htbrida. Go­
vernantes _e operários passaram a promover 
juntos suas comemorações de 1 ~ de maio. 

Em março de 1964, foi deposto c- Presi­
dente João Go_ulart, que seguiu para o exílio, 
instalando-se no País o Regime Militar. Mais 
uma vez, as comemorações independentes do 
·lo de maio tornaram-se problemáticas; ins­
taurou-se no País o concurso ope-rário­
padrão. Só no final dos anos 70, com a aber­
tura le_nta_~ gradual do Presidente Geisel, 
os trabalhadores -e em especial os metalúr­
gicos -voltaram às primeiras manifestações 

i" 
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independentes, dando origem' ao que hoje 
se chama "Showmício, H uma mistura de 
"shoW" com comício pa'trocinados por sindi­
catos e artistas sem a tutela ·cto- Estado. Ama­
nhã, 1" de maio, o País vivecá um primeiro 
de maiO diferente e, nos mais diversos locais,_ 
a data será lembrada. Em Volta Redonda, 
vão se unir os sindicalistas e a população para 
lembrar os 100 anos da conquista da jornada 
de oito horas de trabalho, reivindicação que 
deu origem ao ''Dia do Trabalhador." Hoje, 
o Brasil está se transformando em um País 
moderno com grandes transformações exigi­
das por_ intermédio de uma revolução feita 
através do voto, instalp.ndo um B:Overno, nes~ 
te País, para mudar as estruturas arcaicas: 
viciadas, fisiológicas. · -

O Sr. Mauro Benevides - Perlnite-me V. 
Ex• um aparte, nobre Senador Ney Mara­
nhão? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. MãurO BeilevlàeS -....-=.-No- momento 
em que V. E~ se reporta: ao ti-anscurso, ama­
nhã, l~'de maio, do "Dia do Trabalho," dese­
jo dirigir a minha saudaÇao-, neste aparte ao 
brilhante pronunciamento de V. Ex', a todas 
as classes operárias do País, na comemoração 
da data que lhes é consagrada. Recordo, com 
imensa alegria, que, ao·Jongo da minha vida 
parlamentar, tenho procurado me identificar 
com aquelas aspirações mais justas e mais 
legítimas das classes trabalhadoras. E me per- · 
mitiriã destacar para V. Ex• que, em 1979, 
quando o Congresso NaCional foi instado a 
deliberar sobre a nova política salarial do 
País, coube a mim, então, no desempenho 
do primeiro mandato, apresentar emenda ga­
rantindo a unificação do salário mínimo em 
todo o País, uma unificação que seria real­
mente gradual e que s6 se efetivou em 1984, 
porque o Presidente João Figueiredo enten­
deu que, se essa unificação se processasse 
imediatamente, poderia haver um desequi­
líbrio no orçamento das empresas brasileiras, 
das empresas no nosso País. Mas, em 1984, 
quando se chegou realmente à unificação, ti­
ve o privilégio de ser alvo, no meu Estado_, 
já nesse momento sem mandato na fase que 
meeleou o primeíro e o segundo mandatos 
senatoriais, de uma homenagem dos sindi­
catos do meu Estado, que viam naquela con­
quista um passo agigantado para s-e pretender 
corrigir as disparidades que separavam a nos­
saiegião, a região de V. E~. das outras áreas 
geográficas do País. Ao destacar este fato, 
o que pretendo é, neste aparte ao brílhante 
pronunciamento de V. Ex•, dirigir a minha 
saudação a todos os trabalhadores do País, 
neste momento em que deles se exige imenso 
sacrifício em nome de um projeto que o atual 
Governo elegeu como de estabilização eco­
nômica. Esperamos que, depois de tanto sa­
crifício e tantas asperezas, consigamos, real­
mente, chegar a um estágio de tranqüilidade 
e de bem-estar social em nosso País. · 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Mauro Benevides. 

Sabemos_ que V._Ex\ aqui no Senado da 
República, é um representante do povo brasi­
leiro que se ocupa de todoS os ângulos de. 
interesse da Nação. Sei que esse trabalho que 
V. Ex~ fez com respeito à unificação dos salá­
rio foi muito importante; e_V. Ex~ finha cons­
ciência de que aquilo era uma justa reivindi­
cação, uma justiça" que devíamos ter para com 
o trabalhador brasileiro. 

Complementando o aparte de V. Ex~ neste 
assunto, lembro também que, nos anos de 
1962, _eu, Deputado federal, lutei quase duas 
legislatu-ras para diminuir também essa dife­
renÇa salarial; tínhamos váriaS zOnas de salá­
rios, da primeira até a sétima. Em 1962 ou 
1963, se não me _engano, o Presidente João 
Góu1art assino1,1·o Decreto n~ 50.502, quere­
duziu essas zonas salariais para quatro. V. 
EX"-, mais adi;;mte, complementou essa luta 
que~ o trabalhador vinha tendo há muitos 
anos. ___ __ ____ ___ _ __ 

_0-Senad.o( que lhes fala, neste momento, 
naquela época Deputado federal pela Ban­
cada trabalhista_ na Câmara, lutou também 
para que os _trabalhadore_s_ tivessem esse di­
reito. 
:Agradeço o aparte de V. Ex•, muito impOr­

tante nesta data em que vamos comemorar, 
amanhã, o trabalhador do mundo inteiio. 
MUito obrigado. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

-O SR. NEY MARANHÃo" ~ Co~ muitO 
prazer, nobre Senador Mário Maia. 

·O Sr. Mário Maia- Antes que_ V. E~ 
prossiga no seu discurso, quero valer-me do 
prõnunciamento que faz nesta -tarde, que pre­
cede o "Dia Mundial do Trabalho," para, 
em nome do meu Partido, também congratu· 
lar-me com os trabalhadores do mundo e do 
Brasil, neste momento em que, na sua data, 
Q reconhecimento da importância do trabalho 
para o bem-estar ~a 1-!umanidade ficoU regis­
trado e é comemorado de maneira universal. 
Neste instante em que V. Ex~ também faz 
um retrospecto histórico da evolução do tra­
balhismo no Brasil, citando a figura ímpar 
de Getúlio Vargas e do seu Ministro Lindolfo 
CóUor, que contribuíram para a Consolida­
ção das Leis do Trabalho, estabelecendo nor­
mas justas, horário de trabalho e a relação 
entre.o capital e o trabalho, queremos, como 
trabalhistas que continuamos a ser, através 
de um Partido também progressista e popu­
lar, como aqueles outros a que pertencemos 
no passado, trazer a nossa palavra e o nosso 
reconhecimento a todos aqueles que contri­
buíram até hoje paraacolocaç~ode um tijolo 
nesse edifício da Justiça social, que se vai 
construindo aos poucos, para que o nosso 
povo alcance, amanhã, aquilo que todos es~ 
peramos. Neste instante em que V. Ex' exalta 
o trabalhador brasileiro e os trabalhadores 
do mundo, neste dia que antecede a data 
de 1~ de_ Maio, quero deixar registrados, va~ 
lendo-me do seu discurso, também o apreço 
e a solidariedade dos feitos para o progresso 
.da Humanidade, quero apresentar, em nome 
do meu Partido, o Partido Democrata Traba-

lhista, a minha homenagem à digna classe. 
MUito obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO -Quero agra­
decer ao Senador Mário Maia, trabalhista au­
têntico que conhece a carta-testamento de 
Getúlio, e dizer a S. EX" que o trabalhismo 
que professamos não é somente aquele do 
trabalhador de mão calosa.- No meu enten­
der, e no de V. Ex\ trabalhista é aquele que 
luta pelo bem-estar da Nação brasileira, to­
dos ·os que trabalham pelo bem-estar da Hu­
manidade; não é ~sõ uma classe, são todas.· 
Quando o Dr. Getúlio Vargas criou o Partido 
Trabalhista, Sua Excelência, como estadista, 
estava vendo muito longe. Esse partido proli­
ferou, porque vinha de baixo para cima, -onde 
o trabalhador sentiu que as suas reivindica­
ções eram defendidas com altivez e justiça. 

Quero agradecer a V. Ex•, como Membro 
do PDT, que segue a linha de Getúlio Vargas, 
por esse aparte, nessa maior data de comemo­
ração do trabalhador do mundo inteiro, prin~ 
cipalmente o do nosso País. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr: Meira Filho- Permite-me V~- EX' 
um aparte, nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANiiÃtf -- Corii multo 
prazer, nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho- Nobre Senador Ney 
Maranhão, inicialmente, parabenizo V. Ext 
por· estar enfocando assunto tão import8.nte, 
qual seja a comemoração, amanhã, do "Dia 
do Trabalho". V. Ex', como eu, e tantos ou­
tros Senadores, sabe perfeitamente que_a me­
mória nacional é curta e, 4s vezes, até comete 
injustiças. Felizmente, -em boa hora, cOme­
mora-se o centenário do estadista Lindolfo 
Collor.,O Brasil, sem dúvida, fica devendo 
muito à inteligência e ao -patrio"tisino de Lin­
dolfo Collor, autor das primeiras leis que de­
ram amparo ao trabalhador brasileiro. Lem­
bro-me, como se fosse hoje: chegava ao Rio 
de Janeiro, em 1940, recem~imigrado da Pa~ 
rru.ôa, quando o Dr. Getúlio Vargas recebeu, 
por inspiração, a ajuda do trabalho de Lin~ 
dolfo Collor. Quando se estabeleceram as leis 
de amparo ao trabalhador brasilero, a reação 
contrária nO' Rio de Janeiro foi terrível .... : ... :, 
as grandes indústrias, os comerciantes famo­
sos, logo se posicionaram contra as leis do 
trabalho. E Getúlio Vargas, como que numa 
resposta enérgica a essa reação contrária, 
criou o Ministério do Trabalho. De maneira 
que, hoje, se destaca, na História nacional, 
a figürã ímpar de Lindolfo Collor. Dou para­
béns a V. Ex· 

O SR. NEY MARANHÃO -Agradeço a 
V. Ex~, nobre Senador Meira Filho, pelo 
aparte. V. Ex•, conhecedor profundo dos pro­
blemas do Brasil, com esse aparte, derilons­
trou que é muito fácil comentar, hoje, a luta. 
pelo bem-estar do trabalhador. Mas, naquela 
época, quando Lindolfo Collor tinha essas 
idéias em defesa do trabalhador, o mundo 
vinha abaixo. 

O Sr. Meira Filho- Naquela época, não 
havia hora para começar nem para terminar 
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o trabalho; a retribuição era s6 a--da folha 
de pagamentos, nada mais. 

O Sr. Ney Maranhão -Na América, o 
horário de trabalho durava 16 horas por dia 
e entendiam que era pouco-:-Por isso, o Minis­
tro Líndolfo Collor, com sua visão de esta­
dista e patriotismo, como bem disse V. Ex•, 
ajudou muito o Presidente Getúlio Vargas 
na ·questão da justiça social. 

Portanto, essa homenagem, no Brasil, ao 
"Dia do Trabalho", deve-se muito ao ex-Mi­
nistrO do Trabalho de Getúlio Varga~- Lin­
dolfo Collor. Neste instante, dou parabéns 
a V. EX' pelo seu aparte. 

Continuando, Sr. Presidente, o povo_ brasi­
leiro está voltando suas esperanças no Presi­
dente Fernando Collor, eleito pelos descami­
sados, e Sua Exc-elência não faltará aos traba­
lhadores. As medidas tomadas pelo ptesiden­
te, com o apoio do CongreSsO~ estão calando 
fund9 no País, e este está dando seu apoio, 
como demonstram as pesquisas com o apoio 
quase unânime da população brasileira -
quase 80%- írlna"nadá numa única Correnfe 
para lutar, no próximo 1~ de maio, para que 
o trabalhador brasileiro, os fazedores de ri­
queza do Brasil, comemore um 1~ de maio 
sem este dragão que é a inflação que estava 
corroendo o vencimento do assalariado, cor­
roendo nossa economia, que a paz e a bênção 
do Senhor cubra todo o- Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito beml) 

COMPAIIECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Aureo Mello- Mata Machado. 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Estão presentes na Casa 17 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 59, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, 

e, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úriico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n"' 59, de 
1989 (n~97/89, ria Câmara dos DepUta­
dos), que aprova o texto do acordo 
sobre Transporte Aéreo Regular entre 
o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República 
da Venezuela, assinado em Caracas, 
em 11 de novembro de 1988. (Depen­
dendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador Mauro Bene­
vides a leitura do parecer da ComissãO de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB :___ 
CE. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, esta C..a.sa é chama:da a, em 
confofmidildi- Com o ãrt. 49; I~ ç-onjugad6 
ao art. 84, VIII, da Constituição Federal pi'õ­
mulgada enr 5 de outubro_ de 1988, pronun­
ciar-se sobre o Prõjeto de Decreto Legislativo 
n"' 59, de 1989, que "aprova o texto do Acordo 
sobre Tr~sporte Aéreo Regular entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Venezuela, assi­
nado em Caracas em 11 de novembro de 
1988". 

Disciplina o presente Acordo as relações 
aeronáUticas entre o Brasil e Venezuela, esta­
belecendo normas relativas ao tráfego aéreo 
de passageiros, carga e correio eritre os dois 
países, sempre dentro dos princípios e dispo­
sições constantes da Convenção de Chicago, 
assinado em7 de dezembro de 1944 sobre 
Aviação Civil Internacional. 

Conforme assinala o Ministro de Estado 
da!'. Relações Exteriores em sua Exposição 
de Motivos ao Senl_19r Presidente da Repú­
blica, o Acordo em t~la vem estreitar os laços. 
de cooperação e amizade existentes entre am­
bos os países, revestindo-s_e, portanto~ .-de 
grande importância para as relações do Brasil 
::om aquele país irmão. 

_ Çhama-nos, entretanto, a atenção, dispo­
sitivo COI).S~ant~ do Projeto de Decr~to Legis­
lativo, e~abelecendo que: 

"Ficain sujeitos à aprovaÇão do Coil--:.. 
gresso Nacional quaisquer atos que peis~ 
sam resultar em revisão do referido 
Acordo, bem como quaisquer ajus_tes 

· complementares ao mesmo". 
Os ajustes Coinplementares, no enterider · 

de Celso de Albuquerque Mello, são aros 
i~_~e_rnacionaís "que versam sobre matérias 
de importância secundária", geralmente- de 
teor administrativo. Ademais, internaciona­
liStãS brasile_iros como Hildebáutdo Acciol"y_, 
LeVi Caniéiro, JOão '1-Ieriné"s Pe"reiia de 
Araújo e Geraldo Eulália Nasciinento e SilVa 
sustentam que seria dispensada a aprovação 
do Legislativo para os acordos que decorrem, 
lógica e necessariamente, de algum tratado 
vigente e São como que o seu- cOmplemento. 

Os ajustes complementares são, muito fre~ 
qüen~emente, concluídos por troca de Notas 
Diplomáticas confonne, alias, prevê o artigo 
XVI do Acordo em tela. Também o art. XX 
colitemp1a á possibilidade de modificaçõeS 
nos dispositivos do Acordo, caso necessáris 
para adequá-lo" a- COrivei:J.ÇóeS oU effi.etiàaS 
a Convenç6es Aeronáuticas multilaterais que 
possam, eventualmente vir a entrar em vigor. 

Embora não possa o Legislativo fazer abS­
tração, em sua participãçâo na celebração dos 
atos internacionais, dos chamados ajustes 
complementares, conviria, ao ·nosso ver, re­
fletirmos d_etidanl.ente sobre a eXeqüilidade 
de um dispositivo que estabelece a o6rigato­
ridade de se submeter ao crivo do Congresso 
todo e qualquer ajuste complementar a um 
aco~do preexistent_~. inclusive aqueles qJJe di­
gam respeitei a· matéria meramente 3drfl.inis­
trativá, --ou- qui ViSe-m tão-sorriente à imple~ 
mentaçao do referido acordo. A conseqüên-

cia desta prática, riO noSso entendei, seieT 
a de sobrecarregar em de_masia o Legisl_ativo, 
gerando uma situação de verdadeira paralisia 
no tocante à implementação, pelo Brasil, dos 
tratados por ele acordados. 

Sugerimos, portanto, sejam submetidos ao 
crivo do Congressõ apenas os atos que pos­
sam resultar em revisão do Acordo sub exa­
men, ou 'aqueles ajustes complementares que 
acarretem encargos ou ccimpf"9mJssos gr~vo­
sos ao património nacional (art. 49, I da 
Constituição Federal). 

Em face do expoStô, manifestamo-nOi;pera 
aprovação do Projeto de Decreto LegislativO 
em tela., com a adoção da seguinte emenda: 

EMENDAN• I 

Dê-se ao parágrafo único-do art. 1~ a se-
guinte redação: · 

"Parágrafo úllico: Ficam- sujeitos à 
aprovação do Congresso N acionai quais~ 
quer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acorda, bem como quais­
quer ajustes Complementares qué, nos 
termos "do art. 49, I, da Constituição Fe­
deral, acarretem encargos -comptottlis!ros 
gravosos ao património nãcional." -

b o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIO~N'l'E {Poiiipeu -de Sousa) 
~o parecer c~ncllli ra\..-orav~tinente ao PrO­
Jeto, com a emenda que apre5enta. 

Em discussão O projeto e a emerida, em 
turno dnicO. '{PauSa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, em obediência ao 
disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que n?o haverá_ votação_ d_e 
proposição nas _s~ssões de segundas e sext~­
feiras, a matéria sairá_ da Ordem do Dia, a 
ela retQrnando na sessão_ de quarta~feira, 
quando poderá ser votad~. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está esgotada a matéria constante da Or- , 
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-· 

ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pro~~nci~ o segui!J.te_<(isc_~,~~~ -~~-~~vi­
sáo do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, ao iitiCiar~se a·pres-eôte seSSão Legisla~ 
tiva, apelei para as· Lideranças partidárias no 
sentido de que conjugassem esforços para -a 
imedia-tá regulamentação do Regime Jurídico 
único, dando, assim, eficácia ã nonna Consti­
tuCiOnal inserida, por unanimidade, rio texto 
diLefMaior em_vigor. _ _ 

Com apartes solidários de VárioS SenadO­
res, o te_llla tinha todas as _condiçõ_es de pros­
perar nas duas -Casas do- Conire_SSo, junta­
mente com -outiõs--díspositiVoS de i&Uai-!tlie­
vância, pendentes de disciplinação por-p-arte 
dos"legisladores brasileiros. -

Ressalte-se qu~milhares de celetistas 
aguardam a oportunidade de ser absorvidos 
ria estrutura estatUtária, coríforme- Pr"'icbitizã. 
a letra da Carta Magna, ainda sem aplicabi-
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lidade por injustificável omissão do nosso 
Parlamento. 

Já que-a_ quase totalídade das M~didas Pro­
visórias, que servem de base aO Plano de Es­
~abiliiação Econômica, teve' a' sUa tramitação 
concluída, é de supor que Deputados e Sena­
dores se voltem, a partir de agora, para temas 
como o do Regime Jurídico único, indO aO 
encOntro de anseio legítimo dos servidores 
!1'g!dos pela CLT. 

EIIÍ condições de_ iequerer aposentadoria, 
milhares deles aguardam o deslinde da magna 
'quCstão, para que possam afastar-se do servi­
Ç(f público, reSpaldados no art. 39 da Consti­
tu,ição~ que prescreve fn-verbis: 

"Art. 39. -A União, os Estados, o 
' Distrito Federal e os Municípios institui­

rão, no âmbito de sua competência, regi­
me jurídico tínico e planos de Carreira 
para os servidores de administração pú~ 
blica direta, das autarquias e das funda~ 
ções públicas. •• .. 

Na Câmara dos Deiputados foram apresen~ 
tado~ alguns projetos sobre o assunto, que 
permanecem à espera de manifestaÇão de 
suas Comissões TécnicaS Perinanentes, com 
relatores, inclusive, designados para evitar 
o respectivO parecer. -

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite~ me 
V.- Ext um .aparte, nobre Senador Mauro Be~ 
nevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
imenso prazer~ eminente Senador Francisco 
Rollemberg. 

· O Sr. Fi-ãnclSc.o Rollemberg - :Eminente 
Senador Mauro Benevides, em muito boa ho­
ra V. E:i• vem percutir esse temà nesta Casa. 
Sou daqueles que conheceram a instalação 
do sistema Celetista no Brasil e sei o quanto 
sofre'u o funcionário público que foi obrigado 
-estatutário àquela época - a fãzer a op­
çio_. Na ECI", recordo~me bem, dois eç>rpos 
de funcionários foram criados: os que opta­

, ram pelo regime celetista e os que ficaram 
em disponibilidade como estatutários. Assisti 
a homens da melhor qualidade, no final de 
suas Carreiras, desenvolverem neuroses, úlce­
'C3S, coronariopatias, porque foram colocados 
para fora do serviço público de maneira arro­
gante, violenta, à época comandada pelo Sr. 
Darcy Siqueira.' Alguns não optaram, como 
o seu Colega que lhe fala neste instante, con­
tinuaram estatutários, assistiram a·seus salá~ 
rios serem praticamente congelados, viram 

· os celetistas terem o direitO aO 13• mês, rece­
berem salários superiores aos seus para dar 
o mesmo tempo e o rp.esmo trabalho às repar­

. ~s públicas. Agora, quando a Constitui­
ção Federal diz, em seu~ -~igos, que se deve 
instituir regime jurídico único para os funcio­
Dários públicos, nobre $COador Mauro Bene­
vides, venho a esta tribuna para corroborar 

.o que V. EX' de.fende nesta tard~, porque 
é uma injUstíça o qu~.; ocorre neste País: ho­
~ns.que fazem os lfiesniOS trabalhos, mulhe­
res que prestam os mesmos serviços, serem 
diferenciados no serviço público, quer atra­
vés. dos salários; quer através do prestigia-

menta, (Juer através do reconhecimento _do 
seu trabalho. O regime jurídico único é_ a 
valorização do funcionário.público. _V. Ex• 
faz muito bem quando _vem, nesta tarde, co­

. brar isso. _Associo~nie a V. Ex~ -nesta luta. 
Vamos juntos lutar para que se estabeleça, 
quanto antes, o regime jurídico para o funcio~ 
nárlo pUblico .. 

OSR- MAURO BENEVIDES- Muito gra· 
to a V. Ex' nobre Senador Francisco Rollem­
berg, que assume, com o se_u aparte, a posição 
já _de todc;tS conhecid.ada; intergralmente a 
favor da imediata regulamentação do díspo~ 
Sitivo co-riSiitucional previsto no art. 39, que 
~termina _ _ç-~gime jurídico único entre ceie~ 
tistas e estati.itãriós. 

Recordo que, no início da presente Sessão 
~gislativa, V. Ex~, ocupando a tribuna do 
Senado Fe_deral, fez apelo semelhante a este, 
que agora torna público, reivindicando, das 
Lideranças partidárias, Uma tOmada de atito­
de que representasse celeridade na tramita~ 
ção de projetos que, na outra Casa do Con­
gresso, estão pendentes de deliberação, para 

·que possam vir ao· Senado e os autógrafos 
respectivoS sobmetidos à sanção do Senhor 
Presidnete da República. 
. -Muito grato a V. Ex' por essa nova e inci­

siva man_if~s_t_ação em defesa do regime juó­
dico único. Queira Deus que os nossos emi- . 
nentes Colegas na Câmara dos Deputados 
arregassem as mangas para, no âmbito das 
Comissões téCnicaS e, posteriormente, no do 
Plenário, possam oferecer um texto que re~ 
presente, sem dúvida, o desejo de todos nós, 
Constituintes, quando fizemos inserir, na Lei 
Fundamental do País, esse dispositivo que 
permanece Sem qUalquer aplicabilidade, à 
falta de sua indispensável regulamentação. 
_: _Dian'te das dificuldades de quorum no se­
gundo semestre; em razão da intensificação 
da_s atividades polftico~eleitorais, obrigando 
os. parlamentares a demorar_ nos seus Estados 
de origem, é imperioso proceder~se à discus~ 
são e votação de tais proposições, sem prote­
lá-las mais, como tem ocorrido nos últimos 
quinze meses. __ -

É esse o novo apelo, Sr. Presidente, já 
agora com a solidariedade do eminente Sena~ 
dor Francisco Rollemberg, que entendi de 
meu dever reiterar desta tribuna, na expec~ 
tativa de qúe as várias Bancadas haverão de 
articular~se para assegurar a tramitação, sob 
o rito regimental de urgência, do regime jurí­
dico único·com que serão favorecidos nume~ 
ros_os servidores presentemente regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Mf!.ito bem!) 

O Sit. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a p·atavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão para uma comunicação. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Para comunicação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, encaminho à Mes~ projeto 
de lei que "dispõe, com fundamento no inciso 
VIII do an. 23 da Constituição Federal, sobre 
a obrigatoriedade de órgão da administração 
pública federal realizar suas compras na 

- . . 

Companhia Nacional de Abastecimento _;., 
Conab, e dá outras providências"'. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O expediente de V. Ex•, devidamente en~ 
caminhado à Mesa, será lido na próxima ses­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_-Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - .PL 
Pronuncia o segUTrlti disCufso.) -Sr. Pr~­
dente, Srs. Senádôies, a minha passagem pe­
la tribuna do Senádo Federal, na data de ho­
je, deve-se à cii'ctinsiância de eu des~j~ J;Il~-' 
nifestar o zp.ei mais pnJfundo pesar pelo fale­
cimento do ex-Chanceller Azeredo da Silvei­
ra. 

Azeredo dá Silveira representou, no lta­
maraty, verdadeira reviravolta na política ex­
terna brasileh:a. Vínhamos agindo, em maté· 
ria de política internacional, da maneira a 
maiS tradicional_ possível. Na ÁfriCa, pof 
exemplo, era total, completo e absoluto o 
engajamento com relação às colônias portu­
guesas e à-defesa dos interesses daquele país 
irmão. Não estávamos levando em conta os 
interesses de indej>endêndia dos POVOs ami­
gos da África, como Angola, Moçambique, 
Guiné~ Bissau, São tom é, Príncipe e Cábo 
Verde, e, de uma maneira geral, no concerto 
das nações, o Brasil restringia-se à egoística 
posição, digamos assim, de não considerar 
o Terceiro Mundo, de não olhar, não voltar 
os olhos para as nações do Terceiro Mundo, 
sofredoras e innãs das inesmas motivações, 
das mesmas dificuldades, do analfabetisdlo, 
das doenças, das endemias rurais, dos altos 
e elevadíssimos índices de mortalidade infan­
til, enfim, dos devedores. Era toda uma polí­
tica, Sr. Presidente, excludente das verda­
deiras circunstâncias em ql!e nos deverfamos 
encontrar. 

Assim sendo, Francisco Antônio Azeredo 
da Silveira, diplomata de carreira, quando 
ascendeu, no Governo do Presidente Ernesto 
Geisel, à pOsição de Chanceler do nosso País, 
deu, realmente - como dizia eu -uma ver­
dadeira reviravolta, que consistiu, basica­
mente, na supressão e na eliminação dessa 
política tradicional, a que me refiro, substi­
tuída por outra, de natureza bastante m~ 
enfáticã, po-rém, de acordo com a realida~e 
internacional, Criando_ solidariedade com paf­
ses que efetivariiente dcitinharo, como dcitêm 
ainda, aqueles alarmantes índices que citei~ 

O Sr. Mauro Benevides- Perinite:-me V. 
Eif uffi ~parte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Com muito 
prazer, no..Ere Senador ~aura Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Senador Hugo 
Napoleão, no xp.omento em que V. Ex~ home­
nageia a memória do ex~Ministro, Embaixa­
dor Azeredo da Silveira, desejo associar-me 
a essa sua manifestação, ainda mais porque 
tive o privilégio de conviver com S. Ex' à 
época em que desempenhei, entre. l9I~ e_ 
198_3, o meu primeiro mandato de Senad~r 
pelo Estado do Ceará. Recordo, e V. EX!' 
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o faz ·com absoluta' propriedade,· as linhas 
mestras da política iilternacíorial cumprida 
pelo BraSil, por inspiração do seu Chanceler, 
s9-bretudo aquela que foi cógnoininada como 
de pragmatismo responsável ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Exatamen­
, ter 

O Sr. Mauro Benevides- .. .- que expungia 
a conotação ideológica no nosso relaciona­
Jl}ento com as outras nações. P_osteriormente, 
,ao,deixar: a c;bance.laril\ P.a_ra ocupar as mais 
eleyaQa~ funçõ~s d~ P,..Il\b,a~xador de nos~o 
.P.at:s ... e.m Washington~ ~qedit_o _ qu~ um dos 
·mais_ importantes postbs do Itamaraty, o ex­
Chanceler e então Embaixador Azeredo da 
SilVeira teve ali um papel dos mais destaca­
dos, RJ:ojetan'do o nosso País e defendendo 
aquilo .. 'que, no pensamento do próprio GO­
verno do Presidente da República, significava 
a defesa do interesse maior de nossa Nação. 

. No momento em que V. Ex• se reporta 
~ !ig4r~t 4o Embai~dor Azer~<? fl2 ~ih:ei!'~. 
desejo render minha homenagem à me_m~ri_a 
.<;faqÚele ilustre Embaixador e enviar à sua 
família, ao próprio ltamaraty, a manifestação 
de nossas sinceras condolências. 

O SR- HUGO NAPOLEAO - Agradeço 
ao Senador Mauro Benev-ides o aparte, tão 
:;ig~ificativo p~ra.o ~eu .P!~nu~c!a_mento. 

. Dizia eu, Srs. Senadores, que o Chanceler 
Azeredo da Silveira havia realmente modifi­
cado os rumos. Fez referência, aqui, O nobre 
SeDador Mauro Benevides à política do p"rag­
m3.tisino responsável. FOi exata.m.erite ·essa 
política: que fez com qúe o Brasil roSSe'ô Pri­
meiro País a reconhecer ll independência de 
Angola. E, naquela o·casião, outro ilustre di­
plomata, o Embaixador Ítalo Zappa disse, 
referindo-se a palavras-do Embaixador Paulo 
Tarso FJecha de Lima, que o Brasil havia 

·tomado o último trein para Angola, ao reco­
nhecer Angola, como o País pioneiro- O fez. 
E então, o Brasil passou a adotar uma política 
extremamente coerente; coerente com a sua 
posiura, coerente com relação ao pro~lema 

'do apartbeid, coerente Com os irmãos das 
novas nações africanas, e abriu-se completa­
mente para o Mundo, não adotando relações 
única e exclusivamente com os países de ideo­
logia semelhante àquela adotada pelo Go­
verno Central do Brasil, mas abrindo-se em 
grande leque para todas as nações, indepen­
dentemente da~circunstâncias da ideologia 
desses países. 

Posso referir-me, de modo especial, ao rea­
tamento de relações diplomáticas com a Re­
pública Popular ,.da China. E o faço de ma­
neira muito emocionada, porque, nessa oca­
sião foi--O meu: estimado pai designado como 
primeiro Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Popular da China, uma -vez que servia 
ele, nos idos de 1975, junto a_O Reino da Sué­
cia. De lá .foi removido, por determinação 
do Presidente Geisel e sob a direção do Minis­
tro Azeredo da Silveira. 

De mais a mais, a política passou a ser 
realista, uma política de não alinhamento au­
tomático. Essa foi a expressão usada pelo 
Mif.!i.s_!~o das Relações Exterio_res para refe~ 

iir-se justamente a ·essa oportunidade de 
abrir-se para õ mundo todo, como. tive a opor­
tunidade de salientar, mantendo relações aci­
ma dos matizes _ideológicos. . - ~ -- ~' 

Quanto à pasSagem altamente. frutífera de 
Azeredo da Silveira, tive também, como O 
Senador Mauro Benevides, a oportunidade 
de acompanhá-la. Eu também, Deputado Fe­
deral de_ primeira legislatura, nos idos de 1975 
a 1979, quando fiz parte da Comissão de __ R~­
laçOes EXtenores dã.-Cãffiara dos Deputados,· 
tendo osid() ViCe--Pi-esídente_ daquela Co!Tiís­
~ão, acompanhei com o maior interesse todOs 
oS_assuntos relativos à políticã _eXterna brahl.­
l~ira: a_ ratificação e homoJo_gação dos a~Q_s 
internacionais, como os-tra-tados_e_as conveQ­
ções. Um deles, inclusive, foi um passo vigo­
roso no Brasil, _a adesão de nosso País ~ap 
tratado da Antártida, que propiciou e deu 
opotiuDidade a que tivéssemos acesso a uma 
inesgo_t~v:el fonte de rec:urso~. 

Assim sendo, Azeredo da Silveíra, ao ter­
minar-sua gestão, foi ainda Em'baixador em 
Washington, nos Estados Unidos, e em Li.?­
boa, Portugal. Para ser veraz, esse homem 
teve uma carreira brilhante, toda ela dedi­
cada incansavelmente ao Itamaraty. Eu o Vi, 
pela última vez, na cidade do Rio de JaÍ:teiro. 
Estava eu de féiias, caminhando na Av. 
Atlântícã., qu-:ando passou Azeredo da Silvei­
ra, no banco dianteiro do seu automóvel; ace­
nou-me, Ínuito calorosamente. Nunca ima­
ginei que pudesse ser a última vez que o via. 
Essa doença que a Humanidade enfrenta cor­
rói o orgariisnio por inteirO; mas deixa viva 
a leinbrança, a saudade e o respeito. • 

S'ão esseS- os sentimentos, Sr. Presidenie, 
que quero traduzir neste instante, formulan­
do à D. May, aos filhos e netos de Azer_edo 
da Silveira, bem como ao MiniStério das Re­
lações Exteriores, os meus votos d~ profundo 
pesar. Contou o ~rasil com um grande Chan· 
celer, com_um Diplomata exímio, impecável, 
discreto e amigo-. daí por que chamar-se de 
Silveirinha, na Casa a que dedicou toda a 
sua existência. ·' 

Quero, portanto, estender os meus senti­
mentos ã família: e ao Ministério das Relações 
Exteriores. · 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-;--A Mesa associa~se à manifes~ação de pesar 
pela morte do grande Chance ler Azeredo da 
Silveira, que teve um porta-voz exemplar na 
-figura do nobre e jovem Senador Hugo Napo­
leão, cuja vocação diplomática constitui uma 
herança das mais apreciáveis, de vez que filho 
do nosso querido amigo Aluízio Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente Se-ssãó, terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da Cãroa_ra n9 70, de 1989 (n9 6.094/85, na 
casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que altera o art. 39 da 
Lej. n~ 6.849, de 12 de novembro de 1980, 
que fixa os valores de retribuição da categoria 
funcional de agente de vigilância e dá outras 
providências. 

. A<? projeto ilão foram oferecidas emendas. 

A matéria será incluída em ordem do dia, 
oportunamente. ·-f -~·r~'- ~ 

.. b SR;·PRÉSioENTE (PÓmpeu' de'so'usa) 
· .:....~ a_dà ·majs \aYÇn~dÔ ~a ~tiat~r •. ~ Pr_~~,i9~~c1;1 
. vru encerrar fi Jl:t'-f:S~nte sessao, _desrgnando, 
para a sessáo ordinár~a· de quarta-fe'ira: a 'se­
guinte · ·· · · ' ' · · · ' ' - ' · • 

-'.--

ORDEM DO DIA 

.. I 

PROJETO DE LEI DO DF '· • 
N•·22,' DE i990 

(Em regime·de UTgê'itcia; nos termos dO·art. 
336;_c, -~9--~egiJ.llento Int.erno) 

Discussão, em "tuino 'único, dci Pro}eto de 
Lei do DF n9- 22,--dé ·r990, de inicíaliva do 
Governador do Distríto Federal, que auto­
riza o Poder ExecutivO a abrir ao Orçamento 
do Distrito Federal crédito suplementar até 
o limite de um bilhão, treze-ntos· e·-sessenta 
,e nova milhões dy _cruzeiros, para os fins _que 
,especifica. _(Dependendo de. parecer.) 

. 2' _, . '' 
---- -- .· ' . :·i . . ' ., __ . ' - 1 ' ~ •' 

PROJE'I:O DE DECRETÇt < .. 
LEGISLATIVO N·, 56, DE 198.9' , 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, e, do Réi=gimento InternO) 

Votação, em turno" únicO, do ProfetO de 
Decreto Legislativo n" 56, de 1989 (ll9'53t89, 

-na Câmara dos beputados), qtie aproVa o 
texto da ConvenÇão n9 139, da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT; .sobre -a 

_ Prevenção e .o. Controle de_ Riscos Profissio­
- n_ais causados _pelaS. Substâncías_·ou· A.geó.tes 

Cancerígenos, ferido PARECER-FAVORÁ-
VEL, proferido em plenário, da Comissâ.o 
- de Relações Exteriores e Defesa Na_cional. 

3 l• •. - _;.·, 

PROJETO'DE:DECRETÓ-~­
LEGISLATIVO N• ~9.;I)E .1Q89, 

,(Incluído em Oj-dt:UJ. flg .Dií.i çip~ ~e(l).lqs, çlo 
art. 376, _c; ÕO: ij.egim~nto ~Qt.~~npl". 

Votação, em turno único,_ do PrÕjeto de 
Decreto Legíslativo n9 59, de 1989 (n9 97/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Transporte Aéreo Re­
gular entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Goyerno da República da 
Venezuela, assinado em Caracas, em 11 de 
novembro de 1988, tendo PARECER, profe­
rido em plenário, da Comissão ~De Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, favorável ao 
projeto, com emenda que apresenta. 

4 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 68, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 68, de 1989 (n' 119/S9, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Comercial entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino Hachemita da Jordânia, subs-
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crito em Ama, em 15 de junhà de 1989 (de­
pendendo de parecer.) 

5 
REQUERIMENTO N• 4, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Di<i ·noS te i-in os dQ 
art. 222, § 2~ do Reginlerito- Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n'~'4, de 1990, de autoria do Senador Jarbas 
Passarinho, solicitando, nos termos regimen­
tais, que o Senado Federal expresse, junto 
ao Governo da África do Sul, v,otos de con­
gratulações pela libertação do Líder Nelson 
Mandela e pelas medidas adotadas visando 
a progressiva eliminação do apartheid, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n• !OI, de 
1990, da Comissão -de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

6 
REQUERIMENTO N• 5, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia ·nos termos- do 
art. 222, § 29 do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to P." 5, de 1990, de autoria do Senador Jarbas­
Passarinho, solicitando, n~?s termos regimen­

.tais, que o Senado Fediàal, pelo voto de 
aplauso, expresse, através das Embaixadas 
da Polônia, da Tchecoslováquia, da Romênia" 
e da República Democrática Alemã, acredi­
tadas no Brasil, o regozijo pela democrati­
zação de seus regimes políticos, e pela decisão 
de convocar eleições gerais, pelo sufrágio uni­
versal e que sejam apresentadas congratu­
lações ao Governo da União Soviética ·pela 
decisão de elímiriar o inonOpOiio político do 
Partido Colnluiista, tendo PARECER FA­
VORÁVEL, sob n• 102," de 1990, da Comis­
são - de Relações Exteriores e Defesa Nai­
conal~ 

7 
REQUERIMENTO Ne 9, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
.a!1 .. 1~?_. § 2" do Regimento Interno} 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n9 9, de 1990, de autoria do Senador Hum­
berto· Lucena, solicitando, nos termos regi­
mentais, a inserção em ata de um voto de 
censura à invasão do Panamá por contingen­
tes das Forças Armadas norte-americanas, 
tendo PARECER FAVORÁVEL·, sob n• 
103, de 1990, da Comissão - de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

8 
REQUERIMENTO N' 67, DE 1990 

Vot3ça.O, em turno único, do Requerimen­
to n~' 67, de 1990, do Senador Alexandre Cos­
ta, solicitando a retirada, em caráter defini­
tivo, do Projeto de Resolução n" 14, de 1990, 
de sua autoria e de outros Senhores Senado­
res; que autoriza a instalação nas dependên­
cias do Senado.Federal de gabinete do Vice­
Presidente da República e dá outras provi­
dências. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA Á 

CONSTITUIÇÁO N• 3. I)E_1989 
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à ConstifUiç30 rl~" 3, de 1989, de 
aUtoria· do Senador Marco Maciel e outros 
~enhores Senadores, que aCrescenta parágra-

fo ao art. 159 e alteia a redação do inciso 
II do art. 161 da Constituição Federal. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA Á 

CONSTITU!ÇÁO N'4, DE 1989 
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n'? 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e .outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 69 

ao art. 59 do Ato das Disposições Constitu­
ciomris Transitórias. 

11 
PROJETO .DE LEI DA CÂMARA N" 79, 

DE 1989 
Discussão; em turno único, do Projeto de 

Lei qa Câmàra n• 79, de 1989 (n• 2.255/89, 
na Casa de origem), que institui normas pro­
~_qimentais para os processos que especifica, 
perante o Superior Tribunal de Justiça e o 
Supremo Tribunal Federal, tendo PARE­
CER, sob n9 57, de 1990, da Comissão -
de Constituição, Justiça e Cidadania, favo­
rável ao projeto e contrário à emenda apre· 
sentada perante a comissão. 

12 
PROPOSTA DE EMENDA Á 

CONSTITUIÇÁO N' 5, PE 1989 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do 

art. 358 do Regimento Interno) 

Dispõe ~SObre a remuneração dos Depu­
tados Estadu_ais e. dos Vereadores. 

13 
P.E.Ql'.QSTA DE EMENDA A 

CONStltufÇAO N' 6, DE 1989 
(Incluída em Ordem do Dia nos tennos do 

art. 358 do Regimento Interno) 
Acrescenta artigo ao texto constitucional 

prevendo a criação e definindo a c9inPetênçia 
do Conselho Nacional de Remuneração Pú­
blica. 

·14 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÁO N• !, DE 1990 

(Incluída em Oidem do Dia nos termos do 
art. 3~8 do Regimento Interno) 

ACrescenta êfiJ:positivos aO Ato das Dispo­
sições Constitu..ciOnais Transitórías·da Consti­
tuição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está, encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 22. 
minutos.) 

ÁTA DE COMISSÁO 
COMISSÕES DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS 
6' reunião, realizada 

em 25 de abril de 1990 
Às dez horas do dia vinte e _cinco de abril 

de mil novecentos e noventa, na sala de reu­
niões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Jorge Bornhausen, com a presença dos Be· 
nhores Senadores: Afonso Sancho, José Ri· 
cha, Leite Chaves, Luíz Viana Filho, AÀureo 

Mello e Jarbas Pass!riinho e dos Senhores 
Deputados: Dionfsio Dar Prá e Stélio Dias, 
reúne-se a Comissão de Assuntos Econômi­
cos. Deixam ·de comparecer, por motivo justi­
ficado, os Senhores Senadores: Ronaldo Ara­
gão, Severo GomeS, Ruy __ Bacelar, Meira Fi­
lho, Mansueto de Lavor,- Irapuan Costa J ú­
nior, Mauro Benevides, Nabor Júnior; ,José 
Fogaça, João Calmon, MárCio Lacerda, Edi­
son Lobão, Odacir Soares, Marcondes Gade~ 
lha, DirCeu Carneiro, Teotônio Vilela Filho, 
Olavo Pires, Carlos De"Carli, Roberto Cain· 
pos, Moisés Abrãtl, Maurício ·corrêà, Rai-

- mundo Lira e Jamil Haddad. Havendo núme­
ro regimental, o Senhor Pr.esidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada por 
aprovadã. A seguir, o Senhor Presidente co­
munica que a presente reunião destina-se à 
exposição dos Ilustríssimos Senhores Jacy de 
Souza Mendonça, Presidente da Anfavea, 
Sérgio Reze, representante-da Feuabrave- e 
Alberto Fernandes, representante do Sindi­
peças, a respeito da situação da indústiia au­
tomobilística el)l. face do Plano Econômico 
do Governo Collor de Mello. Em seguida, 
o Senhor Presidep.te confere a palavra ao Se­
nhor Jacy de S.ouza, para que teça suas consi­
derações "a respeito do tema. Encerrada a 
esposiçáo, o Senhor Presidente co-ncede a pa· 
lavra ao Senhor: Sérgio Reze, pB;_ra que discor­
ra sobre o assunto. Ao final da exposição, 
o Senhor Presidente passa a palavra: ao Se­
nhor Alberto Fernand~s, para que faça suas 

__ observações. ·A seguir, o Senlior Presidente 
franqueia a palavra aos Senhores Senadores 
que queiram interpelar os Senhores convida­
dos. Usam da palavra os Senhores Senadores: 
Leite Chaves, ·Afonso _Sancho e Jorge Bor· 
nhausen. Não havendo mais perguntas, o· Se­
nhor Senador Jorge Bornhausen agradece a 
presença dos Senhores Jacy de Souza Men­
donça,• Sérgio Reze- e- Alberto Fernan4~s e 
demais convidados e declara cumprido' o ob~ 
jetivo da r.euniãO. Nada mais havendo a tra­
tar, encerra-se a reunião, às doze horas e 
vinte minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira 
ho, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente._:- Senador, 
Jorge Bornhausen, Presidente em exercício. 

ANEXO A- ATA DA 6e REUNIÃO 
·DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, REALIZADA EM 25 

. DEABRILDEJ990,ÃSDEZHf2RAS. 
· REFERENTE Ã EXPOSIÇÃO '/)OS 

SENHORES JACY DE SOUZA MEN­
DONÇA, PRESIDENTE DA ANFA­
VEA, StRGIO REZE. "REPRE­
SENTANTE DA FENABRAVEE AL­
BERTO FERNANDES REPRE­
SENTANTE DO SINDIPEÇAS, A 
RESPEITO DA SITUAÇÃO DA IN­
DÚSTRIA AUTOMOBILISTICA EM 
FACE DO PLANO EC,ONÓMICO DO 
GOVERNO COLLOR DE MELLO. 
QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
AUTORIZADO pELO SENHOR 
PRESIDENTE, EM EXERC/C/0, SE­
NADOR JORGE BORNHAUSEN. 
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O SR., PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
-Vamos dar início à reunião da Comissão 
de Assuntos Econômicos; agradecendo a pre­
sença dos ilustres convidados Jacy de Souza 
Mendonça, Presidente da Anfavea, Sérgio 
Reze, Presidente da Fenabreve, e_ Alberto 
Fernandes, do Sindipeças. 
· Ã Comissão de .Assuntos Econômicos, 

· preocupada com o novo plano econômico e 
os seus reflexos numa indústria -responsável 
por um setor que tem peso significativo den­
tro da economia brasileira, procedeu a convi­
tes para que pudéssemos aqui conhecer, da 
melhor maneira possível,.os problemas exis­
tentes na área e, com os esclarecimentos, con­
tribuir pelo Poder Legislativo para~sta nova 

,fase em que vive a Nação e que tem que 
merecer da nossa parte não só apoio, mas 
sobretudo aprimoramento para que possa­
mos chegar a um resultado adequado, que 
deseja toda a sociedade brasileira. 

Quero, inicialmente, agradecer a aquies­
cência ao convite feito pelo Presidente Rai­
mundo Lira e, na seqüência dos trabalhos, 
passo ao Dr. Jacy de Souza Mendonça a pala­
vra para que apresente a sua exposição. 

O SR. JACY DE SOUZA MENDONÇA 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores,-Srs. Depu-
tados.: __ 

Srs. Senadores, a indústria automobilísti" 
ca, como o próprio Congresso Nacional, rece­
beu o Plano Brasil Novo como um sacrifício 
inevitável ao povo brasileiro, em face do 
fut~ro apocalíptico que a hiperinflação lhe 
oferecia. 

Superar a fase de transição do velho Brasil 
na hiperinflação para o novo Brasil da estabi­
lização econômica está sendo, porém, mais 
penoso do quer era esperado. 

O adquirente de automóveis, caminhões, 
ônibus e tratores desapareceu por falta de 
dinheiro e crédito. Em face da absoluta falta 
de mercado, com os pátios abarrotados de 
produtos sem comprador, a indústria auto­
mobilística parou. Quase todo o seu pessoal 
Produtivo foi para casa, em licença remune­
rada. Poucas linhas ficaram produzindo, em 
razão de compromissos de exportação inadiá­
veis. 

Paralisada a indústria automolfstica, arras­
tou consigo forte segmento da economia: seus 
fornecedores de insumos, desde a matéria 
prima, seus prestadores de serviços e conces­
sionários. Todos formando uma massa de es­
tagnação jamais imaginada. 

Tínhamos conhecimento de que nossos 
144.000 trabalhadores, SQmados aos empre­
gos irldiretos, chegam a quatro milhões e du­
zentos mil. Sabíamos também que, quando 
se multiplica esse número pela família média 
brasileira de 4.4, chega-se a 19 milhões de 
pessoas que, de alguma forma, dependem da 
existência de compradores de vefculos auto­
motores. Estamos Certor, porém, de que os 
tentáculos in visíveiS que ligam nosso setor 
à economia nacionál são ainda muito maiores 
que essa aparência. 

ConseguirilOs manter os empregos de nosso 
pessoal e, com duros sacrifícios financeiros, 

... seus salários. Pela primeira vei: em nossa his-
1 

tória, pOrém, não conseguimos manter em 
dia o pagamentO de no~os aproximadamente 
3.000 fornecedores, que estão sofrendo duraw 
mente com isso, com elogiável compreensão 
também. 

Preocupados com essa situação, preocupa­
dos com nosso País, esperançosos do sucesso 
do Plano Econômico, corremos a seus admi­
nistradores com sugestões e pleitos. Juntos 
passamos a lutar para encontrar o rumo cor­
reto de nosso mercado. 

Aos poucos, conseiuimos: autorização pa-. 
ra financiamento de vefculos automotores, 
que ·não se concretizou por absoluta falta de 
reCUrsos, associada ao então ainda elevado 
custo do dinheiro, prorrogação de prazo para 
recolhimento do IPI vencido a 16 de abril, 
que contribuiu para melhorar o fluxo de caixa 
de algumas empresas do setor, autorização 
para utilização dos cruzados das Administra­
doras de Consórcios, depositados antes de 
15 de maçro, e recolhidos ao Banco Central, 
para aquisiçã-o de veícUlos destinados aos 
consorciados sorteados antes de 15 de março," 
operação em tramitação, que enfrenta as difi­
culdades da adequação do veículo desejado 
ao disponível no estoque, bem como reduzido 
do prazo para aproveitamento dos cruzados 
-até 18 de maio-para pagamento de tribu­
tos, única poSsibilidade de destinaÇão parã.' 
eles; outra medida foi a autorizaç~o para fi­
nanc-iamento dos carros usados em 18 meses, 
medida que, se concretizada pela existência 
de estabelecimento financiador, poderá ser 
o ponto de partida da movimentação de mer­
cado._ 

Não podemos deixar de destacar a valiosa 
iniciativa do Governador de São Paulo, Ores­
tes_~ércia, prorrogarido prazo para recolhi­
mento do ICMS e destinando recursos das 
instituições financeiras do Estado ou coorde­
nando o dir~ionamento de recursos de esta­
balecimentos bancários privados para o mer­
cado de veículos au_tomotores, consciente de 
que, assim fazendo, está ativando a economia 
paulista. 

Depois de tudo isso, há tênues sinais de 
reação no mercado. Num sumário do ocor­
rido até aqui, a manifesta boa vontade dos 
admin-isiraóores públicos da economia não 
conseguiu ainda, devolver vitalidade a nosso 
segmento de mercado. 

Algumas me,.didas que estamos desenvol­
vendo com as autoridades econômicas pode­
rão determinar maior fluxo no mercado autow 
mobilístico brasileiro, tais como: a liberdade 
às administradoras de consórcios, a eliminaw 
ção do contingenciamento das sociedades fi­
nanciadoras, a ativação das aplicações finan­
ceiras de longo prazo, a recapitalização das 
sociedades financiadoras, a ativação do Fina­
me, a liberação dos Fundos de Capital de 
Giro dos Concessionários da Indústria Auto­
mobilística, a injeção de recursos para aqui­
sição da safra agrícola e a retomada das obras 
públicas. 

0: mercado internacional poderia começar 
a ser recuperado com recursos do Finex e 
criação de um programa substitutivo ao Be­
fi.ex. Essa recuperação exige, porém, muito 

tempo, e só começará a partir do momento 
em que a taxa cambial, sob as novas regras, 
atinja níveis economicamente razoáveis, o 
que não ocorrerá enquanto perdurar a atual 
paralisia das operãções internacionaiS. 

Tentando visualizâr" ci futuro, o adc;juirente 
de veículo automotor só ·será estimulado a 
voltar ao mercado quando duas condições fo· 
rem preenchidas: a redução do preço do pro­
duto e a existência de crédito barato ã sua 
disposição. A primeira condição, redução do 
preço do produto final, só ocorrerá se e quan· 
do for possível reduzir os preços das matéfías 
primas e dos componentes intermediários (lu­
ta na qual estamos empenhados com muito_ 
poUCo sucesso) ou_ reduzir ·a cãrga tributária 
incidente sobre os veículos. Daquilo que um 
comprador desembolsa para a aquisição de 
um automóvel, 42.6% são destinados aos co~ 
fres públicos. Essa é a maior parCela: de com­
ponentes do custo e aquela que mais facil­
mente poderia ser utilizada para redução do 
preço final, ainda que _temporariamente. Ao 
contrário, na edição do Plano, foram eleva­
das em 4 pontos percentuais as alíquotas inci­
dentes sobre os vetcu[os. Ora, .é obvio que 
42% sobre nada é muito menos que_ qualquer 
percentual sobre alguma coisa. E nós já tive- _ 
mos no passado essa mesma experiêncía-,­
quando o Governo reduziu de maneira SígD.i­
ficativa o IPI e foi recuperando gradativa­
mente a alíquota a?te!ior, em p~rcelas men­
sais, estimulando assi!D,_ o mercado a reto!Ila,r 
sua normalidade. Isso sem dúvida, é algo que 
poderia agora ser repetido corri s-uCesSo. -
A segunda parte da receita- o crédito barato 
ao consumidor - dePende dOs estãbeie_ci-­
mentos privados de crédito, dos estabeleci~ 
mentes públicos, mas acima de tudo dePende­
do próprio sucesso-do Plano, pela redução 

. do custo do dinheiro que dele decorrerá. 
As dificuldades, pois, não são pequenas 

e os riscos são muito grandes_. -Nossa preo­
cupação com os empregos e salários é funda­
mental, nossa preocupação com a capacidade 
de sobrevivência -de nossos fornecedores, 
concessionários e prestadores de serviços não 
é menor. A preocupação com todos os nossos 
programas futuros é total, pois foram retidos 
os recursos disponíveis para torná-los reali­
dade. Ou seja, preocupa-nos o dêstino da 
indústria automobilística brasileira. 

Estamos certos, repetimos, de que tudo 
isso era necessário passar, pelo bem doBra­
sil. Estamos confiante é'm que Ultrapassare­
mos essç período e atingiremos uma fase de 
êxito. Os sacrifícios e Os riscOs do presente 
são, porém, inocultáveis. Comõ brasileiros 
ou como empresas cjue adotaram o Brasil co· 
mo sua pátria, estamos dando tudo de nós 
e tudo continuaremos dando para o sucesso 
lini:ll. Por isso, na pt:óxima semaria; áS linhas 
de produção voltarão a rodar. A 50% de sua 
capacidade ou a 75%, quem sabe, mas em 
busca do retorno aos 100% que já nOs fizeiam 
a 9~ -indústria automobilística mundial, que 
já nos deram a marca de produtores de 
20.000.000 deveícUios, que já nos inclUíram 
no rol dos 10 maiores· exportadores de veícu­
los automotores. Tudo isso que dá razões a . 

. ' 
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nosso orgulho empresarial e ao nosso ufanis­
mo nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
--Agradecemos e, na seqüência das exposi· 
ções-, passaremos a ouVir o Dr. Sérgio Reze, 
da Fenabrave. 

O SR. SÉRGfO .REZE .:..;. Bom dia, Srs. 
Senadores e Srs. DeputadOS, companheiroS· 
da Anfavea e do Sindipeças. Nós, da Fena­
brave, somos o segmento da distribuição, 
exatamente aquele que responde pela aten­
ção ao público, pela ade"quaÇão da demanda' 
entre a fábrica e o público~ pela garantia dos 
produtos-, pela boa imagem tia montadora e 
dos seus produtos perante o público. 

Sentimos, durante este Plano Econômico, 
uma. posiÇão de perplexidade. Poderemos di­
zer que apoiamos o Plano, entendemos perk 
feitamente as necessidades que o País está 
vivendo, sabemos perfeítamente que, sem 
aquilo que foi feito, caminharíamos para uma: 
situação de to ta( perda_e não poderíamos ima­
ginar onde nos conduziria tudo __ isto. Dest~ 
forma, estamos conscie·ntés de. que _este é um~ 
momento que merece baStante reflexão, sa~ 
crifícioS e~ ao mesmo tempo, eu diria até que 
uma dose grande de patriotismo e de falta 
de ambição. 

Entretanto, em que pese toda essa boa von­
tade, essa disposição moral que temos, exis­
tem alguns espaços, alugmas coisas que são­
materiais e qú.e"i!ão podem deixar de ser ana· 
tisadas, porque, sem esS_e mfnimo de partici­
pação material, não poderemos ter a sobrevi­
vência· garantida. Desta forma, o caos que 
se imaginava com um·a hiperinflação pode 
tornar-se também presente com uma depres~ 
são, uma recessão muito profunda. 

O setor automobilístiCO, eu diria, o varejO: 
do automóvel é o primeiro que é atingido­
por ·qualquer mudança, qualquer coisa que 
a sensibilidade no mercado assim o deter­
mine. 

Fizemos algumas análises, e vou permitir· 
me }é-las, o que esse pacote, em nosso enten­
dimento, modificará o perfil do comércio. • 

Após o período recessivo que deve marcar 
o início do Plano, haverá um gradativo rea· 
quecimento das vendas balizadas pelo crédito 
que deverá voltar a representar 50 a 70% 
das vendas totais no varejo, _dependendo do 
ramo do negócio. No nosso negócio, a ve9da_ 
à vista era considerada uma anormalidade. 
Tínhamos como registro de venda à vista os 
consórcios. que se situavam como venda à 
vista e na realidade não são; os fillanciamen­
tos, que muitas vezes não eram contabiliza­
dos como venda à vista, porque o dinheiro 
entrava à vista, mas havia um respaldo atrás, 
e muitos daqueles financian:1entos que eram 
concedidos diretan:tente pela c;oncessionária 
nos prazoS""CUrtos,_ ~0,, 60, 2.9 dias, que era 
para viabilizar- o negócio. -

Uma 'grande parte também dos nossos ne­
gócios era motivada pelo valor de troca, o 
carro usado, que era um degrau para que 
o comprador viesse à concessionária, moti­
vado por novos lançamentos, enfim, a _moti~ 
vação, ãs vezes, era até do momento econó-

mico, q~e faz cani que iss-o· se.f~:ffiaiS bd ·fue-' 
nos veloz, dependendo, como eu· disse,_da' 
se-nsibiliC:Utde · económic<:i. 
-A reali(l._cide do-_iiOSso negódb, ·portá.rito; 
é que trãb'alh'ávamos sempre com créditO, no 
setor de ai.J.toVeículos_ .. 
·No seicir de-Ca"minhóes, então, isso é funda· 

mental. O setor de caminhões e o setor de 
trãto!es náÓ sao mõViri'l.i!rit3dos por aquela 
vóntade de aq_uisiçãà, ãquele impulso de 
cOmpra que ':rhó~t1v'a.-'a 'espósa; que motiva: o 
filho, ou cJ.ue'd hosso Visual motiva a fazer 
essa comp-ra· e que··nos-efiiio1Ve: No setor de 
tratores e êinllDhões essa não é a ·realidadet 
porque são setores que vivem exclusivamente· 
do movimento de. mercadorias, da compra 
e' venda;· -40"giro da produção agrícola, da 
produção industrial, do transporte, enfim, e 
o trator também dentro do mesmo esquema. 
Então, só compra aquele que precisa comprar­
e -que entb:6Jfà cdndi_çõe_S, dentro do seu ne­
gócio, de pOder viabilizar a compra, de en­
contrar o-respaldo financeiro para reaUzar 
a_ compra 'e também -das condições dos agen­
tes ecop.ômico's ·de adequarem essas possibi· 
!idades ao preço, ao valor do investimento. 

Eu diria que o setor de caminhões e o setor 
de tratores vêm vindo, ao longo de muitos 
anos, sofrendo uma restrição muito grande 
- t;;n;t especial o setor de tratores - com 
relação aos, aspectos de financiamento. Não. 
há um incentivo, os que compram esses pro~ 
dutos não têm incentivo material para se lan~ 
çarem mais.~Então~ o seior de caminhões está 
estagnado e o de tratores, incl.usive, redu.M 
rindo mais que todos. 

, O cOmportamento dos produtos nessa fase. 
_As linhas_ mais afetadas serão as de produ­

tOs duráveis. Como V, Ex•$ mesmo viram, 
li':á poucos di?S atrás, h,o_uve um incremento 
na venda de' eletrodomésticos, por se trata­
rem de bt!ns de consumo de valor pequeno. 
Na área de veículos a paralisação foí total. 
Na área der alfqle_nraçap IJ.averá mudança qua­
litativa dos produtos e marcas ·consumidos, 
mantendo~se_ a parcela de renda reservada 
p.lra esse iteffi. Qüer &zer, as pessoas vão 
se recusar a comprar aquilo que elas consi-· 
deram- desnecessário no momento, procuran­
do manter o seu poder de consumo para a 
área da alimentação, aquela área da sobrevi­
vência mais imediata. Os segmentos do ves­
tuário, particularmente a moda para a·dulto, 
serão os rriais àfelados, prevendo-se que nes­
se_ setor possa ocorrer um reeqúilíbrio de pre­
ços relativos. Quer dizer, a adequação do 
preço da me~cadoria à necessidade do com­
prador, com muito mais rapidez do que em 
nosso sé-to r; no setor" da indústria de vefcuJos, 
como forma de r~composição.-

0 finaL de- março- e íníc;io de abril, como 
já mencionei, foi marcado por uma bolsa de 
consuma, como efeito do recebimento de sa­
lários com uma cotreçãõ; Então, houve uma 
queda de preços, hoUve uma estabilizaçãp 
de preços, houve uma injeção de salários e 
por íSSo houve um pequeno reaquecimento. 
Mas, à medida que o consumidor sentir que 
o efeito do salário é· passageiro, ele vai se 
eD.contrar coin a reãlidade e esse salário no-

ri:linal•rr:lo ·mais o ftrceri.tivará a no-VaS!&q\lisF 
ç6es>. ·A sua satisfação de alguns· dettflniRã­
dos bens estar!i pronta, atendida.·e à'V<rita' 
a preocupação com o desemprego" e á rebOifF 
posição da poup·ança, inclusive essa parcela 
da poupança que procuramos destinaT•à'P're­
venção de acidentese-~áCásos; será' um fator 
altamente inibidor do consumo.· ·' · ·1 t :•.\ ~_.~ 

, ·O t::Ortsúhlidor que emergirá desSe. peiíado; 
tenêl'o pa,ssado por todos os outroS'plaribs'ecO• 
nórtliCos, "será umâ. peSsoa-mã.IS prãgiTiâti~-,; 
racional e cautelosa na compra, desc'Ohfíiiáa 
e·ma~s madura-ndsett comportamento aquisi­
tivo. Esse novo' cliente em Jtotenci'al• estàiá 
mais consciente do seu valor, enquanto eo:n­
sumidor, e dos seus direitos, o que o torrtàrá 
mais exigente em' relação aos ·produtotes 'e 
em relação a quem·verrde- -o vare'jo. 

Haverá aqueles recém-chegados que; den­
tro da perspectiva de increruento real de salá­
rio para Os consumidores de·baixa rf:-nda; pas­
sada a fase mais aguda de nosso período •re­
cessivo, ãos pou:côs- irão·sendo _incótporados 
ao mercado consumidor. Isto, quanto a eSses 
grupos· da população <}ue foram afastaa&s, 
pafcialmente, nesta década de 80. · 

Mas esse consumidor tem um valor.muito 
relativo para o setor da ·indústria ·autOmo­
bilística~ para o segm_énto da indústria' auto~ 
mobilística; o valor dele é muito relativo. O 
que_ ef~ pode fazer é acender, reativar-alguns 
setores menores da economia que,~'por Seu 
lado, irão, muito devagar, adquirindo capaci­
dade de c-ompra; e o inverso, ·C:j'ue. 'sedant os 
recéttJ.-proletarizados, o·u seja·, ·a· ch\sse'-rhé" 
dia, porque o comportamento de ·compra: da 
classe média se deverá tradUzir pót uma pro­
letarização, pela pressão da economia desa~ 
quecida, recessiva, pela ameaça de desem­
pregõ, enfim, por tudo isto que V. E~··estão 
acompanhando dentro da econotnia,neste 
período em que estamos vivendo. · 

Temos qUe chamar a atenção porque a eco­
nomia informal, que formava uma gra:rtde 
pãrte ·dessa área de consumo, dessa classes 
média, hoje, tem que se adequar a-os novoS 
proce-dimentos fiscais, ao novo comporta~ 
mente do fisco e do Governo coino um todo; 
deverá haver um reaHnhamento de tudo issó, 
o que sabemos ainda é até quando e como 
se processará. 

A importância do crédito. 
O elemento irripulsicmad9r do consumo se­

rá o crédito. O conStimidár que; de Uma for­
ma geral, náo está devedor, 'não tem ônuS 
e dívidas adquiridos ao período anterior a 
essa euforia que vivemos, ele tem, hoje, res­
trições. São restrições_, primeiramente~ psico­
,.Jgicas; em segundo lugar, são restrições· efe­
tivas de manualização de trabalho, como se 
processar isto. As psicológicas são motivadas 
principalmente pela retenção dos ativos fi­
nanceiros, que foi praticada e que ainda é 
um trauma. Essa recomposição da vontade 
de poupar ·deverá passar ainda por um perío­
do de volta da credibilidade e dos instrumen­
tos tradicionais de poupança; Esta é uma pri­
meira etapa. 

A segunda etapa é a reacomodação do mer­
cado financeiro como um todo, onde as taxas 
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de juros ainda praticadas na coinpra do papel 
não estão diretamente vinculadas às taxas de 
juros praticadas na venda do papel, ou seja, 
na utilização do recurso capital d_o. Então, 
hoje não há interesse. Os bancos não têm 
condições de oferecer prazo maior, não há 
quem queira comprar a prazos maiores e não 
há condições de oferecer uma taxa efetiva 
pàra que o poupador vá ao mercado, empres­
tar o dinhieiro ao banco e o banco, por seu 
lado, emprestar o dinheiro ao comércio e à 
ind6stria. • · - _ · 

Esse é um aspecto que deverá, ainda por 
algum tempo, prevalecer nas relações finan­
ceiras, entre poupança e uso dessa poupança. 

O consórcio, que é uma outra ã.tividade 
altamente valorizada, de muito interesse para 
à economia do País, porque é uma poupança 
não inflacionária, é uma poupança que se 
~daqueles pequenos poupadores, daqueles 
que têm desejo de adquirir um bem e se coti­
zam em grupos, em sociedades administradas 
por terceiros, para fazer a aquisição de um 
bem em condomínio. 

Ora, essa associação de poupança, ou me­
lhor, essa poupança privilegiada, como pode­
mos chamar, está hoje tremendamente preju .. 
dicada. V. Ex!s estão acompanhando que a 
não-liberação dos fundos retidos pelos con­
sórcios, em cruzados novos, estão impedin­
do, praticamente, a resolução daqueles bens 
que foram comtemplados até o dia 15 de mar­
ço. 

A simples liberação, pela Ministra, dos cru­
zàdos não significa que vamos poder operar 
com esses recursos, porque os cruzados que 
saem da administradora vão continuar blo­
queados nas montadoras ou nas concessio­
núias. 

Eiltão, há que se encontrar uma maneira 
para poder operar. As montadoras têm um 
limite de volume de cruzados que elas podem 
aceitar que permaneçam bloquedos; se não 
o que vai acontecer? 

Elas vão ter que pegar matéria-prima com­
prada em cruzeiros, transformar essa maté­
ria-prima em veículos e vender em crozados, 
cujos cruzados não poderão ser reaprovei­
tados. . 

Sabemos que no dia 18 de maio há um impe­
dimento, é uma data-chave que bloqueia o , 
uso desses recursos em cruzaêl.os. 

V. Ex~5 estão sentindo que nesse gargalo 
hã um afunilamento. Enquanto não se resol­
ver, na área do crédito, o problema da credi­
bilidade, e, na área do consórcio, a plena 
entrega daqueles bens que haviam sido com­
promissados anteriormente ao Plano· Collor, 
ao Plano Brasil Novo, teremos ainda um gar­
galo em nosso setor. 

A nossa -esperança é que esse Plano traga 
uma interiorização, que esse Plano consiga 
fazer com que haja uma descentralização na 
economia e não uma concentração em torno 
das grandes cidades e das grandes capitais; 
fazer com que a agricultura possa se desen~ 
volver, a exportação possa ser praticada com 
maior desenvoltura para que, dentro dos pa­
râmetros de produção, a montadora possa 
produzir mais, a escala de produção possa 

trazer uin benefício maior ao mercado inter­
no. 

Ao contrâriá dO qUe inuita g-ente pens~ 
a exportaçtlo que é praticada petas monta­
doras é encarada por nós, distribUidOres, com 
mUita simpaiía -porque eta-propicra-algumas 
coiSas q~e são muito importantes para o nos: 
so mercado. 

A primeira cOísa que ela propicia é o avan­
ço tecnológico. Para vender lá fora somos 
Obrigados a praticar na p-rodução, aqui den~ 
tro, uni nevei ae qualidade, um nfvel de tecno­
gia adequado aos mercados externos. 

E a segunda coisa é que mantém empregos; 
faz a escola de produção tornar-se mais :iD.te­
ressante, aproveita-se a tecnologia no mer~· 
cado internõ; aproveita-se OS -cUstos reduzi: 
dos pela escala de produção, :enfim, é ·uma 
válv\1-la que deve ser plenamente utilizada e 
incentivada pelos montadores. 

Como segmento da distribuição preocupa· 
nos, sobremaneira, a capacidade que tenham 
as montadoras de reagir ao Plano Brasil No­
_vo_ É- imõrtãfffe-que--tõdos os segmentos en_­
volvidos tenham condição de se readequarem 
e de' se acertarem perante o Plano para que 
o País não cOntinue-nessa situação. 

Eu apenas lembraria o seguinte: o setor 
de distribuição é capilarizado a nível de Bra­
sil. Quando há a grita, quando há um desem­
prego lá em São Bernardo do Campo, é muito 
grande. Se São Bem_ardo ~o campo dispensar 
10 mil operários·, a:quilo é concentrado no 
ABC, é concentrado naquele sindicato dos 
metalúrgicos, quê tem um poder de reper­
_cus~_ão muito grande. 

Não acontece o mesmo em nosso segmen­
to, o da distribuição, porque ele é capila­
rizado em 4.200 conce~ionárias espalhadas 
pelo interior de todo o Brasil. Somos 300 
mil funcionários ! 

Então, quando há uma dispensa de 10, de 
15, de 20, d-e 50 mil fuilcionários no setor 
da distribuição niriguém percebe, não sente, 
náo há uma grita. __ 

Os siridicatos que regulam esse setor de 
operários não têm esse poder de represen­
tação que tem uma CUT, instalada no ABC, 

1 em São Bernardo do Campo. · 
1 Isso se espalha por todo o Brasil, mas não 
deixa de ser tão grave ou mais grave ain4a 
do que acontece no ABC. -

Aquele mecânico do interior, ao ser dis- · 
pensado, ele não tem a qualificação, não tem 
a oferta de emprego, e não tem a variedade 
de mecanismos que se encontra numa grande 
cidade, numa grande região industrializada 
como São Paulo para poder, talvez, mudar 
de emprego, aceitar alguma variável diferen­
te daquela que ele tem. Então, ele sofre mui­
to rriais do que o sindicalizado, do que aquele 
que é localizado no centro da produção. 

Acho muitO importante que, atraVés Óe 
V. Ex~. seja visto, Seja enfócadõesse_~~ect~ 
do setor da distribuição, a capilaridade do 
setor da distribuição, a importância que ela 
exerce lá na cidade, na pequena cidade _do 
interior do Paraná, no interior do Ceará, da 
Paraíba, de todos os Estados do Brasil. 

Srs. Senadores, era iSso o que o setor de 
distribuição tinha para dizer. 

Acreditamos Il? P~ano; achamos que aqui­
lo que foi feito era nec.essário, estamos cons· 
cientes daquilo que foi feito, mas i:e"iiiOS-qu~ 
fazer a dos~gem correta dos remédios porque 
achamos que é muito importante que não 
se mate o paciente._Não queremos que opa­
ciente esteja usando uma cocaína para se sen­
tir eufórico e tentar fazer coisas, que, normal­
mente, não fãriá. Porém, não podemos tomar 
uma dose de veneno para que caiamos de 
inanição. Apenas isso. - -

. O SR. PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
~Concedo a palavra ao Dr. Alberto Fernan­
des, Presidente dl? Sindipeças. 

O SR. ALBERTO FERNANDES - Sr. 
Presidente Srs. Senadores, Srs. Deputados, 
Senhoras e Senhores, após a apresentação 
feita pelos Colegas Jacy de Sousa e Sérgio 
Reze, dando um quadro da indústria automo­
bilística e da comercialização de veículos, tor­
na-se muito mais fácil V. Er.s entenderem 
á posição em -que se enContra o setor de auto· 
peças, uma vez que se trata de um setor que 
depende fortemente da indústria automobi­
lística. 

Trata-se de um setor que tem o seu fatura­
mento em cinqüenta e cinco por cento desti­
naUos à indústria automobilística, trinta por 
cento ao mercadO de reposição e quinze por 
cento às exportações. 

Em face dessa situação em que nos encon­
tramos na indústria automobilística, realirien: 
te o setor sofre toda essas conseqüencias. 

Para que V. Ex~' tenham uma idéia, vou 
' apresentar apenas alguns dados comparativos 

de como estava a situação em 1979 e a em 
que nos encontramos agora, após o Plano 
Collor. 

O setor é composto de aproximadamente 
duas mil empresas, sendo oitenta por cento 
delas representadas por pequenas e médias 
empresas. temos cerca de trezentos e cinco 
mil trabalhos díretos, com um faturamento 
na ordem de quatroze bilhões ~e dólares, que 
foi o número de 1989. 

As exportações representaram dois bilhões 
e quatrocentos milhões de dólares do total 
desse faturamento, sendo que os investimen­
tos feitos por todas as empresas do setor re­
presentaram setecentos bilhões de dólares. 

A situação em que nos encontramos, hoje, 
com a palaliszação da indústria automobilís­
tica, as difeculdades encontradas no mercado 
de reposição, faz com que estejamos enfren­
tando uma paralização da ordem de setenta 
a oitenta por cento da nossa indústria. , 

Dois terços desses trabalhadores, hoje, es­
tão no sistema de licença remunerada, isto 
é, afastados das companhias, espetando um 
retomo a partir de maio, se realmente se con­
cretizarem as prespectivas colocadas para a 
indústria automobilística de voltar ao traba­
lho no iní_cio de maio. Possivelmente, o ritmo 
de trabalho a partir de maio, pelo menos pre­
visto para maio e junho, será da ordem de 
cinqüenta a sessenta por cento do patamar 
que estava produzindo em 1989. 
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certamente, isso fat:á cOm que tenhamos 
que adotar sobre o aspecto trabalhista algtF 
mas outras medidas para acomodar as neces-
sidades reais de produção. · · ' 

No setor relativo à repdsição, que é tn'n' 
mercado também bastante importante pata 
nós face da situação d_a econOmia que estamos· 
atravessando, está havendo um consumo me-· 
nor de automóveis, e com isso· sendo poster~ 
gada, certamente, a manutenção dos veícu­
los. Começamos, agora, a sentir leves sinais 
de retomada desse mercado. Realmente, são ' 
muito leves, principalmente naqueles produ­
tos' em que a manutenção é necessária para 
colocar o veículo em posição de ser utilizado. 

A área de reposição de camiiJhões pratic~­
mente está parada, em face do número menor 
de cargas transportadas. Hoje, muitos cWni~ 
nb;ões estão parados e,logicamente, não ne­
cessitando da parte de reposição. 

As exportações continuam sendo feitas já 
num ritmo menor, conforme vinham sendo 
feitas nos últimos meses, principalmente em _ 
função da defasagem cambi{ll, da defasagem 
que encontramos, retádva á alterações de· 
custos que tivemos nesses últimos meses. Ho­
je a exportação é -um mercado em que as 
empresas lutam para consegui-lo; há necessi~ 
dades de um sacrifício adicional a manuten­
ção das exportações de auto peças. Expor­
tamos principalmente para companhias mon­
tadoras, localizadas em váricis outros J)afSeS.­
São compromissos assumidos há longo prazo. 
Mesmo com o sacrifícío ·que ·estamos enfren-· 
tando a situaçã:o-espei<iniosque seja pass·a-·­
geira - estamos atendendo esses noSsOS 
clie'ntes: · · · · 

Hoje, d setor enCOntra-se em séria difícUl­
dade, principalmente nas primeiras semanas . 
depois do Plano Collor, tivemos de recorrer, 
por falta de descapitaliz;:t.ção das companhiãs, 
e, logicamente, por todas as conseqüências 
do Plano, a bancos inclusive para pagamento 
de Folhas. Como eu disse, o setor que é coin­
posto de pequenas e médias empresas enfren­
tou e ainda está enfrentando sérios problemas 
para obtenção de verbas para pagamentos 
dr.:! salários. E quando capta, consesue a altos 
··ustos, 

Nos primeiros dez, quinze dias chegamos 
a pagar entre 30 a 35%_de- juros mensais, 
quando a inflação é zero. Hoje mesmo, com 
dificuldades, este custo está em tomo de 9 
a 12% e com necessidade de reciprocidade 
por parte das empresas, por ela não represen­
tarem gtandes empresas junto à cadeia finan~ 
ceirSJ.. 

Esperamos que essas medidas confornie O 
exposto pela p~rte de,comercialização, quer 
seja financiamento, consórcio) púsiergação 
de impostos, possa representar re...imente 
a retomada da indústria automobilística e, 
conseqüentemente, dando-nos maiores pos­
sibilidades ao retorno das atividades, tam­
bém, do setor de autopeças. 

Estamos confiantes que essas medidas pos~ 
sam trazer resultado mas, certamente, não 
trarão rapidamente, de acordo com a nossa 
visão, aos mesmos patamares em qpe vínha­
_mos operando. 

Será necessário iml.a readapt'!-ção das em­
presas aos novos patamares de mercado e 
uma necessidade de racionalt?ação das em~ 
presas para maior competividade. E, logica­
mente, ler-condições de fornecer aos nossOs 
clientes um produto com um custo mais baixo 
e com a possibilidade de críaçã.o de um maior 
potencial de mercado. Muito obrigado. 

O SR. PRE.SlDENTE. (Jorge Boinhausen) 
-Vamos facultar aQs Srs. P~arlanientares 
as indag1;1-~õ~e~, consultas aos presentes. ' . 

Conced_Qa palavra ao Senador Leite Cha-
ves. ~ - - '- - - - , 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, 
pennita~me ser o primeiro interveniente pof­
que, logo depois terei que me retirar. Eu 
gostaria que V. Ex• me desse permissão. 
(Asentimento da Presidência) 

Srs. empresários, pessoalmente fiqu_ei mui­
to impresionado com a palestra. Muito sinté~ 
tica, muito clãra e muito conVincente. 

Creio qu~_ PouCas vezes tivemos a oportu­
nidade, em três palestras curtas, de_ ter uma 
visão panóptica, abrangente da situação real 
do setor automo_bilísticó. Mas, permito~se to­
mar uma determinada posição, haja vista que 

-há muito tempo tenho estado pessoalmente 
preocupado com isso. 

Em 1976 apresentei um projeto ciqui, con­
dicionando_ as mudanças externas do auto~ 
móvel a que isso ii_nplicasse em melhor quali­
dade e mel_hor ín9ice de segurança. Po~que 
víamos que um automóvel era feito num ano 
e no ano seguinte _se_ mudava um friSo e 
aquilo implicava numa mudança muito acen~ 
tuada de preço com desprestígio para o carro 
passado. Apresentamos este projeto e houve 
até uma grande reação do próprio setor auto~ 
mobilístico; esse projeto tC:CffiinOu não pa<>·. 
sando. 

Por outro lado, temos algumas considera­
çõeS-e gostarfamos de -submetê-las à consíde~ 
ração de V. Ex~·. 

Há uns cinco dias saiu um·a-- rep-ortagem; 
num dos jornais do País, comparando os pre­
ços dos automóveis brasileiro com seus simi­
lares da mesma marca!! do mesmo ano, com 
outi"os carros fabricados no ~strangeiro. 

O que se via? Mesmo_deduzindo ~~ impos­
tos que a iD.dústria automobilística diz serem 
excessivos Do País, ainda assim o preço do 
carro nacional era duas vezes mais caro que 
o carro estrangeiro. Não sei se os senhores 
tormaram conhecimento dessa reportagem 
muito: preCisa. Não Sei se foi na Folha de 
S. Paulo ou no Estado de S. Paulo, da semana 
passada para cá. 

Levamos em consideração, ainda, que a 
indústria a_utomobilística fã existe ·aesde 
1961, quando o Presidente Juscelkino Kubits­
chek com grande esforçO a estabeleceu. Esta 
indústria tem sído inclusive protegida. Cria­
mos para a indústria, em grande paite, es­
trangeira, uma reserva de mercado. 

Ora desde 1960 eleas trabalham aqui e aqui 
se instalaram. Tiveram todas as concessões 
e exclusivamente do mercado, e numa situa­
ção dessas é estranho que a indústria não 
esteja capitalízada para ela mesma financiar, . 

uma crise transitória, seus próprios consuriti­
dores -, como de resto ocorre em outros 
países. Há 30 anos exiSte essa indústria! Sur­
preendida, ag·on, p·or uma mudança dessa 
forma, ela fica na dependência absoluta de 
bancos. -

Vejo, por outro lado, que os preços de 
todos os pro-li.-.:Jtos na praça estão caindo. Vim 
agora de uma loja onde comprei 2 duas fecha­
duras La Fonte. O preço qe cada uma era 
Cr$ 9.000,00, por conSeguinte, od.everia pagar 
Cr$ 18.000,00, mas terminei pagãndo Cs$ 
5.6_60,00. Quer dizer, uma redução absoluta 
e isto ocorre em- maferiais de construção, de 
escritório, está ocorrendo em tudo. Mas o 
setor automobilístico jamais baixou os seus 
preços, jamais anuiu ou consentiu que os pre~ 
ços se reduzissem. 

Estas são as considerações que eu queria 
colocar a Vossas_ Senhorias a começar pelo 
nosso primeiro palestrante, que foi o Dr. Jacy 
de Souza Mendonça, cuja palestra eu me con­
gratulo. Achei Uma peça muito bem coloca­
da, muito bem posta, muito respeitável. Mui~ 
to Obrigado, Sr. ~residente .. 

O SR. JACY DE SOUZA MENDONÇA 
~ Senhor Leite Chaves, muito obrig'ado a 
V. Ex\ principalmente pelas suas palavras 
finais e, acima de tudo, pela oportunidade 
de trazer alguns esclarecimentos relativos às 
suas preocupaçõeS. - - - --- -- - -

Destaquei em 4 blocos as suas preocupa­
ções e gostaria de abordá-las uma a uma. 

Em Primeiro lugar' v. Ex~ se refere "às arte~ 
rações· d~ model~ de veículos que gostaria 
não fossem feitaS, ·a não ser as relacionadas 
com qualidade e segurança. Devo dizer-lhe 
que não só no Brasil, mas no mundo todo, 
particularmente no Brasil, o autonl6vei é um 
produto que desperta paixão e ódio. As pes­
soas gostariam muito que- todos ·os automó­
.veis do mundo fossem muito simples e bara­
tos, menos o seu próprio. Há uma identifi­
cação muito grande entre o proprietáfiõ e 
o seu veículo. Temos inúmeras experiências 
na nossa história da indústria automobilístiCa 
em que se tentou oferecer produtos simples, 
discretos, baratos, e o consumidor ou os rejei­
tou totalmente, ou quando ·os adquiria corria 
à prim~ira esquina põssível para cõmpletá-lo, 
fazer dele alguma peça afetívamente impor-
tante.. - - -

As alterações a que V. Ex~ se refere, -aS 
alterações de aparência, de estética, estão 
dentro dessa linha porque elas respondem 
ao gosto do cliente. É ele quem termina le­
vando o mercado a isso, é a preferência, são 
as pesqüisas de mercado que nos levam a 
isso. Somos obrigados a atender ao nosso 
cliente eis~ não significa que estejamos des~ 
valorizando o carro anterior. Não! Está-se 
criando sempre alguma coisa a mais. Se nãO 
se fizesse ísso, haveria uma estagnação do 
prodúto, umâ paralisação qu-e não faz o me­
nor sentido. Temos Sempre que fazér alguma 
coisa nova, sempre alguma coisa melhor, 
mais bonita, mais cômoda, e oferecer coni 
todos esses acréscimos que não têm nenhum 
propósito de desvalorizar os anteriores; mas 

-~ 
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que têm o propósito de senipre oferecer algo 
melhor.•, 

O seu comparativo de preços- a sua refe~ 
rência a um comparativo de preços entre pro­
dutos brasileiros e os do .exterior - também 
precisa -ser analisado com cautela. O fato de 
se· tratar-de produto da mesma marca, do. 
mesmo ano, não significa que seja o mesmo 
produto, necessariamente. Todos os produ­
tos_são relativos a um determinado mercado. 
Todos os produtos são condicionados às dis­
ponibilidades daquele mer,cado. Então, V. 
Ex• pode comparar dois veíc.ulos que tém a 
mesma marca ·- como V.- Ex• disse --0 o 
mesmo ano e seria preciso_saber se os compo­
nentes que estão naqueles dois veículos são 
iguais. V. Ex• verá que não são, verá que 
são motores diferentes, peças, _componentes 
diferenciados; principalmente, verá que é o 
estado de tecnologia de cada país que vai 
determinar esse_ diferencial. 

Um outro dado a mais: não é 96 ver que 
ele tem _compontentes diferentes, é 'verificar 
que ele tem .componentes de custos diferen~ 
tes. E não vamos nos iludir, o custo de fabri­
cação do nosso.querido Brasil cresceu mais 
do que o custo de fabricação da média mun­
dial. São coisas que nóS não queremõs -ouVir. 
Sempre pensamos que a mão-_de~obra brasi­
leira é tãO barata, ilusão! O ·mundo. moderilo 
esqueceu a importâriciã da mão-de-obra ba­
rata, porque com menos gente se produz a 
mesma ·c_oisa a um mesm:o custo de mão~de­
obra, substituindo~se a mão~de-obra pela má~ 
quina. Então. a mão-de-obra deh.:ou de ser 
alguma c.oi~a importante no diferencial de 
preços entre. os países produtores. 

É precisa saber que há um comparativo 
de preço que é o resultante de um todo, de 
uma filosofia. O. que aconteceu c_om a filoso­
fia econômica do Brasil em comparação com 
a filosofia económica_do m.u.ndo economica­
mente des_envolvido? Se V. Ex~ chegar ao 
país ao qual V. Ex~ se referia e quiser comprar 
um determinado bem, há a possiblidade de 
optar entre os diversos produtos da mesma 
qualidade, com a mesma destinação e V. Ex' 
vai escolher um produto de igual ou seme~ 
lhante qualidade ao melhor preço, pelo me­
nor preço. 

Nesses países toJ:los, a indústria é mátivada 
pela redução de preços, redução de custos, 
racionalização de produção, o que representa 
o fator de competição. Eu só -ganhei, só per­
mancerei no mercado e_ serei parte da econo­
mia, se conseguir produzir a mesma coísa por 
um preço menor. 

ACtuiôO mundo em.presaríãJ ninguém tem 
culpa. O Brasil perdeu quando, há mais de 
um quarto de século, decidiu que os preços 
deveriam ser fixados pelo Governo, e fixados 
de forma parcimoniosa, não-incidindo sequer 
o custo sobre o preço. Isso fez com que toda 
a economia brasileira se preocupasse em con­
quistar patamares cada vez mais altos, tão 
altos quanto possíveis, porque não se sabe 
se no dia de amanhã o burocrata vai conseguir 
ou não repassar os-seus custos. 

Perdeu-se no País o que a competição tem 
qe ótimo, que é o esforço para a reduçilo 

de custOs. _O prejudicado foi o consumidor 
brasileiro, em primeiro lUgar; enl SegundO 
lugar foi o próprio País que, nessa disputa 
internacional, iem que disputar com países_ 
em cuja filosofia económica predomina ores­
peito à qualidade de um lado, _e de outro 
a redução de custos de tudo que é possível. 

Então, chega~se a um momento em que _ 
há um produto equivalente, só que mais caro. 
Nos_ exemplos que eu dei, admitindo-se que 
se tenha o mesmo produto - e eu, disse 
que não é o me·smo, mas admitin~o-se que 
seja' o mesmo produto - é muito provável 
que V. Ex• tenha razão e que o nosso seja 
mais cãro, hoje. E nõs temos vários estudos 
sobre esta matéria; temos estudos de mer­
cado. 

Um produto nosso colocado no mercado 
de determinado país, num determinado dia, 
com a posição relativa aos demais igual a 
x. Pegamos o mesmo produto, no mesmo uni­
verso de produtos competidores, e O- coloca­
mos hoje. Vamos ver que o nosso produto 
subiu de_ preço e- os outros permaneceram 
ou subiram, mas não tanto. 

É o custo de fabricação no Brasil que cres-­
ceu e isso se deve a uma filosofia ec-onômica 
pela qual o Biasi! optou, mas que está nos 
trazendo conseqüências negativas. 

Com relação â indústria automobilística, 
que V. Ex~ diss_e protegida, acho que a indús­
tria automobil(~tica brasileira foi protegida 
como· todas as indústrias. Eu não vejo ne­
nhum tratamento diferenciado, não encontro 
diferendal. Mas V. Ex~ faz uma menção à 
reserva de mercado, e eu serei muito insis­
tente em dizer que não existe e nunca existiu. 
O Brasil, nesse s_entido, foi sempre aberto 
ao·mundo. Inúmeras vezes, ministros de di­
versas Pastas saíram mundo afora, convidan­
do empresas a virem se instalar no País. Nun~ 
ca nós tivemos as portas fechadas· para outras 
empresas até hoje não há qualquer norma 
no Brasil que crie alguma restrição à vinda · 
de qualquer empresa, a qualquer tempo. 

Em nosso setor, tivemos na década de 70 
a vinda de _uma empresa, a Fíat. Na década 
de 80, -tivemos a vmda de outra empresa a 
Volvo e esperamos que na década de 90. te­
nhamos a oportunidade de receber muitas 
outras. 

O SR. LEITE CHAVES - -Mãs eu me 
refiro à similaridade._ Um_ Mercedes, por 
exemplo, de 4 anos. Se V. Ex• o compra por 
US$ 80 mil lá fora, aqui no Brasil ele é vendi~ 
·do por três ou quatro vezes esse preço. Ou 
qualquer outro carro. Isso para a proteção 
do similar nacional. No caso, os automóveis. 

O SR. JACY DE SOUZA MENDONÇA 
-Sim; a segunda parte â qual eu ia me refe~ 
rir, que poderia ser tida como uma reserva 
de mercado e que seria a limitação das impor­
tações. lsso foi efetivamente realizado, du­
rante algum tempo, no início da indústria au­
tomobilística, não só da indústria automo~ 
bilistica, como de toda a indústria. E ainda 
hoje, o que e_xiste é- a- suspem;ão da emissão 
de guias para a importação de determinados 
produtos, inclusive o automóvel. 

Nós somos contra, Achamos que o brasi~ 
leir9 deve tet: O di;reito . .cJ:e~comprar o _produtõ_­
que quiser'· de _qualgu~r n_açionalidade, ~ on­
de for produzido. Ma~ isso não está Circl!ns­
crito à indústría automobilística, e sirp. no 
País, como um iodo: E ã indústria ~mtomo­
bilística isso é_ prejudicial. Nós não temos, 
por exemplo, licença de comprar um equipa­
mento, uma peça ou uma máquina. O que 
é mais sério nãO temos liCenÇa de importar 
quando o bem custar menos e ser melhor 
no exterior. E aí, pelo mesmo princípio que 
V. Ex~ se refere, somos obrigados a comprar 
no mercado nacional, se existir alguma coisa 
assemelhada- V. Ex•-disse similar....:., ainda 
que não tão boa, _e não tão a baixo custa, _ 

.O que V. EX" disse é pfoteção, para nós 
é proteção <;:om prejuízo. Somos cOntra tudo 
isso. Achamos que a economia do Brasil já 
é suficientemente madura, para se abrir, dis­
putar e vencer. 

O SR. LEITE CHAVES - Quer dizer 
que V. S• concorda com· a posição do- atual 
Presidente da República de abrir as barreíras 
pata que possam-os tomprar automóveis es~ 
tráilgeiros nas coildiçóeS emoqi.Ii;! eles possam 
nos colocar, aqu~ no Brasil? 

O SR. JACY DE SOUZA MENDONÇA 
-Se foi uma coisa que nós aplaudimos, no 
atual Presidente da República, desde a sua 
campanha, foi quando Sua Excelência levao~ 
tou a bandeira da lib_erdade na economia. 
El}t$'ndemos que o ]3,rasil deve enfrentar, 
com liberdade e rewonsabilidade, a econo~ 
mia mundial. 

No seu exemplO, Ó qu~ me preocupa não 
é isso; preocupa-me que abramos as :(>ort~s 
para a vinda de produtos de outras naciona~ 
!idades, ao mesmo fempo em que o G6verno 
mantém para as nossas indústrias as restrições 
que elas têm. V. Ex~_ sabia que somos proibi~ 
dos de atualizar tecnologicamente os no.ssos 
produtos? Então, não faria sentido nós ser­
mos proibidos de atualizãr tecnologicamente 
os nossos produtos e importarmos produtos 
de alta tecnologia. Isso é acabar com a econo~ 
mia do País. 

Defendemos uma liberdade, mas uma li­
berdade plena, absoluta, total! Isto é, quere­
mos produzir como os outros produzem; 
comprar o que for necessário onde ele existir, 
dependendo da qualidade que ele tenha e 
do preço que ofereça para fazer com que toda 
a indústria deste País tenha espírito de com~ 
petição e de vitória. Queremos que o Brasil 
ganhe; que o produtor brasileiro ganhe, todos 
nós; mas temos que ganhar na co.mpetição. 
O que há em termos de reserva é algo muito 
mais prejudicial à indi.ístria automobilística 
do que benéfico; PõT ísso somos contra e 

_aplaudimos as informações, porque até hoje 
não houve concretização desses ideais, mas 
aplaudimos os propósitos do Governo de li­
beração da economia. 

V. EX" fala que a indústria deve estar capi~ 
talizada por causa disSo; mas a indústria deve 
estar capitaliZada como indústria e não como 
comércio. A indústria automQbilística brasi­
leira tem as forças- necessárias para se manter 
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como indústria automObilístiCa brasíleira, 
crescendo e se aperfeiiçóando. A comercii­
lização é uma outra et3.pa qt.i_e não é da nOSsã 
reponsabilidadc e que em_ todo o _mundo de 
baseia no apoio do sistema finãnceirõ, porq'uê­
o próprio comerciante- de bens dessa natU­
reza, j3.mais Úirá o- vOhimê de Capital sUfi­
ciente para, economicamente, fínincíãr ·as­
operações. Ele vai depender sempre do siste-. 
ma financeiro, que para isso existe. 'E isso· 
não é novidade, também, para nós e no mun­
do todo. 

O seu último ponto fainbém, me preocup'a, 
que é a respeito da queda de preços. Precisá 
lembrar-lhe que nos últimos dias do Governo 
José Sarney eu fiz questão de deixar muito 
público· a SituaÇãO, · ertf q'ue estavam colo­
cando a indústria automobilística. Naquela 
época, tínhamos comprovação, com ênfase, 
de que nos dois meses firiaíS-; de que houve 
aumento dos nossos custos de 127%, ou seja, 
produzir um automóvel custava 127% a mai~ 
no período de 2 meses meio. A primeira atitu­
de dos homens que controlavam o preço na­
quela época foi nos -dizer o seguinte: já fazt 
mais. de 30 dias que vocês, têm 16,07, Então 
vocês vão ter que s_uportar. Só com um passe 
de mágica é possível fazer isto: não só esca­
moteannos os 16,07 - e eles disseram que 
dos 96, que nós reconheciríamos, segundo 
os nossos critérios na verdade nós só teríamos 
aumento de custos de 85.%, porque só vamos· 
considerar 30 dias. 

Então, repito: aquilo que comprovamos 
que era um aumento de custos de 127%, o 
C1P reduziu a 85% .. Mas não satisfeito nos 
deu um aumento de preço de 3_6%. Então, 
veja V. Ex• em que condições a indústria au­
tomobilística fez a virada de governo, com 
custos que cresciam em 127% e preços que 
cresceram 36%. 

Depois disso, a energia elétrica subiu_32%, · 
o correio.85%, a gasolina 57%, o álcool 57%, 
os óleos comb_ustíveis 12%, o aço plano 32%, 
a mão-de_-obra 72%, ~IPI 4%. Como é possí­
vel manter ou baixar p.reços? 
~ Vimo-nos nunla situação em que a nossa 
luta é reduzir custos. O diálogo com os nossos 
fornecedores é no sentido de tudo fazer para 
reduzir custos e manter o mesmo preço -
este preço que nos foi dado abaixo da reali­
dade - reduzindo os custos, e tentar com 
isso atingir o ponto de equilíbrio. Não é fácil 
para os nossos fornecedores, porque eles 
também deoendem dos fornecedores deles. 

E cortieÇamoS, então, a nossa luta a partir 
da matéria-prima. Fomos ao diálogo com a 
siderúrgica brasileira, fomos ao diálogo com 
a petroquímica, a partir de onde vem a predo­
minância da nossa matéria-prima, que vai re­
percutir sobre os nossos fornecedores, e ter­
mina repercutindo sobre nós .. E encontramos 
uma siderurgia falida: ao invés de ter forças 
para reduzir custos ela necessita de preços 
para sobreviver. 

A situação não é tão fácil assim. Temos 
um produto que podemos baixar o preço? 
Não! O "nosso produto é um complexo de 
milhares de itens; ele é o resultado disso. 
N2§ temos que lutar item por item para conse-

guir che"gar a um perito de equilíbiio. É O 
nosso objetivo. Eu lhe disse ·que queremOS 
oferecer ã. -melhor c}ualidade do prodUto. e 
queremos oferecer o }~enor preço;_ Só assiin 
teremos colldiçõeS de sobrevivência. É o que 
nós queremos, mas não é o que nós podemos. 

Espero ter atendido às suas dúvidas, suas 
qUestões. -

O SR. LEITE CHAVES - Agredeço a 
V. s~ Nem tão completo, mas há outras pes­

.soas que haverão de fazer argüições e .fico 
muito satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
- Concedo a palavra ao Senador· Afonso 
Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO- Inicialmen­
te, faço minhas as palavras do Senador Leite 
Chaves quanto à objetividade das exposições 
feitas pelos três ilustres membros da indústria 
automobilística. 

Em segundo lugar, desejava sabei dP Dr. 
Jacy de Som:a_Me:ndonça qual era o pensa­
mento-da indústria automobilística para a en­
trada do novo Gover_no? Porque todos sabía­
mos que Vivíamos praticamente numa "ilha 
da fantasia''. A inflação Já estav~ incontro~ 
Iável. E uma indústria de responsabilidade 
como a automobilística deveria ter, pelo me­
nos, tinla" ViSão· do que poderia oco!ret coní 
o novo Goverrio, qu~e 'efa~im"previsslvel o que 
poderia vir. Esse prazo foi preVisto pela in­
dústria automobilística, a fim de contorn~ 
o interregno da decretação de qualquer pia~ 
no, porque, por outro lado, ouvimos econo~ 
mistas de todas as ideologias dizerem que 
o País só sairia do marasmo que estava se 
houvesse um choque violento ... Que esse 
choque traria recessão e_seria muito amargo 
para o povo brasileiro durante alguns meses. 

A-minha endagação _é esta: Dr. Jacy, _o 
que vislumbrava -a indústria automobilística 
com a entrada deste novo _Governo, e com 
a possibilidade de planos dentro daquele pen­
samento, ãlicerçados pelõs _economistas? 

O SR. JACY DE SOUZA MENDONÇA 
- Sr. Senador, o que poucas pessoas sabem 
é que as empresas multinacionais são regidas 
por um código de ética internacional muito 
durO, muito rígido, muito sério. Se sua per­
gunta é feita volta.da para as empresas, .em 
lhe diria que as empresas nu~ca tpmaram e 
nunca tomari~m qualquer posição de caráter 
poUtico, de opção partidária ou opção por 
candid1:ltl?~--

O SR. AFONSO SANCHO - Ã minha 
indagação não entra nisso. 

O SR. JACY DE SOUZA MENDONÇA 
-Posso, no entanto, dar-lhe a resposta, di­
zendo-lhe qual a minha observação das pes­
soas que convivem no setor, qual seria a mé­
dia de idéias das pessoas que convivem no 
setor. Isso eu lhe diria com alguma facilidade, 
até. 

O setor, por definiçãõ; s(f pOde ter uma 
fisolofia pqlítica e econômica de liberalismo. 
Vínhamos de um GovernO em que o esta-

tisinO eni iliariifeS~O; á inte-Nfmçã0 dq Estado 
na· ecoôomiá chegou a um ponto mÚlto vio­
lento, niUito forte. -A intervenção-·direta, o 
Estádo assumindo a ·posição de enipresário, 
ocupando os espaços da economia, e _ocupan­
do de uma forma ineficiente, cara e seni quali­
dade nem· preço nos Setores críticos até· da 
eCOnomia, em seus Setores fundamentais, ·e 
tarrtbém uma intervençãó indireta: o Estado 
discipllnaildo tudo em minúCias, dificultando 
a qperação-_econômjca, pela s~a i~tr01n~ssã_o 
de poder regulamentador. 

"Tínhamos, na campanha eleitoral, cindi­
datos qUe proclamavam maior estatismo, 
maior intervenção do. Estado pela sua forma­
ção ou pela ori.entação dos seus Partidos, e 
os candidatos-que propunham idéias liberais: 
a saída do Estado do mundo. da economia. 
Sempre aplaudiría-mos e aplaudimos os candi~ 
datas que proclamavam, proclamam ou de­
fendem os princípios do liberalismo: a retira­
da do Estado da economia, não só porqu'e 
temos a experiência do dia~a-dia, de quão 
grcive é isso, como temos a experiência inter­
nacional: os países que tém sucesso econô­
mico no mundo são exatamente aqueles em 
que o Estado está distante da economia, e 
os pafses que têm fracasso são exatamente 
aqueles em que o Estado domina a economia. 

Recentemente- temos histórias fáceis de 
lembrar- se escutannos palavras como soli­
dariedá.de, Praça de Pequim, Muro de Ber­
lim; glasltost, vamos ter consciência: clara que 
os p3.íses que têm sucesso econôniico são 
aqUeles nos quais a economia é livre. Defetl­
demos_ isSO e -todos· aqueles que defendem 
estas -idéias. Tenho a esperança, portanto, 
de que o atual Governo biasileiro, lendO essa 
lição do mundo, caminhe em direção a uma 
economia livre. 

Há no tidas bem claras neste sentido, com 
relação às estatais: 'fechamento, desativação,·· 
venda, o que é um dbs caminhos positivos 
do .. mundo. Confesso~lhe que não_estou tão 
seguro de que tenhamos oportunidade de dar 
passos no que se refere· ao intervencionfsmo 
estatal, caracterizado pela regulamentação,· 
pela hipertrofia do poder de regulamentar. 
QUando leio ·nas pá-ginas dos jornais de hoje: 
autoridaOe da República, do,Govemo atual, 
falando que vão traçar nonnas sobre produ-

-tos e que estes deven;t ter tais e tais caracte.­
rfstícas, eu me" arreP.,iO, porque parece que 
nada aconteceu. Quem tem que traçar regr~ 
sobre produtos, sobre a produção industrial 
é a própria indústria. Quem define, eu disSe, 
é o próprio mercado, e ele sabe faZer, ele 
não precisa de nenhum burocrata que venhá 
aSsumir esta posição. 

Penso que ousei, até, em lhe responder 
sua questão. 

O SR. AFONSO SANCHO- V. S• diva­
gou um pouco. Quero dizer que sou empre­
sário e admirador da indústria autOmobilís­
tica, participei da inauguração da primeira 
fábrica de'motores, convidado pelo Presiden­
te da Aero Willys. Acompanho, não tenho 
nada contra a indústria, pelo contrário, na 
qualidade de livre empresário há 40 anos, 
Membro da Confederação N acionai do Co-
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mércio, da Fenabam - pois também parti~ 
cipo do -sistema fínaríCeiro .:..... So'u úm ãdmifa-' 
dor da indústria automobilfsticã. · · · · 

Mas, a minha pergunta priricipal 6ra saber 
se realmente a indústria automobilística pre­
viu um prazo de dificuldades, porque, no mo­
mento, estamos atravessando pouco mais de 
40 dias deste Governo.- Então, o que desejava 
saber era isto: se a indústria- tinha um prazo 
cte 60 dias, de 90 dias, de 120 dias, seis m·eses; 
não sei, para que fosse retomado_ o desenvo)-. 
vimento que vinha ocor~_I_!._çiO,Jl<:!-QUela "il_h(!. 
de fantasia"? 

O SR. JACY DE SOUZA MENDONÇA 
- V. Ex• me desculpe, entendi mal a sua 
colocação. 

Não-previmos nada, nem poderíamos pre­
ver. Todo o Brasil foi surpreendido num de­
terminado dia com a norícia'do que iria acon­
tecer a partir do dia seguinte. Não tivemos 
o dom de prever absolutamente nada. E con­
tinuamos não prevendo nada. Porque sabe~ 
mos que há uma série de decisões que estão 
tomadas, e são-ocultas, e que serão reveladas 
um dia, mas que vão afetar totalmente a nossa 
vida, o nosso mercado, a nossa atividade, 
e que ignoramos. E como é possível fazer 
alguma previsão dentro de um quadro desse? 
Nenhuma, respondo-lhe,·previsão zero. 

O SR. AFONSO SANCHO -Faço· parte 
aqui de uma Comissão que trata de assUntos 
das siderMglcas, e há uma reclamação muitO 
grande que o preço do aço no Brasil é ffiuito 
barato.· Chegaram a dizer que um veículo, 
um automóvel, teiia apenaS de despesa 600 
cruzados na aquisição do aço, porque O aço 
no Brasil era barato, praticamente subsidia­
do. 

Essa infõrmação, 'para v. s~ tem funda­
mento? 

O SR. JACY DE SOUZA MENDONÇA 
- Eu não tenho hoje exatamente comigo 
o preço para poder lhe responder, mas posso 
lhe dar alg'umas informações de que dispo· 
nho, ajudando a entender a resposta que eu 
gostaria de lher dar, pelo menos. 

No ano passado, houve um determinado 
momento- ao que me recordo, por meado 
talvez de julho ou agosto- em que vivíamos 
a curiosa e ridícula situação. Os controlado­
res de preço do País tinham fixado o preço 
do aço nacional em 400 dólares a tonelada. 
Por que 400 dólares a tonelada? Porque com 
isso eles estavam pensando, como--sempre, 
que estavam contendo o indicador da infla-
ção. . 

O aço internacional estavà sendo vendido, 
ou estava custando 500 dólares a tonelada, 
e as siderúrgicas - V. Ex' deve saber muito 
melhor do que eu- em terríveis dificuldades 
econômicas. Evidentemente, as siderúrgicas 
nacionais fizeram o qué? Em lugar de abas­
tecer a indústria automobilística com aço, a 
400 dólares a tonelada, começaram a expor­
tar aço a 500 dólares a tonelada, ganhando 
100 dólares a mais por tonelada. Justíssimo! 

Nós, desabastecidos de aço, fomos nos va­
ler do mercado internacional, e fomos impor­
tar aço. E aí fomos pagar os 500- dólares, 

m,a~s os Çl,lstQs .d.a importação, ou seja,, fomos 
p~gaf-90U_ dólares.a tpl)-elaQa_ de aço .. E assim 
conviv,emos d.u~~n_te. J.lm longo período do 
ar,o. . . 

Quem foi beneficiado com isso? , 
Eu sei quem foi prejudicado. O País jogou 

pelo menos 100 dólares, por tonelada de aço, 
no meio do oceano, porque o nosso consu­
niidor foi quem teve de pagar •. no final, o 
equivalente a 600 dólares a tonelada, enquan­
to o produtor nacional estava recebendo à 
razão de 400 dólares a tonelada. 

A indústria automobilística não tem ne­
nhum benefício com nada disso. Porque se 
nos vendiam por 400, que merecia ser Vendi­
do por 500, o que repercutia sobre o nosso 
preço que ia ao consumidár não eram 500, 
mas 400. Nós não ficávamos, na indústria, 
e isso vale para a indústria de autopeça<> e 
para a indústria montadora. Não ficávamos 
com nenhum centavo· disso. O ,beneficiado 
talvez fosse o consumidor final._ O prejudi­
cado, s.em dúvida, foi o País. Ninguém tem 
dúvida disso. Graças a isso é que a siderurgia 
nacional está em dificuldade, porque foi for­
çada a vender o seu produto a um preço infe­
rior àquilo que era necessário para a sua so­
brevivência. 

Corroboro com suas observações. Hot!ve 
um errQ brutal eni tud.o i.ss.o~ $!, mais uma 
vez, .a meu ver, o erro_ está na in_tromissão 
dQ _Es~ado _em, querer gerir e ad,ministrar a 
e~o_nomía. Aí ~st~ o _erro. __ 

O SR. AFONSO SANCHO - Fala-se 
muito em câmbio- e V. EX' falou também 
em câmbio. Qual seria o câmbio razoável que 
serviria de teto para nossa exportação? 

O SR.JA.CY.D.E SOUZA MENDONÇA 
- ~ão acho possível lhe dar uma resposta 
simples e direta sobre isso._ Nosso problema 
de exportação está no fato de que nós vende­
mos _om ]?tOduto no mercado externo e rece­
bemos lá em moeda forte. Vamos simplificar: 
recebemos dólares. Aqui dentro do País, não 
recebemos esses- dólares, mas o equivalente 
a eles, multiplicado pela taxa cambial. Multi· 
plica-se aqueles dólares por uma taxa "x", 
e isso nos gera um resultado. 

A nós o que interessa, como indústrias ex· 
portadoras, é- que ô valor que conseguimos 
em dólares no mercado externo, multiplicado 
pela taxa cambial fixada no País, seja ela qual 
fõf, g~re um mo-ntante suficiente de cruzeiros 
para_pagar o~ nossos custos de produção e 
remunerar OCapital investido. b isso que nos 
interes:;a. 

Existem vários c<iininhos para se conseguir 
isso. Um caminho é . .aumentar o preço pelo 
qual o produto é vendido lá fora. Esse é um 
caminho muito -difícil, porque encontra um 
mercado competitivo que estabelece limites. 
Se alguém quiser vender a mais não vai"conse­
guir, porque outro vai vender por menos o 
equivalente. Então, aqui há o limite de mexer 
nessa ponta do problema. O limite é o preço 
da competição no mercadq externo. 

O outro limite - V. Ex~ disse - é a taxa 
caffibial. -

O terceiro ponto em que poderíamos me­
xe_r é no custo de fabricação. Mexendo a taxa 
cambial, é o mais. simples aparentemente, o 
mais rápido, o mais fácil. Só que, quando 
se:mexe nã taxa cambial, gera-se um desar· 
rapjo na economia, corrio um todo._ Então, 
peJo bem do País, .a taxa cambial deve ser 
a menor possíveL 

Poder(amos lutar por reduzir os nossos cus­
tos, de forma que a necessidade de cruzeiros, 
no final, pudesse ser satisfeita com uma taxa 
cambial menor. Há um limite também nessa 
re.dução de custos, '11~ c_us~o razoáyel, que 
n~9 d~ para baiX.a,r m.ais._ Nesse caso, eu preci­
s~ria fixar o custo. ~e ~u lhe falar h,oje_ o~ 
nÚJíleros, V. Ex~ se.!!s~u_sta~ ql!a_ndQ f~zt;rp.os_ 
a comparação do que ocorreu. Temos fadas 
aS projeções feitaS da evoluçãO dos custoS 
do nosso setor, num determinado período, 
e da evolução da taxa cambial naquele setor, 
que gera uma distância entre essas duas. 

_v._ Ex' perguntou qJ.!ando seria nece"sSário 
corrigir para conseguir o mesmo equilíbrio. 
Os números são Ílssustãdores. Eu preciso to­
mãr um período para dize! o que aconteceu. 

Se eu tomar urit período, como janeiro de. 
1986 até agora, e quiser repor a exportação 
dos produtos_ manufaturados da indústria au­
tomobilística e das suas autopeças, se eu qui­
ser repor ao mesmo nível custo/taxa cambial 
do que ocorria em janeiro de 1986, eu terei 
que modificar a taxa cambial em 240%, hoje. 
Veja que é impossível. · · · · 

Quais são os outros caminhos? Os outros 
caminhos são: não jogar isso na taxa cambial, 
mas jogar num trabalho de redução de custos 
de produção, para conseguir o mesmo resul­
tado, movimentando outra ponta do proble­
ma,não aquela que parece ser a mais simples 
e a mais rápida. 

O problema é complexíssimo. O ponto de 
partida, para nós, tem que ser o de lutar pela 
redUção de custos. No segundo momento, 
a táxa cambial vai se ajustar iiormalmente 
nas operações de troca de importação e ex­
portação, vai atingir o-ponto de equilíbrio. 

Não sei lhe responder de forma mais sün­
ples o que penso, mas certamente -outras pes­
soas poderão. 

O SR. AFONSO SANCHO -cómpreen· 
do. Vou fazer a última indagação, de caráter 
geral. 

V. S• não acha que, às vezes, a indústria 
automobilística, nessa pressa de entregar o 
seu produto, entrega um produto incomple-. 
to? Porque eu lhe digo, com toda sinceridade, 
todos os anos eu compro carro de alto luxo. 
Mas, tenho aborrecimento desde o primeiro 
dia em que compro até o últi~o dia em que 
o troco por outro: é a porta que não funciona, 
é o ar refrigerado que ~;~ão funciona. Atti_buo 
isso, como empresário, à pressa de entregar 
e não se fazem aqueles ajustamentos neces-
sários. . 

V. S' não acha que isso depõe contra a 
empresa, chegando ao ponto, até, de o Presi­
dente fazer aquela declaração, quando estava 
no ex~erior, de que os nossos carros são ver­
dadeiras carroças? Eu não concordo total-
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mente com essa declaração', mas há defeitos 
que não deveriam vii 1 o• próprio distribUidor 
também não está muito· desejoso de atender 
a essas· falhas. Isso não é uro defeito que de· 
põe contra a indústria•automóbi!ísfica nado· 
nal? · ' 

. O SR. JACY DE 'so'u:tA MENDON~A 
-V. Ex• já nie disse qUe tem experiêÍlCia 
de contatos com o setor industrial e eu até 
gostaria de convidá-lo para que fizesse uma 
visita--réc'ente a -quillquer uma das nossas eni­
pres'as para verificã.i à Zeló, d carinho, a cau· 
tela com que cadà Produto é tratado, até o 
último minuto, até .o último'segundo. É claro 
. que são produtos, complexos- repito_-, 
são produtos que têm 3..000 itens, e os fiscos 
de que haja algum desequilíbrio, num deter­
minado momento, sempre existirão em praw 
dutos complexos_ como _os nossos. Um produw 
to simples, uma peça única, é mais fácil de 
se controlar a qualiQ.ade Qo_ que uma peça 
complexa. 

MaS V. Ex' está és(tllecértdo, também, de 
outras razões para que as portas do seu carro 
batam, que as peças do seu carro vibrem ou 
se desajustem. Temos, em nosso País, costuw 
mescuriosíssimos. Fazemos hoje uma estrada 
reta, seu aclives nem declives, para amanhã 
começarmos a colocar uma série dcb obstáM 
culos para dificultar a vida do automobilista 
que tem que brecar o automóvel, tem que 
passar de lado, tem que sofrer, coisas que 
nenhum carro importado poderia resistir sem 
ser ajustado. Pprque as nossas vias públicas, 
estradas, além dos danos naturais que sofrem 
pelo desgaste e pela falta de manutenção, 
são feitas de acordo com os nossos costumes. 

V. Ex~ certamente é vítima como eu de 
tudo isso. Também ficoirrítado com qualquer 
ruído no meu· carro e sou obrigado a estar 
todo dia cuidando disso se quiser mantê-lo 
nessas condições. 

O SR. LEITE CHAVES-Sr. Presidente, 
s6 uma interferência. Segundo estatísticaS inw 
ternacionais, por exemplo, a duraçáo média 
de um carro europeu é ae 6 anos. No Brasil 
é de 3. E o Mercedes Benz tem uma duração 
de 25 anos. Eu, pelo menos, tenho um Merce­
des Benz de 1961, anda com toda essas cir­
cunstâncias; Jamais em relação ao Mercedez 
Bens tive uma despesa que tenho - é um 
carro que tenho desde os idos de 61, é um 
carro de estimação. Então, jamais tive em 
relação a ele a despesa que tenho com qual~ 
quer outro carro nacional, na primeira revi­
são que faço;-

0 SR. JACY. DE SOUZA MENDONÇA 
-Agora fico·em dificuldade, porque tenho 
um colega de diretoria, o Vice-Presidente da 
Anfavea, aqui presente, que representa a 
Mercedes Benz, e fico meio complicado para 
dar a resposta. Mas vou fazer uma concessão. 
É claro que V. Ex' vai sempre, como- em 
tudo na vida, encontrar prod"utos com quali­
dades diferentes, e também vai encontrar os 
mesmos produtos com preços diferentes, "etc. 
Agora, V. Ex' registra de que o carro brasi­
leiro tem a duração de 3 anos. Isso é total­
mente equivocado. 

--0 SR: LEITE CHA.V~s -"Três _a~ô~' e 
meio ... 

O SR .. JACY DE SOUZA MENDONÇA 
• ....;.!.. Total~ente equivocado. 

O SR. LEITE CHAVES- A duraç<'lo ni.é­
dia . 

O SR. JACY DE SOUZA MENDON"ÇA 
-Não~ não. Todos os nossoS trabalhos·são 
feitos para' a dur:iÇão média,--mínima;de 10 
anos, que é á dutaçâo da frota brasileira. 
Tod'!s a mínim3 é dã. 10 aDOs. ' 

O SR. LEITE CHAVES~ Estava numa 
estatística de 5 anos atrás . 

O SR.. JACY DE SOUZA MENDONÇA 
- Não, não, o seu daQo não ·está correto. 
Eu lhe asseguro e, depois, podemos tro_car 
informações que me _forem interessantes. 
Mas tenho que responder. Acho que aqui 
está o cerne da sua colocação. A duração, 
a vida media d .. e ~osso. ero.du~o ~ .de )o. a 
15 anos. Não é mferior a 1sso. · 

O SR. AFONSO SANCHO - Sr. Presi­
dente, agradeço ao Dr. Jacy pelas respostas. 
Realmente, S. S' foi muito brilhante, ao res~ 
ponderao Senador Leite Chaves. Estou satis­
feito e reiterO que sou um admirador, como 
um bom brasileiro, da indús~ria automobi­
lística brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
- Embora na Presidência, acho que este é 
um assunto que deve ser ainda enfocado nesta 
reunião, porque foi parcialmente levantado, 
em um determinado momento pelo Senador 
Afonso Sancho, quando fez uma consulta so­
bre a necessidade do reajuste cambial â ade­
quação- das exportações. 

Acho que o mercado da indústria automo­
bilística brasileira, necessariamente, se com­
põe dos itens interno e externo. E há uma 
partiCipaç-ão expressiVa-dO item externo. En­
tão, eu gostaria~ antés de encerrar, de pedir 
ao Dr. Jacy de Souza Mendonça algumas exw 
plicações sobre esse processo de exportações. 

Em primeiro lugar, conhecer os volumes 
de exportações nos últimos 4 anos, de 1986 
a 1989. Em segundo lugar, saber se estamos 
perdendo em percentuais e em quantidades. 
Em terceiro lugar. na resposta ao Senador 
Afonso Sancho, ficou um dado altamente 
preoeupante, porque, no momento em que 
se faz uma colocação de que determinado 
elemento necessitaria, para readquirir preços 
de 1986, um reajuste de cerca de 240%, temos 
que temer profund<lffiente sobre o futuro da 
indústria automobilística. É evidente que não 
poderemos ter um câmbio diferenciado para 
a indústria automolíStica e a redUção de cus­
tos, aqui frisado, com muita ênfase, pelo Dr. 
Jacy de Souza Mendonça. É um processo len­
to, que passa, inclusive, por aquilo que S. 
S' chamou a atenção da diminuição e da inter­
vençáo do Estado na economia brasileira, in­
tervenção esta que não será conseguida a cur­
to prazo, porque n6s tivemos agora uma in­
tervenção fortíssima, em função dos males 

~~~enes da amea~·à da hiperinfl-ação·. E•para 
-sa-ir· dessa· intervenção, vami:rs levar ·um 'bom 
espaço· de tempo. Não estou negando a inten­
ção do governo de chegar a essa liberdade 
de mercado, mas preocupa-me que essa inter­
venção anterior pOssa- lé leVado a nosSa nlw 
dústria automobilísticia à beira da- situ~çã·o 
de ser-obsoleta. · · · 
· Por isso, eu gostaria de, nesta peigunta 
final, conhecer os dados sobre-exportação dos 
últimos anos, a existência de suas quedas -

·porque; se o processo de defa'sagem' Ve:ai de 
;1.986, para cá, deve ter havido Umà qi.u!da 
-e sobre as pCrsi)ectiVas- para f990. ·Eviden­
temente, se não houvei' a vâlvuli:t da eXpor­
tação, v .amos atravessar uma criSe riuiito· séiia 
na indústria .automobilística. · · 

O SR. JAcY DE SàiJZA MENDONÇA 
- GOStãria· de cOmeÇar a resposta, Sr. Presi­
dente, pelo "fínaf. ESta resposta pode ser dci.da 
até se nós. olharmos .um gráfico ccUri.o es.te, 
que mostra a evolução da produção .da indús­
tria automobilística, desde_-1957 .até 19.89. 

Vê-se .nitidamente, que a,,indú$tria. a,u,to­
mobilística na década de 60 teve um leve cres­
cimento; na década de 70 ouve um cresci­
mento acelerado e, depois, na década de 80, 
houve uma queda. 

Coincidentemente, esta é a década na qual 
escutamos repetidos planos econômicos se~ 
rem editados, e todos eles tendo como propó­
sito último o combate ã inflação, todos eles 
tendo como instrumentos para o combate à 
inflação a-contenção da demanda, contenção 
esta feita fundamentalmente através de um 
prOcesso de-- redUção" de saláiios e controle 
de preços. 

Conseguiu-se, a demanda foi reduzida, os 
gráfico~ nos mostram, com absoluta clareza, 
que conter a demanda, conter a indústria au­
tomobilística, conter preços e sal~ios, tudo 
isso foi possível. Não se conseguiu nada com 
a inflação - diga-se a verdade -,-que era 
o objetivo esquecido, mas houve esta conse­
qüência -para o setor. 

Na década de 70, pressionada por esta si­
tuação dramática, n6s tivemos que partír para 
o processo de exportaçóes, porque, concomi­
tantemente; as autoridades começaram age­

. rar programas de estímulo à exportação. 
Eu tenho aqui um gráfico, náo Sei se: está 

visualizável pani"V. Ex'' O que·está em azul 
são as vendas do mercado interno e, em ver­
melho, as exportações. 

As exportações começaram a ser signifi­
cativas em 1971, graças aosestfmulos dos pro­
gramas Befiex, e que tiveram um cresciménto 
bem acentuado em 198611987. 

Bem, aí come-çou o final da exportação e 
n6s estamos no último capítulo das expor­
taç_ões do nosso setor, sem dúvida nenhuma. 
.Por qoê? A exportação ~uncionaVã. à base 
de- um esquema de Befiex e finariciameitto 
à exportação; eram estímulos a exportar, o 
Governo queriaieiai divisas, e gerou d_ivisas. 
Tenho os dados todos das divisas que foram 
geradas, graças às exportações do'setor, uma 
quantidade fantástica -de divisas que o País 
gerou. E, ao gerar divisas, o Governo disse: 
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Bom, eu quero gerar 100 de cÜvisas e estoU­
pronto a conceder 10 para estimular isso. Era 
o programa Befiex, a concessão de um estí~ 
mula para que se gerasse um saldo de_divisas. 
Conseguiu-se. O prograffia Befiex; no entan­
to, terminou e foi substituído por alguma coi­
sa que não tem nenhum estímulo à expor­
tação, ao contrário, passaram a surgir desestí­

, mulas, o que. não era tributado passou a ser 
tributado, o ICM incide sobre o produto ex­
portado e o Imposto de Renda incide sobre 
o resultado da exportação, coisas que ·não 
existiam, antes. . _ 

Então, não é_de_ espantãr-se que o Brasil 
p"erdeu o _seu poder de competir. Eu dizia, 
há pouco, que os nossos custos industriais 
crescem mais do que os dos outros e nós reti­
ramos os estímulos da exportação e acrescen­
tamos imposto na Exportação. E-porque nos 
espantarmos que o·resultado seja· a perda da 
exportação? Nós perdemos as exportações e 
mercados-que tínhamos aberto para os seto­
res de automóvel e de autopeças. É fantás­
tico, mas estamos fechando, cada vez mais 
reduzindo. Mercados,- como· o dos Estados 

-l[niqos; O Br'asif estava conquistando: tanto 
_!!9 ~tor de automóveis quanto a de autope­
ças. Bem, ao invés de nos rnanterm·os na posi­
ção e conquistar posições maiores, nós esta­
mos fechando esses mercados espetaculares 
que tínhamos. Eu dou os números. 

Em 1988, nós exportamos 320 mil; efn 1989 
nós exportamos 254 mil. Baixamos de 320 
par~ :254. A- in,édi~ d~~ l,l.n_içlade$ exportadas, 
no ano passado, foi de 21 mil e 200· a mêdia 
deste ánO para te~ Uf!l indi~adof é ~e 15 mil, 

_óu seja, 21 contra 15, e,se eu prqje~ar esses 
15 que estamos mantendo, em n;tédia, este 
ano, nós vamos chegar ao fim ,ao ano com 
umas 190 mil unidades exportadas,-o que sig-­
nifica dizer~% abaix~ do aQo P.a,ssaçfo, que 
já foi 20% abaixo do anterior, e assim, suces­
sivamente, nóS vamOs desce~o~ 

d m.erc~·cio interno, con10 foi diÍÕ-Pélo Sér­
gio_ R~ze, já foi de 1 milhãO de unidades; 
a .duras penas, chega hoje por volta de 700 
?. 7~0; _o merc;<i,do externo, que já foi de mais 
de 300 mil unid~de~, não. chegará a 200 mil 
este ano, porque. no ano que vem, será menor. . . 

Essa é ·reaLmente a nossa história. Mas eu 
vou dizer, eu vou. lembrar a V. Ex.:. que se 
nós folhearmos a hlstória da edição dos pro­
. gramas económicos do País; nos últimos 
.anos, vamos. encontrar sempre esta estrutura; 
combate à inflação através da contenção da 
demanda, congelamento de preços e de salá~ 
rios. Conseguiu~se. Não é de esparitar que 
S'e tenha conseguido, foí isso que se quis. A 
única coisa que não se consegu~u foi conter 
a inflação, que era o objetivo; o resto tudo 
se ·conseguiu; a ecbiioriüa sofreu e ·coritinua 
SOfrendo como c~~'e9~ên7ia 'de _tdd? i~9: 

. O SR. PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
-Agradecemos ao [)r. Jacy de Souza Men-
-donça, ao Dr. Sérgio Reze,, e ao Dr: Alberto 
Fernandes pelas palestras aqui proferidas e 
pelas gentilezas de. suas respostas e declara· 
mos encerrada a reunião desta Co.rnissão de 
AssuntOs Económicos~ -

Está encen3:da a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 hqras e 
10 minutos.) 


